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EMENDA REGIMENTAL Nº 19, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Altera a redação dos arts. 26 e 227, § 4º, e acrescenta o art. 224-A do Regimento
Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa do TST nº 40/2016, alterada pela Resolução TST nº 224/2024 e pelo Ato TST nº
8/2025, que dispõe sobre o cabimento de agravo de instrumento em caso de admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal Regional do
Trabalho;
 

CONSIDERANDO a Proposição nº  1/2025/CRI, feita pela Desembargadora Márcia Nunes da Silva Bessa, Presidente da
Comissão do Regimento Interno (fls. 1/5), com anuência integral dos membros da referida Comissão (fls. 10/11), para adequação do Regimento
Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região quanto à nova sistemática relacionada ao processamento de agravo de instrumento, nos
termos da Instrução Normativa TST nº 40/2016 (com redação dada pela Resolução Administrativa TST nº 224/2024 e pelo Ato TST nº 8/2025);
 

CONSIDERANDO as demais informações que constam no Processo MA-238/2025, 
 

RESOLVE:
 

Art. 1º Alterar a redação do art. 26, § 5º e acrescenta o § 6º do Regimento Interno, que passa a vigorar com a seguinte
redação: 
 

“Art. 26. (…) 
 

§ 5º Os desembargadores eleitos para os cargos de Presidente e Corregedor do Tribunal não concorrerão à distribuição de
processos durante o período dos respectivos mandatos, permanecendo vinculados aos processos distribuídos anteriormente,
com exceção do caso previsto no § 6º deste artigo. 
 
§ 6º O prolator da decisão será relator dos agravos internos contra a negativa de seguimento ao recurso de revista interposto
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de
julgamento de recursos repetitivos, de resolução de demandas repetitivas e de assunção de competência, nos termos do art.
224-A deste Regimento.”
 
Art. 2º  Incluir o art. 224-A do Regimento Interno, com a seguinte redação:

 
 “Art. 224-A. Cabe agravo interno, no prazo de 8 (oito) dias, da decisão que negar seguimento ao recurso de revista interposto
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de
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julgamento de recursos repetitivos, de resolução de demandas repetitivas e de assunção de competência, de acordo com os
arts. 988, § 5º, 1.030, § 2º e 1.021 do CPC, aplicáveis ao processo do trabalho, conforme art. 896-B da CLT. 
 
§ 1º Havendo no recurso de revista capítulo distinto que não se submeta à situação prevista no caput deste artigo, constitui
ônus da parte impugnar, simultaneamente, mediante agravo de instrumento, a fração da decisão denegatória respectiva, sob
pena de preclusão. 
 
§ 2º Na hipótese da interposição simultânea de que trata o parágrafo anterior deste artigo, o processamento do agravo de
instrumento ocorrerá após o julgamento do agravo interno pelo órgão colegiado competente. 
 
§ 3º A interposição do agravo de instrumento e do agravo interno em petição única implicará a negativa de seguimento de
ambos os recursos. 
 
§ 4º O agravo interno da decisão que nega seguimento ao recurso de revista será apresentado nos próprios autos em que for
proferida a decisão monocrática e dirigido ao prolator da decisão, a quem caberá a relatoria. 
 
§ 5º O agravo interno contra decisão do Presidente, desde que interposto no período do respectivo mandato, será relatado
pelo próprio prolator da decisão. Caso o agravo seja interposto após o término da investidura no cargo do prolator da decisão,
será concluso ao Presidente sucessor. 
 
§ 6º Será possível a apresentação de contrarrazões pela parte agravada, no prazo de 8 (oito) dias. 
 
§ 7º Recebido o agravo interno, após o prazo para a apresentação das contrarrazões, não havendo retratação, o agravo será
levado para julgamento pelo Tribunal Pleno, com inclusão em pauta. 
 
§ 8º Caso o agravo interno seja provido, dar-se-á seguimento, na forma da lei, ao recurso de revista quanto ao capítulo objeto
da insurgência. 
 
§ 9º Na hipótese de o agravo interno ser desprovido, nenhum recurso caberá dessa decisão regional. 
 
§ 10. Será admitida sustentação oral, pelas partes interessadas, nas sessões de julgamento do agravo interno de decisão
denegatória de recurso de revista.
 
§ 11. O agravo interno de decisão denegatória de recurso de revista não se encontra sujeito a pagamento de custas e de
depósito recursal. 
 
§ 12.  A secretaria do órgão colegiado organizará sessões extraordinárias virtuais exclusivas para julgamento dos agravos
internos de decisão denegatória de recurso de revista. 
 
§ 13. Quando o agravo interno de decisão denegatória de recurso de revista for declarado manifestamente inadmissível ou
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao
agravado multa fixada entre 1 e 5% (um e cinco por cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º do CPC).” 
 
Art 3º Alterar a redação do art. 227, § 4º, do Regimento Interno, nos seguintes termos:

 
“Art. 227. (...) 
 
§ 4º Denegado seguimento ao recurso de revista interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do
Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de julgamento de recursos repetitivos, de resolução de demandas
repetitivas e de assunção de competência, poderá o recorrente interpor agravo interno, nos termos do art. 224-A deste
Regimento.” 
 
Art. 4º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES

Desembargador do Trabalho  
Presidente do TRT da 11ª Região.

 
  

EMENDA REGIMENTAL Nº 20, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Altera a denominação do Capítulo V do Título III; a redação do art. 134; e revoga os
arts. 135 a 161 e o art. 245 do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região, visando regulamentar o sistema de precedentes.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO as recentes inovações normativas e atualizações doutrinárias sobre sistema de precedentes previstas no
art. 926, do Código de Processo Civil; Resoluções CNJ nºs 235/2016 e 444/2022; Recomendação CNJ nº 134/2022; Instruções Normativas TST
nºs 39/2016 e 41/2018; e Instrução Normativa Transitória TST nº 41-A/2024, bem como a instituição da Política de Consolidação do Sistema de
Precedentes Obrigatórios na Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (Resolução CSJT nº 374/2023);
 

CONSIDERANDO O Ofício Circular Conjunto TST/CSJT/GP nº 56/2024, determinando que os Tribunais Regionais do
Trabalho informassem à Presidência do Tribunal Superior do Trabalho sobre decisões de mérito e interposições de recursos em IRDR/IAC nos
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Regionais, evidenciando a necessidade de uma condução criteriosa na formação dos precedentes obrigatórios nos tribunais de origem;
 

CONSIDERANDO a Proposição nº 2/2025/CRI, feita pela Desembargadora Márcia Nunes da Silva Bessa, Presidente da
Comissão do Regimento Interno (fls. 1/7), com anuência integral dos membros da referida Comissão (fls. 27/28), para adequação do Regimento
Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região à Política de Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios na Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus (Resolução CSJT nº 374/2023);
 

CONSIDERANDO as demais informações que constam no Processo MA-239/2025, 
 

RESOLVE:
 

Art. 1º Alterar a denominação do Capítulo V do Título III e a redação do art. 134 do Regimento Interno, nos seguintes termos: 
 

“CAPÍTULO V - SISTEMA DE PRECEDENTES 
 
Art. 134. O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região observará os deveres institucionais relacionados ao sistema de
precedentes, uniformizando a sua jurisprudência e mantendo-a estável, coerente e íntegra. 
 
Parágrafo único. A procedimentalidade do sistema de precedentes será disciplinada por resolução.” 
 
Art. 2º Revogar os arts. 135 e 136; o Capítulo VI - Rito dos Recursos Repetitivos, que compreende os arts. 137 e 138; o

Capítulo VII - Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, que compreende os arts. 139 a 150; o Capítulo VIII - Incidente de Assunção de
Competência, que compreende os arts. 151 a 157; o Capítulo X - Reclamação, que compreende os arts. 158 a 161; e o art. 245, que dispõe a
deliberação sobre súmulas.  
 

Art. 3º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES

Desembargador do Trabalho  
Presidente do TRT da 11ª Região.

 
  

Resolução

Resolução

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 152, DE 9 DE JULHO DE 2025
  

Institui a Política de Equalização de Trabalho entre as Varas do Trabalho das Capitais
e do Interior no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, XIII, da Constituição da República, que prevê a proporcionalidade do número de
magistrados com a efetiva demanda judicial;
 

CONSIDERANDO os princípios da eficiência administrativa, celeridade e razoável duração do processo, nos termos do art. 5º,
LXXVIII, da Constituição da República; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de equalização entre a força de trabalho e a demanda processual nas Varas do Trabalho no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, especialmente diante das disparidades quantitativas e qualitativas existentes; 
 

CONSIDERANDO a publicação da Recomendação nº 149, de 30 de abril de 2024 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que
orienta à instituição de mecanismos que assegurem a equivalência de carga de trabalho para magistrados(as) do primeiro grau de jurisdição em
termos quantitativos e qualitativos;
 

CONSIDERANDO a necessidade de valorizar a produtividade das Varas do Trabalho e de promover a equivalência da carga
de trabalho sem comprometer a saúde dos(as) magistrados(as), nos termos da Resolução CNJ nº 207/2015; 
 

CONSIDERANDO as alterações promovidas pela Resolução CSJT nº 414, de 23 de maio de 2025, que modificou os arts. 2º e
3º da Resolução CSJT nº 372, de 24 de novembro de 2023, visando assegurar a isonomia de trabalho e o reconhecimento do exercício e da
acumulação de funções no âmbito da Justiça do Trabalho, especialmente o que dispõe o art. 2º , § 2º, da aludida resolução que destaca que as
metas serão aferidas individualmente por magistrado; 
 

CONSIDERANDO o voto-vista da Desembargadora Eulaide Maria Vilela Lins, Coordenadora do Comitê Gestor Regional de
Atenção Prioritária ao 1º Grau, às  fls. 103/110, e demais informações que constam do Processo DP-7982/2024, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, a Política de Equalização de Carga de
Trabalho, com o objetivo de equilibrar a força de trabalho e a demanda processual entre as unidades judiciárias de primeiro grau. 
 

Art. 2º A equalização será implementada por meio da designação de juízes(as) titulares, ou substitutos(as) no exercício da
titularidade, das Varas do trabalho de movimento processual reduzido, para atuarem no auxílio das Varas do trabalho de grande movimento
processual, observadas as seguintes diretrizes: 
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§ 1º São Varas de alto movimento processual, assim entendidas as que recebam anualmente, acima da média de processos
distribuídos às demais Varas do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, aferida pela distribuição de casos novos na fase de conhecimento a
cada ano. 
 

§ 2º São Varas de movimento processual reduzido, assim entendida as que recebam anualmente menos de 70% (setenta por
cento) do que a média de processos distribuídos às demais Varas do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, aferida pela distribuição de
casos novos na fase de conhecimento a cada ano, aferição que será realizada sempre no mês de janeiro do ano civil seguinte, pela Divisão de
Estatística. 
 

§ 3º Após apuração da média de distribuição de casos novos na fase de conhecimento a cada ano no âmbito de todas as
Varas do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, os processos devem ser equalizados por todos os magistrados de primeiro grau que
compõem o quadro do Regional no momento da apuração. 
 

§ 4º Na apuração da equalização da carga de trabalho entre magistrados(as), e em se tratando daqueles que exercem a
titularidade ou estão no exercício da titularidade de Vara de movimento processual reduzido, o requisito será considerado atingido quando houver
volume processual anual complementar que, somado, permita totalizar pelo menos 70% (setenta por cento) da média de processos de
conhecimento distribuídos às demais Varas do respectivo Tribunal, divididos por magistrados compõem o quadro do Regional no momento da
apuração. 
 

§ 5º O volume processual anual complementar para permitir atingir a produtividade mínima do parágrafo anterior, ocorrerá por
meio de atuação complementar de forma remota ou virtual em outra unidade física ou virtual, como outra Vara do Trabalho ou Núcleo de Justiça
4.0. 
 

§ 6º Os(As) Magistrados(as) Titulares e Substitutos(as) lotados(as) em Varas que tiverem movimento processual reduzido na
forma do § 2º deste artigo possuem prioridade para a atuação em volume processual complementar na forma do § 5º, desde que voluntariamente
manifestem esse interesse por escrito à Presidência do Tribunal. 
 

§ 7º Os(as) Magistrados(as) Pessoas com Deficiência (PcD) terão os indicadores mínimos dos §§ 3º e 4º apurados com
redutor de 25% (vinte e cinco por cento). 
 

§ 8º Nos casos de Juízes(as) Substitutos(as) não fixados em Varas do Trabalho, como casos de lotação em Foro ou
Circunscrição ou em reserva técnica ou volantes, a apuração da produtividade para fins da equalização da carga de trabalho, se dará com base no
número de processos solucionados apurados pela Divisão de Estatística, garantindo igualdade de oportunidade e aferição objetiva de sua
atuação. 
 

§ 9º Hipóteses de equalização da carga de trabalho: 
 

a) Designação de magistrados(as) titulares, ou no exercício da titularidade das Varas do Trabalho de movimento processual
reduzido de processos, nas Varas de maior movimento, que justifique atuação complementar de outro magistrado(a). 
 

b) Processos nos quais os magistrados(as) titulares ou substitutos(as) fixos das unidades judiciárias tenham declarado sua
suspeição ou impedimento. 
 

§10. Ordem de designação: 
 

a) Além da manifestação de interesse de que trata o § 6º deste artigo, os Magistrados Titulares e Substitutos lotados em Varas
que tiverem movimento processual reduzido serão designados em ordem inversa à demanda de suas respectivas unidades, iniciando-se pelas de
menor carga de trabalho. 
 

b) A designação será operacionalizada pela Corregedoria Regional e deve observar como prioritárias para receber atuação
complementar, às Varas com maior acervo na fase de conhecimento, com definição de prazo ou até que o magistrado(a) da Vara de menor
movimento alcance anualmente pelo menos 70% (setenta por cento) do que a média de processos distribuídos às demais Varas do respectivo
Tribunal divididos pelo número total de magistrados(as) de primeiro grau em exercício no momento da apuração. 
 

c) A designação do magistrado(a) atuando em designação complementar será revogada em caso de afastamento superior a
30 (trinta) dias, convocando-se o próximo juiz na ordem inversa de demanda. 
 

d) A Corregedoria Regional poderá designar equipe de apoio aos magistrados(a) participantes durante seu período de
cumulação de jurisdição no programa de equalização de carga de trabalho. 
 

Art. 3º A designação complementar prestada pelos juízes(as) das Varas de menor movimento, observará as seguintes
condições: 
 

I – Utilização de equipe própria ou servidores da equipe de apoio: Os juízes que forem designados para atuação
complementar, utilizarão seus próprios servidores (assistente e secretário de audiência), ou servidores designados pela Corregedoria Regional, na
forma do Artigo 2º, §10, alínea d. 
 

II – Limitação das atividades: Os juízes designados para atuação complementar atuarão exclusivamente em processos do
Juízo 100% Digital, designando-se audiências na modalidade telepresencial ou híbrida, dispensada a presença física do magistrado na Vara de
maior movimento para a qual foi designado, nos termos do art. 2º , § 5º , inciso III, da Resolução CSJT n.º 372/2023. 
 

III – Elaboração de pautas: Os magistrados(as) titulares ou substitutos(as) das Varas de movimento processual reduzido
designados para atuação complementar, elaborarão suas próprias pautas de audiência, de forma independente em relação às pautas das Varas
de alta movimentação, em comum acordo com o Juiz Titular da Vara de maior movimentação onde atuarão. 
 

IV – Critérios de atuação em designação complementar: 
 

a) Atuação preferencial em processos mais antigos, devendo ser considerada a data do ajuizamento da ação como marco
inicial, em concordância com o magistrado(a) titular da Vara de maior movimento; 
 

b) Restrição à fase de conhecimento, limitando-se a processos ainda pendentes de instrução, com exceção das hipóteses
previstas no art. 2º, §9º , alínea b, quando o magistrado(a) designado funcionará até o final do processo ou até ser lotado na unidade, outro juiz(a)
apto(a) a prosseguir no feito;
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c) Observância dos prazos médios de designação de pautas de audiências da Vara onde o magistrado(a) atuará em
designação complementar. 
 

Art. 4º Os magistrados(as) designados para atuação complementar, farão jus ao recebimento da Gratificação por Exercício
Cumulativo de Jurisdição (GECJ), conforme regulamentação vigente, em razão do acúmulo das jurisdições de origem com as de destino, nos
meses em que estiverem atuando nessa condição. 
 

Art. 5º A Política de Equalização não implicará: 
 

I – Redistribuição de processos entre Varas do Trabalho; 
 

II – Alteração nos acervos processuais das Varas do Trabalho de origem ou destino. 
 

Art. 6º A Corregedoria Regional realizará o acompanhamento mensal das atividades desempenhadas pelos juízes auxiliares
designados, registrando: 
 

I – Quantidade de audiências realizadas; 
 

II – Quantidade de processos instruídos; 
 

III – Quantidade de sentenças proferidas. 
 

Art. 7º Os casos omissos serão decididos pela Presidência do Tribunal. 
 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 157, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Aprova o Relatório de Correição Ordinária referente às unidades judiciárias
correicionadas nos meses de fevereiro a abril de 2025. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
 

CONSIDERANDO o que consta do Processo DP-411/2025,
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Aprovar o Relatório de Correição Ordinária (fls. 3/38) referente às unidades judiciárias correicionadas nos meses de
fevereiro a abril de 2025 (7ª Vara do Trabalho de Manaus, Vara do Trabalho de Eirunepé, 11ª Vara do Trabalho de Manaus, 13ª Vara do Trabalho
de Manaus, 10ª Vara do Trabalho de Manaus, Vara do Trabalho de Manacapuru, 5ª Vara do Trabalho de Manaus, Vara do Trabalho de Presidente
Figueiredo e 17ª Vara do Trabalho de Manaus), na forma do disposto no art. 34, XI do Regimento Interno deste Regional.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 158, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Defere a renovação do regime de teletrabalho, na modalidade integral, ao servidor
Túlio Costa Silva Braga, pelo período de 1 (um) ano, de 8-1-2025 a 7-1-2026.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
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CONSIDERANDO as Informações nºs 545/2025/DILEP/SGPES (fls. 135/142) e 673/2025/DILEP/SGPES (fls. 155/157), o
Parecer Jurídico nº 173/2025/SECJAD/PRESD/TRT11  (fls. 161),  e as demais informações que constam do Processo DP-9357/2022,
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Deferir a renovação do regime de teletrabalho, na modalidade integral,  ao servidor TÚLIO COSTA SILVA BRAGA,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotado na Coordenadoria de Apoio à 3ª Turma, pelo período de 1 (um) ano, de 8-1-2025 a 7-1-2026, nos
termos da Resolução CSJT nº 151/2015, alterada pela Resolução CSJT nº 293/2021, e Resolução Administrativa TRT11 nº 35/2022 (alterada pela
Resolução Administrativa nº 437/2024). 
 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 151,  DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Promove a Excelentíssima Juíza do Trabalho Eliane Cunha Martins Leite Brandão à
titularidade da Vara do Trabalho de Lábrea/AM, pelo critério de merecimento.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;  Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,
 

CONSIDERANDO que foi declarado vago o cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Lábrea/AM, conforme Ato TRT 11ª
Região nº 108/2024/SGP (fl. 5), publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, disponibilizado em 21-11-2024, em razão da remoção do
Juiz do Trabalho Alexandro Silva Alves, Titular da Vara do Trabalho de Lábrea/AM, para a Titularidade da Vara do Trabalho de Tefé/AM, conforme
Resolução Administrativa nº 381/2024, bem como que não houve interessados no processo de remoção para o cargo de Juiz Titular da Vara do
Trabalho de Lábrea/AM, conforme certidão de fl. 42;
 

CONSIDERANDO o Edital nº 1/2025/SGP, referente ao Processo de Promoção para o cargo de Juiz Titular da Vara do
Trabalho de Lábrea/AM, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, disponibilizado em 27-3-2025;
 

CONSIDERANDO que, dentre os juízes integrantes da 1ª quinta parte da lista de antiguidade, os magistrados Eliane Cunha
Martins Leite Brandão, Vitor Graciano de Souza Maffia, João Alves de Almeida Neto, Igo Zany Nunes Corrêa e Júlio Bandeira de Melo Arce
manifestaram interesse em concorrer à promoção por merecimento à vaga de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Lábrea/AM, e foram
considerados habilitados, conforme decisão da Corregedoria (fl. 1775); 
 

CONSIDERANDO que, posteriormente, os Juízes Vitor Graciano de Souza Maffia e João Alves de Almeida Neto desistiram de
concorrer à promoção, conforme documentos juntados às fls. 1792/1794;
 

CONSIDERANDO os termos do art. 93, II, b e c, da Constituição Federal, arts. 83 e 86 da Lei Complementar nº 35/1979,
Resolução CNJ nº 106/2010, c/c arts. 252 e seguintes do Regimento Interno deste Regional;
 

CONSIDERANDO, ainda, que, no escrutínio inicial, foi constituída lista tríplice, por maioria absoluta de votos, com os seguintes
candidatos: 1º lugar: Igo Zany Nunes Corrêa; 2º lugar: Júlio Bandeira de Melo Arce, e 3º lugar: Eliane Cunha Martins Leite Brandão;
 

CONSIDERANDO, por fim, que por ser a terceira vez consecutiva que a Juíza Eliane Cunha Martins Leite figura na lista de
merecimento, nos termos do art. 93, II, “a” da Constituição da República, bem como as demais informações constantes do Processo nº DP-
16560/2024,
 

RESOLVE:                                                    
 

Art. 1º Promover, por merecimento, a Excelentíssima Juíza do Trabalho ELIANE CUNHA MARTINS LEITE BRANDÃO à
titularidade da Vara do Trabalho de Lábrea/AM, na vaga decorrente da remoção do Juiz do Trabalho Alexandro Silva Alves para titularidade da
Vara do Trabalho de Tefé/AM.
 

Art. 2º Autorizar a Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 154, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Defere o pedido de remoção, pelo critério de antiguidade, do Juiz do Trabalho Silvio
Nazaré Ramos da Silva Neto, Titular da Vara do Trabalho de Manacapuru/AM, para a
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titularidade da 6ª Vara do Trabalho de Manaus/AM.
 
 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,
 

CONSIDERANDO que foi declarado vago o cargo de Juiz Titular da 6ª Vara do Manaus/AM, consoante Ato TRT 11ª Região nº
50/2025/SGP, em razão do falecimento da Juíza Mônica Silvestre Rodrigues, Titular da 6ª Vara do Trabalho de Manaus/AM; 
 

CONSIDERANDO o Edital nº 8/2025/SGP, nos termos do art. 83 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979
(LOMAN), que abriu as inscrições para o processo de remoção, a pedido, para preenchimento do cargo de Juiz do Trabalho Titular da 6ª Vara do
Trabalho de Manaus/AM, observando-se a última lista de antiguidade dos Juízes Titulares das Varas do Trabalho deste Regional;
 

CONSIDERANDO que os juízes concorrentes figuram na seguinte ordem: SILVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO (14º),
ANA ELIZA OLIVEIRA PRACIANO(16º), SAMIRA MARCIA ZAMAGNA AKEL (17º), CARLA PRISCILLA SILVA NOBRE (28º) e ADRIANA LIMA DE
QUEIROZ (29º), conforme lista de antiguidade (Fls. 49/51);
 

CONSIDERANDO os dados do sistema e-Gestão, conforme informações elaborada pela Coordenadoria Jurídica da
Corregedoria, constante às fls. 56/60, relativos à regularidade das sentenças e à produtividade dos magistrados inscritos no processo, que
contemplam os registros de produtividade e o cumprimento das metas estabelecidas; 
 

CONSIDERANDO a manifestação da Corregedoria Regional às fls. 61/62 e demais informações constantes do Processo DP-
6831/2025, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Deferir o pedido de remoção, pelo critério de antiguidade, do Juiz do Trabalho SILVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA
NETO, Titular da Vara do Trabalho Manacapuru/AM, para a titularidade da 6ª Vara do Trabalho de de Manaus/AM, na vaga decorrente do
falecimento da Juíza Mônica Silvestre Rodrigues, Titular da 6ª Vara do Trabalho de Manaus/AM.  
 

Art. 2º Autorizar a Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 155, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Altera e republica a Resolução Administrativa nº 2/2022, que regulamenta as
consignações em folha de pagamento dos magistrados, servidores e beneficiários de
pensão no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, do Excelentíssimo Juiz Mauro Augusto Ponce de Leão Braga, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO a promulgação e a publicação, em 4-5-2023, do inciso II do parágrafo único do art. 2º da Lei n.º
14.509/2022, após análise do veto do Presidente da República pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 55, § 5º, da Constituição da
República; 
 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-Ato100004957.2024.5.90.0000; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 399/2024;
 

 CONSIDERANDO a Informação nº 466/2025/DILEP/SGPES (fls. 124/125), a Manifestação do Diretor-Geral e Ordenador de
Despesa (fl. 130), o Parecer Jurídico nº 188/2025/SECJAD/PRESD/TRT11 e o que consta no Processo DP-627/2024, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Alterar o art. 10 da Resolução Administrativa nº 2/2022, que regulamenta as consignações em folha de pagamento dos
magistrados, servidores e beneficiários de pensão no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, que passa a vigorar com a seguinte
redação: 
 

“Art. 10. A soma mensal das consignações não excederá 45% (quarenta e cinco por cento) do valor mensal da remuneração,
do subsídio, dos proventos ou da pensão do consignado, observado que: 
 
I - 5% (cinco por cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de
crédito ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito; e 
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II - 5% (cinco por cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
consignado de benefício ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão consignado de benefício.” (NR) 
 
Art. 2º Determinar a republicação da Resolução Administrativa nº 2/2022, com as alterações promovidas por esta Resolução. 

 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
 

 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2, DE FEVEREIRO DE 2022
(Alterada pelas Resoluções Administrativas nº 3/2025 e 155/2025)

 
Regulamenta o art. 45 da Lei nº 8112/1990, que dispõe sobre as consignações em
folha de pagamento dos magistrados, servidores e beneficiários de pensão no âmbito
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, e revoga a Resolução Administrativa
TRT11 nº 69/2014.
 

 
O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa telepresencial hoje

realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora Desembargadora Ormy da Conceição Dias Bentes, com a presença dos
Excelentíssimos Desembargadores Valdenyra Farias Thomé, Eleonora de Souza Saunier, Jorge Alvaro Marques Guedes, Maria de Fátima Neves
Lopes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Corregedora-Regional; Joicilene Jerônimo Portela; dos Juízes Convocados Eulaide Maria Vilela Lins, Titular
da 19ª Vara do Trabalho de Manaus; Pedro Barreto Falcão Netto, Titular da 14ª  Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora
do Trabalho Safira Nila de Araújo Campos, Vice-Procuradora-Chefe da PRT11, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 199, de 25 de agosto de 2017; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização de procedimentos relacionados à Gestão de Pessoas deste Tribunal
Regional do Trabalho da 11ª Região; 
 

CONSIDERANDO o plano de ação previsto no processo relativo à Auditoria de Gestão de Pessoas: Consignações em folha de
Pagamento, eSap 861/2018; 
 

CONSIDERANDO o que mais consta no Processo DP-2832/2019;  
 

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Jurídico nº 458/2021 e demais informações constantes no Processo DP-13656/2021,
 

RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta as consignações em folha de pagamento em favor de terceiros, previstas no artigo 45, §§
1º e 2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 
 

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se: 
 

I - desconto: valor deduzido da remuneração, subsídio, provento ou benefício de pensão, compulsoriamente, por determinação
legal ou judicial; 
 

II - consignação: valor deduzido da remuneração, subsídio, provento ou benefício de pensão, mediante autorização prévia e
expressa do consignado; 
 

III - consignado: magistrado ou servidor, ativo ou inativo, inclusive comissionado, em exercício provisório ou em atividade em
decorrência de cessão ou remoção, ou, ainda, beneficiário de pensão civil que, por contrato, tenha estabelecido com o consignatário relação
jurídica que autorize o desconto da consignação; 
 

IV - consignatário: pessoa física ou jurídica destinatária de créditos resultantes de consignação, em decorrência de relação
jurídica que a autorize; 
 

V – suspensão da consignação: sobrestamento dos descontos relativos a uma consignação individual efetuada na folha de
pagamento de um consignado; 
 

VI – exclusão da consignação: cancelamento definitivo de uma consignação individual efetuada na folha de pagamento de um
consignado. 
 

Art. 3º Para fins desta Resolução são considerados descontos: 
 

I - contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público - PSSS; 
 

II - contribuição para o Regime Geral da Previdência Social – RGPS e planos próprios de previdência estaduais e municipais; 
 

III - obrigação decorrente de lei ou de decisão judicial; 
 

IV - imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; 
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V - reposição e indenização ao erário; 
 

VI – custeio parcial de benefícios e auxílios, concedidos pelo Tribunal; 
 

VII – contribuição em favor de sindicato, associação ou entidade de classe ao qual o servidor seja filiado ou associado, na
forma do art. 8º, inciso IV, da Constituição Federal, e do art. 240, alínea “c”, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (nova redação pela
Resolução Administrativa n° 3/2025)
 

VIII – contribuição normal para entidade fechada de previdência complementar a que se refere o art. 40, § 15, da Constituição
Federal, durante o período que perdurar a adesão do servidor ao respectivo regime; 
 

IX - taxa de uso de imóvel funcional da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e 
 

X - taxa relativa a aluguel de imóvel residencial da União, nos termos do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946. 
 

Art. 4º Os descontos decorrentes de cumprimento de decisão judicial, de que trata o inciso III do art. 3º, serão incluídos na
folha de pagamento do mês em que o Tribunal for formalmente notificado pela Justiça. 
 

Parágrafo único. Só haverá efeitos retroativos se houver determinação expressa na respectiva decisão judicial direcionada
especificamente à Administração do Tribunal. 
 

Art. 5º São consideradas consignações, na seguinte ordem de prioridade: 
 

I – contribuição para planos de saúde e odontológicos de qualquer natureza;
 

II – coparticipação para plano de saúde de entidade de previdência complementar ou de autogestão patrocinada, previsto em
instrumento firmado com o Tribunal; 
 

III - prêmio de seguro de vida, coberto por entidade fechada ou aberta de previdência privada, bem assim por seguradora que
opere com planos de seguro de vida e renda mensal; 
 

IV - pensão alimentícia voluntária, estabelecida em favor de dependente que conste dos assentamentos funcionais do
consignado; 
 

V – mensalidade instituída para o custeio de clubes constituídos exclusivamente para magistrados ou servidores; (nova
redação pela Resolução Administrativa n° 3/2025)
 

VI – contribuição ou integralização de quota-parte em favor de cooperativas de crédito constituídas, na forma da lei, por
magistrados ou servidores, ativos e inativos, do Poder Judiciário, e beneficiários de pensão, cuja finalidade seja a prestação de serviços a seus
cooperados; 
 

VII – contribuição ou mensalidade para plano de previdência complementar, excetuada a situação prevista no inciso VIII do art.
3º desta Resolução; 
 

VIII – prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de crédito, constituídas, na forma da lei, com a finalidade
de prestar serviços financeiros a seus cooperados; 
 

IX - prestação referente a empréstimo concedido por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil
e a financiamento concedido por instituição integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento Imobiliário; 
 

X - prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido por entidade de previdência complementar; 
 

XI - prestação referente ao financiamento imobiliário concedido por companhia imobiliária integrante da administração pública
indireta da União, dos Estados ou do Distrito Federal, cuja criação tenha sido autorizada por lei, e 
 

XII – amortização de despesas e de saques realizados por meio de cartão de crédito. 
 

§ 1º As consignações somente poderão ser incluídas na folha de pagamento após autorização expressa do consignado. 
 

§ 2º Enquadram-se na regra prevista no inciso V deste artigo as associações em que, embora não sejam exclusivas de
magistrados e servidores, os demais associados sejam dependentes desses, ou sócios a título honorífico, ainda que sem vínculo com o serviço
público. 
 

§ 3º Excetuadas as prestações referentes a financiamento concedido por instituição integrante do Sistema Financeiro de
Habitação ou do Sistema de Financiamento Imobiliário, as consignações mencionadas nos incisos VIII, IX e X do caput estarão limitadas a cento e
vinte parcelas. 
 

§ 4º Considera-se anuída, prévia e expressamente pelo consignado, a consignação lançada através de sistema informatizado,
do qual apenas ele possui a senha, e cuja finalidade é a consulta de margem e o lançamento das consignações em folha. 
 

XIII – doações para instituições de assistência social de caráter filantrópico, sem fins lucrativos. 
 

Art. 6º Para efeito do disposto nesta Resolução, considera-se remuneração, o subsídio, os proventos e a soma dos
vencimentos com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho,
aquela prevista no art. 62-A da Lei nº 8.112/1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, excluídos os auxílios ou adicionais de caráter
indenizatório e parcelas eventuais, tais como: 
 

I - diárias; 
 

II - ajuda de custo; 
 

III - indenização de transporte a servidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para execução
de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo; 
 

IV – auxílio-alimentação; 
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V - gratificação natalina; 
 

VI - auxílio-natalidade; 
 

VII – auxílio pré-escolar; 
 

VIII - auxílio-transporte; 
 

IX - auxílio saúde; 
 

X - auxílio-funeral; 
 

XI - adicional de férias; 
 

XII - salário-família; 
 

XIII -adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
 

XIV - adicional noturno; 
 

XV - adicional de insalubridade, de periculosidade, de atividades penosas ou de raio “X”; 
 

XVI – valor recebido a título de substituição de cargo em comissão ou de função comissionada; 
 

XVII - indenização de licença-prêmio por assiduidade; 
 

XVIII - auxílio-moradia; 
 

XIX - gratificação por encargo de curso ou concurso; 
 

XX - gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, e 
 

XXI - vantagens decorrentes de cumprimento de decisão judicial não transitada em julgado. 
 

Art. 7º A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade do Tribunal por dívidas ou compromissos de
natureza pecuniária assumidos pelo consignado junto ao consignatário. 
 

Art. 8º Não são permitidos ressarcimentos, compensações, encontro de contas ou acertos financeiros entre consignatários e
consignados que impliquem créditos nas respectivas fichas financeiras. 
 

Art. 9º Quando a liquidação de consignação, no sistema digital de consignações, ocorrer após a data de corte, não será
permitida a exclusão de consignações diretamente em folha. 
 

Parágrafo único. Ocorrendo o desconto além do previsto, por liquidação após a data de corte, o consignado deverá ser
restituído da parcela correspondente diretamente pelo consignatário. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA MARGEM CONSIGNÁVEL 
 

Art. 10. A soma mensal das consignações não excederá 45% (quarenta e cinco por cento) do valor mensal da remuneração,
do subsídio, dos proventos ou da pensão do consignado, observado que: (Nova redação pela Resolução Administrativa nº 155/2025)
 

I - 5% (cinco por cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de
crédito ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito; e (Nova redação pela Resolução Administrativa nº 155/2025)
 

II - 5% (cinco por cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
consignado de benefício ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão consignado de benefício.” (Nova redação pela
Resolução Administrativa nº 155/2025)
 

Art. 11. (Revogado pela Resolução Administrativa n° 3/2025)
 

Art. 12. (Revogado pela Resolução Administrativa n° 3/2025)
 

Art. 13. A soma dos descontos e das consignações não poderá exceder o limite de 70% (setenta por cento) do valor da
remuneração do consignado. 
 

CAPÍTULO III 
 

DO CADASTRAMENTO DOS CONSIGNATÁRIOS JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Art. 14. O cadastramento dos consignatários dependerá do cumprimento dos seguintes requisitos: 
 

I – estar o consignatário regularmente constituído; 
 

II – comprovar regularidade fiscal e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 

III - comprovar o pagamento dos custos operacionais para a efetivação do cadastramento, de acordo com os valores fixados
em ato do Tribunal; 
 

IV - comprovar as autorizações de funcionamento concedidas pelos respectivos órgãos e entidades reguladores de suas
atividades; e 
 

V – comprovar número mínimo de consignados, a ser estabelecido por ato do Presidente do Tribunal, nos casos de
consignações previstas nos incisos V ao VIII do art. 5º. 
 

§ 1º Não será exigida a comprovação dos requisitos previstos no caput em relação a entidades de direito público e
beneficiários de pensão alimentícia voluntária. 
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§ 2º Atendidos os requisitos estabelecidos no caput, o consignatário estará apto a firmar contrato com o Tribunal. 
 

§ 3º Na hipótese de não atendimento de qualquer dos requisitos estabelecidos no caput, o processo de cadastramento será
encerrado, com a indicação das razões que motivaram a impossibilidade do cadastramento. 
 

Art. 15. O contrato disciplinará as obrigações das partes contratantes nos termos desta Resolução, e indicará expressamente a
modalidade de consignação que o consignatário estará autorizado a operar, bem como o seu prazo de vigência. 
 

§ 1º O contrato poderá ser assinado eletronicamente, com a utilização de certificado digital padrão da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), pelos representantes das partes contratantes legalmente constituídos. 
 

§ 2 º O Tribunal, através dos gestores dos contratos e convênios, verificará, a cada 12 (doze) meses, especificamente no mês
de julho, a manutenção dos requisitos previstos no art. 14 para todos os convenentes.
 

§ 3º Os consignatários que não atenderem ao disposto no § 2º supra serão oficiados pelo gestor do contrato/convênio, a fim de
que comprovem o(s) requisito(s) pendente(s) no prazo estipulado, sob pena de ter a avença encerrada, ficando ainda impossibilitados de
consignar em folha de pagamento pelo período de 1 (um) ano. 
 

§ 4º Existindo sistema digital de consignação em utilização no Tribunal, os consignatários deverão nele habilitar-se, para então
lançar ou liquidar suas consignações, cuja integração com a folha de pagamento ocorrerá em data específica, definida em ato do Presidente do
Tribunal, através de trocas de arquivos digitais, não sendo permitida intervenção diretamente na folha. 
 

Art. 16. Os sindicatos de que trata o art. 3º, inciso VII, desta Resolução, também deverão celebrar contrato com o Tribunal,
observado o disposto nos arts. 14 e 15 desta Resolução, mas ficarão dispensados do pagamento dos valores devidos em razão do cadastramento
e da operacionalização das consignações. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO PROCESSAMENTO DAS CONSIGNAÇÕES 
 

Art. 17. As operações de consignação deverão especificar obrigatoriamente: 
 

I – o identificador único de contrato ou instrumento equivalente; 
 

II – a data de início da vigência do contrato ou do instrumento equivalente; 
 

III - a quantidade de parcelas, se houver; 
 

IV – o valor da consignação; 
 

V - a identificação do consignado e do consignatário; 
 

VI - demais informações solicitadas pelo Tribunal. 
 

Art. 18. As operações de consignação relativas à amortização de despesas contraídas e de saques realizados por meio de
cartão de crédito estão condicionadas à utilização de cartão de crédito fornecido por consignatário devidamente cadastrado. 
 

§ 1º Para as operações de que trata o caput, somente será admitida a contratação de um único consignatário pelo
servidor/magistrado/pensionista, independentemente de eventuais saldos da margem consignável. 
 

§ 2º A instituição financeira que receber uma solicitação do consignado para cancelamento do cartão de crédito deverá enviar
o comando de exclusão da consignação, na forma definida pela Administração do Tribunal, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados da data
da solicitação. 
 

Art. 19. O valor mínimo para descontos decorrentes de consignação é de 1% (um por cento) do menor vencimento básico
fixado para o Poder Judiciário. 
 

Parágrafo único. Observados os princípios da economicidade e eficiência, a Diretoria Geral poderá estabelecer percentual
superior ao previsto neste artigo. 
 

Art. 20. Ressalvadas as consignações relativas à pensão alimentícia voluntária, é de responsabilidade do consignatário o envio
das operações de consignação para processamento na folha de pagamento. 
 

Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o caput estende-se aos sindicatos de que trata o art. 3º, inciso VII, desta
Resolução. 
 

Art. 21. O processamento das operações de consignação de pensão alimentícia voluntária será instruído com a indicação do
valor ou percentual de desconto sobre a remuneração, mediante declaração do consignado, constando o CPF do beneficiário, os dados bancários
onde será destinado o crédito e a autorização prévia e expressa do consignatário ou de seu representante legal. 
 

Art. 22. Não será incluída ou processada consignação que implique excesso dos limites da margem consignável estabelecidos
nos arts. 10 e 13. 
 

§1º Para a inclusão de novos servidores ou dependentes no de Plano de Saúde contratado diretamente pelo Tribunal, deverá
ser observado o limite de 70% do comprometimento da remuneração estabelecido no caput, podendo o servidor que não tiver margem suficiente
para suportar a inclusão, requerer a suspensão de outra consignação de modo a liberar margem para a referida inclusão. 
 

§2º Tratando-se de reajuste de mensalidade do Plano de Saúde contratado diretamente pelo Tribunal, o valor será incluído,
independente de margem, por se tratar de previsão contratual, sujeitando-se aos próximos ajustes da margem, o que poderá implicar em
suspensão de outras consignações. 
 

§3º Na instrução do pedido de inclusão de servidores e dependentes no plano de saúde do Tribunal, a Seção de Benefícios,
responsável pelo cadastro, deverá previamente consultar a margem do servidor e, em hipótese de haver margem positiva, fazer o imediato
bloqueio do valor pretendido. 
 

Art. 23. Na hipótese de a soma dos descontos e das consignações ultrapassar o percentual estabelecido nos arts. 10 e 13, em
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decorrência da diminuição da remuneração do servidor ou ainda inclusão ou alteração de desconto, será procedida à suspensão de parte ou do
total das consignações, conforme a necessidade, para que os valores debitados no mês não excedam ao limite. 
 

§ 1º A suspensão referida no caput será realizada independentemente da data de inclusão da consignação, respeitada a
ordem de prioridade estabelecida no art. 5º. 
 

§ 2º Na hipótese de haver mais de uma consignação com a mesma prioridade, será suspensa a suficiente para adequação ao
limite legal, em caso de consignações da mesma instituição, ou a consignação mais recente, no caso de instituições distintas. 
 

§ 3º Tendo em vista o princípio da razoabilidade, a variação de margem negativa correspondente ao valor de 1% do
vencimento básico do Analista Judiciário em início de carreira não será motivo para a suspensão prevista no caput. 
 

§ 4º A suspensão abrangerá sempre o valor integral da consignação. 
 

§ 5º Realizada a suspensão para a adequação da margem, cabe ao consignado se dirigir ao consignatário, ou vice-versa, para
possíveis ajustes das obrigações não cumpridas, não cabendo ao Tribunal intermediar cobranças de parcelas ou saldos não quitados decorrente
da suspensão. 
 

§ 6º A retomada do desconto em folha, da consignação suspensa, dependerá de ação da consignatária e do consignado,
através de acesso próprio ao sistema digital de consignações, quando existir disponibilidade de margem, cabendo ao consignatário avisar, por
escrito, ao Tribunal, se a dívida for renegociada ou se tiver decidido cobrá-la judicialmente ou por qualquer outro meio que não seja o sistema
digital. 
 

§ 7º A adequação aos limites previstos nesse artigo será verificada: I - periodicamente, nos meses de fevereiro e agosto,
dispensados o pedido do consignatário e autorização prévia da Presidência do Tribunal; II - por pedido do consignado. (nova redação pela
Resolução Administrativa n° 3/2025).
 

§ 8º Em havendo necessidade de suspensão de descontos ou consignações para adequação aos limites legais, as partes
envolvidas (consignatário e consignado) serão oficiadas, por email, com indicação das consignações a serem suspensas. (incluído pela
Resolução Administrativa n° 3/2025)
 

Art. 24. O processamento das consignações dependerá do pagamento, pelos consignatários, a título de reposição de custo de
processamento de dados, dos valores definidos e divulgados por ato do Tribunal e constantes do contrato. 
 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às entidades de direito público e aos beneficiários de pensão alimentícia voluntária. 
 

§ 2º Os valores apropriados a título de reposição de custo de processamento de dados deverão ser deduzidos dos valores
brutos a serem repassados aos consignatários. 
 

CAPÍTULO V 
 

DAS SUSPENSÕES E EXCLUSÕES 
 

Art. 25. As consignações em folha previstas no artigo 5º desta Resolução poderão,por decisão motivada, ser suspensas ou
excluídas, a qualquer tempo, resguardados os efeitos jurídicos produzidos por atos pretéritos: 
 

I - por interesse público;
 

II - a pedido do consignatário; 
 

III - em razão de irregularidade da consignação apontada pelo consignado; 
 

IV - a pedido do consignado, para observância aos limites legalmente previstos. 
 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I e II, deverá haver prévia comunicação às partes interessadas. (nova redação pela
Resolução Administrativa n° 3/2025) 
 

Art. 26. A reclamação por parte do consignado quanto à regularidade de determinada consignação, prevista no inciso III do
artigo 25 desta Resolução, deverá ser formalizada perante a Administração. 
 

§ 1º O consignatário será notificado para comprovar a regularidade da consignação contestada no prazo de até cinco dias,
contados da notificação, sob pena de exclusão da consignação. 
 

§ 2º O consignado será notificado para se manifestar sobre as justificativas apresentadas pelo consignatário, no prazo de até
cinco dias, contados da notificação, sob pena de arquivamento da reclamação. 
 

§ 3º Havendo concordância do consignado com a justificativa apresentada pelo consignatário, o termo de reclamação será
arquivado e as partes serão notificadas do arquivamento. 
 

§ 4º Havendo discordância do consignado com a justificativa apresentada pelo consignatário, a reclamação será encaminhada
para a análise das unidades competentes do Tribunal, que decidirão pela manutenção ou exclusão da consignação, bem como pela eventual
aplicação da penalidade cabível. 
 

§ 5º A decisão que concluir pela exclusão da consignação fixará prazo para que o consignatário proceda à devolução dos
valores indevidamente consignados. 
 

Art. 27. O consignado que registrar reclamações, valendo-se do uso de informações inverídicas, poderá ser impedido de ter
novas consignações incluídas em seu contracheque, pelo período de até sessenta meses, observados a ampla defesa e o contraditório.
 

CAPÍTULO VI 
 

DAS OBRIGAÇÕES E VEDAÇÕES DOS CONSIGNATÁRIOS 
 

Art. 28. São obrigações dos consignatários: 
 

I - manter os requisitos exigidos para o cadastramento, e cumprir as normas estabelecidas nesta Resolução; 
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II - prestar as informações quando solicitadas pelo responsável do Tribunal, nos prazos determinados; 
 

III - manter atualizados os dados cadastrais da entidade e de seus representantes; 
 

IV – divulgar ao Tribunal as taxas máximas de juros e demais encargos praticados, publicando-as no sistema digital utilizado,
se houver. 
 

V - efetuar o ressarcimento de valores decorrentes de consignações tidas como indevidas, no prazo determinado; e 
 

VI - disponibilizar ao consignado meios para a quitação antecipada do débito. 
 

Art. 29. É vedado ao consignatário: 
 

I - aplicar taxa de juros superior à fixada no contrato firmado com o consignado; 
 

II - solicitar consignação em folha de pagamento sem autorização prévia e formal do consignado ou em desacordo com os
valores e prazos contratados; 
 

III - solicitar consignação em folha de pagamento não autorizada no contrato celebrado ou sem o correspondente crédito do
valor contratado pelo consignado; 
 

IV - manter consignação de empréstimo ou financiamento referente a contrato já liquidado; e 
 

V - prestar declaração falsa com finalidade de criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 
 

CAPÍTULO VII 
 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 30. Os consignatários estão sujeitos às seguintes penalidades: 
 

I - desativação temporária; e 
 

II - descadastramento. 
 

Art. 31. A desativação temporária será aplicada quando descumpridas quaisquer das obrigações previstas no art. 28 ou
praticadas quaisquer das condutas previstas nos incisos I a IV do art. 29. 
 

§ 1º A desativação temporária impedirá o processamento de novas consignações ou acréscimo às já existentes até que seja
regularizada a situação que ensejou a sua aplicação. 
 

§ 2º Em qualquer hipótese, a desativação temporária não será inferior ao período de uma folha de pagamento. 
 

Art. 32. O consignatário será descadastrado nas seguintes hipóteses: 
 

I - quando não promover, no prazo de até cento e oitenta dias, a regularização da situação que ensejou a sua desativação
temporária; 
 

II - quando incorrer na vedação constante do inciso V do art. 29; e 
 

III – quando deixar de avisar, por escrito, ao órgão se a dívida suspensa for renegociada ou se tiver decidido cobrá-la
judicialmente ou por qualquer outro meio. 
 

§ 1º O descadastramento implica a rescisão do contrato firmado com o Tribunal, desativação de sua rubrica e impedirá o
processamento de qualquer operação de consignação, inclusive aquelas anteriormente contratadas. 
 

§ 2º O consignatário descadastrado ficará impedido de solicitar novo cadastramento e firmar novo contrato com o responsável
pela operacionalização das consignações por um período de: 
 

I - um ano, nas hipóteses dos incisos I e III do caput, e 
 

II - cinco anos, na hipótese do inciso II do caput. 
 

CAPÍTULO VIII 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 33. Nos casos em que haja mais de uma fonte de pagamento a um mesmo magistrado ou servidor, cada uma delas fará a
gestão das consignações de forma separada, inclusive no que se refere à aplicação dos limites previstos nos arts. 10 e 13. 
 

Art. 34. Fica revogada a Resolução Administrativa TRT11 nº 69/2014. 
 

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Manaus, 2 de fevereiro de 2022.
 

 
Assinado Eletronicamente

ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES
Desembargadora do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 153, DE 9 DE JULHO DE 2025
  
 

Defere o pedido de remoção, pelo critério de antiguidade, da Juíza do Trabalho Samira
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Márcia Zamagna Akel, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Boa Vista para a titularidade
da Vara do Trabalho de Presidente Figueiredo/AM.
 
 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente; Lairto José Veloso, Maria de Fátima Neves
Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora do Trabalho da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,
 

CONSIDERANDO que foi declarado vago o cargo de Juiz Titular da Vara do Presidente Figueiredo/AM, consoante Ato TRT
11ª Região nº 49/2025/SGP, em razão da remoção do Juiz do Trabalho Sandro Nahmias Melo, Titular da Vara do Trabalho de Presidente
Figueiredo/AM para a titularidade da 11ª Vara do Trabalho de Manaus/AM; 
 

CONSIDERANDO o Edital nº 7/2025/SGP, nos termos do art. 83 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979
(LOMAN), que abriu as inscrições para o processo de remoção, a pedido, para preenchimento do cargo de Juiz do Trabalho Titular da Vara do
Trabalho de Presidente Figueiredo/AM, observando-se a última lista de antiguidade dos Juízes Titulares das Varas do Trabalho deste Regional;
 

CONSIDERANDO que os juízes concorrentes figuram na seguinte ordem: Samira Márcia Zamagna Akel (17º), Carla Priscilla
Silva Nobre (28º) e Adriana Lima de Queiroz (29º), conforme lista de antiguidade de fls. 46/48;
 

CONSIDERANDO os dados do sistema e-Gestão, conforme informações elaborada pela Coordenadoria Jurídica da
Corregedoria, às fls. 54/57, relativos à regularidade das sentenças e à produtividade dos magistrados inscritos no processo, que contemplam os
registros de produtividade e o cumprimento das metas estabelecidas; 
 

CONSIDERANDO a manifestação da Corregedoria Regional às fls. 58/59  e demais informações constantes do Processo DP-
6788/2025, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Deferir o pedido de remoção, pelo critério de antiguidade, da Juíza do Trabalho SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL,
Titular da Vara do Trabalho 2ª Vara do Trabalho de Boa Vista/RR, para a titularidade da Vara do Trabalho de de Presidente Figueiredo/AM, na
vaga decorrente da remoção  do Juiz do Trabalho Sandro Nahmias Melo para a 11ª Vara do Trabalho de Manaus/AM, com efeitos a contar de 1º
de agosto de 2025.  
 

Art. 2º Autorizar a Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado Eletronicamente
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
  
 

Gabinete da Presidência

Ato

Ato

ATO TRT 11ª REGIÃO 70/2025/SGP - Manaus/AM, 10 de julho de 2025. (E-SAP 8764/2025)
  

Suspende o ato de nomeação do candidato Edgar Oliveira Campos,
aprovado no concurso público regido pelo Edital TRT11 nº 01/2023, para o
cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Oficial de
Justiça Avaliador Federal, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO

MARQUES GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

 
CONSIDERANDO a decisão proferida em sede de tutela de urgência nos autos do Pedido de Providências nº 1000764-

65.2025.5.90.0000, formulado perante o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que suspendeu os efeitos do ato de nomeação do Sr. Edgar
Oliveira Campos, em razão de possível preterição na ordem de convocação dos candidatos aprovados no concurso regido pelo Edital TRT11 nº
01/2023;

 
CONSIDERANDO a determinação expressa do Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do Conselho

Superior da Justiça do Trabalho, no sentido de que a decisão seja cumprida de forma imediata;

 
CONSIDERANDO as demais informações constantes do e-SAP DP 8764/2025, 

 
R E S O L V E:

 
 

Art. 1° Fica suspenso o ato de nomeação do candidato Edgar Oliveira Campos, aprovado no concurso público regido pelo
Edital TRT11 nº 01/2023, para o cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, publicado no
Diário Oficial da União nº 123, Seção 2, do dia 3-7-2025, página 80. 
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Art. 2° A suspensão de que trata o artigo anterior perdurará até nova deliberação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
ou decisão judicial superveniente que altere a determinação. 
 
 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  

Assinado Eletronicamente 
 JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

 Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 

Portaria

Portaria

PORTARIA 346/2025/SGP - Manaus, 11 de julho de 2025. DP-2840/2025
                                                    PORTARIA 346/2025/SGP - Manaus, 11 de julho de 2025.                                          
 
 

Prorroga, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno, por 60 (sessenta) dias, a contar de
17/07/2025, o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar 0000015-
41.2025.2.00.0511. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE

ALVARO MARQUES GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

 
CONSIDERANDO a expedição da PORTARIA 132/2025/SGP, de 25 de fevereiro de 2025, que instaurou o Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos narrados no DP 2840/2025, relativo à suposta infração disciplinar;

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 14, § 9º, da Resolução CNJ n. 135/2021, que prevê a possibilidade de prorrogação do

prazo para conclusão do processo administrativo disciplinar, quando houver motivo justificado, mediante deliberação do Plenário ou Órgão
Especial;
 
 

CONSIDERANDO os motivos apresentados nos autos do e-SAP DP-9269/2025;

 
 R E S O L V E, ad referendum do E. Tribunal Pleno:

 
Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a contar de 17/07/2025, o prazo para conclusão do PAD 0000015-

41.2025.2.00.0511-PJECOR.

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Assinado Eletronicamente 

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

 
 

PORTARIA 340/2025/SGP - Manaus, 09 de julho de 2025. DP-8384/2025
  
 

PORTARIA 340/2025/SGP - Manaus, 09 de julho de 2025.

 
 

 
Autoriza, ad referendum do E. Tribunal Pleno, a concessão do regime de teletrabalho
especial da Magistrada Substituta Luana Santos Alencar Oliveira.

 
 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE

ALVARO MARQUES GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

 
CONSIDERANDO as informações constantes do e-SAP DP-8384/2025;

 
R E S O L V E:
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Art. 1º Autorizar, ad referendum do E. Tribunal Pleno, a concessão de renovação do regime de teletrabalho integral sem

acréscimo de produtividade como condição especial de trabalho à Magistrada Substituta Luana Santos Alencar Oliveira, lotada na 9ª Vara do
Trabalho de Manaus, pelo período de 6 meses, a contar de 18/06/2025.

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 18/06/2025.

 
 

 
Assinado Eletronicamente 

 JORGE ALVARO MARQUES GUEDES

 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

PORTARIA 341/2025/SGP - Manaus, 9 de julho  de 2025. DP-9149/2025
 

 

 
Dispõe sobre a dispensa e designação de função envolvendo os servidores Rafael
dos Santos Reis e Rosana Nicácio de Moura.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ÁLVARO

MARQUES GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

 
CONSIDERANDO o Regulamento Geral deste Egrégio TRT 11 aprovado pela Res. Adm. nº 112/2023/TRT11;

 
CONSIDERANDO as informações que constam nos autos do processo administrativo e-SAP DP 9149/2025;

 
R E S O L V E:

 
Art. 1º Dispensar o servidor Rafael dos Santos Reis, Técnico Judiciário - Tecnologia da Informação, matrícula 704149, da

Função Comissionada de Chefe da Seção de Pagamento de Bens e Serviços - SEPABS (FC-05), e designá-lo para exercer a Função
Comissionada de Assistente do Diretor da Coordenadoria de Gestão Financeira - COGEFIN (FC-05);

 
Art. 2º Dispensar a servidora Rosana Nicácio de Moura, Técnico Judiciário, matrícula 112641, da Função Comissionada de

Assistente do Diretor da Coordenadoria de Gestão Financeira - COGEFIN (FC-05), e designá-la para exercer a Função Comissionada de Chefe da
Seção de Pagamento de Bens e Serviços - SEPABS (FC-05);

 
Art. 3º Autorizar os servidores mencionados nos artigos anteriores a responderem pelas funções comissionadas para as quais

foram designados.

 
§ 1º Os servidores designados deverão apresentar a documentação requerida pela Resolução CNJ nº 07/2005 e Resolução

CNJ 156/2012, no prazo de vinte (20) dias, conforme solicitado pela Secretaria de Gestão de Pessoas.

 
§ 2º A inadimplência dos citados servidores em apresentar os documentos solicitados pela Secretaria de Gestão de Pessoas,

no prazo estabelecido no parágrafo 1º, implica na revogação imediata das designações efetivadas em seus nomes, sem a necessidade de
expedição de atos de dispensas.

 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

 
Assinado Eletronicamente

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região
 

Corregedoria

Ata

Ata

Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

Corregedoria Regional

 
 
PROCESSO: 0000026-70.2025.2.00.0511

 
CLASSE: CORREIÇÃO ORDINÁRIA (1307)

 
CORRIGIDO: TRT11 - Vara do Trabalho de Coari/AM

 
 

 
 

 
Ata da Correição Ordinária realizada na

 
Vara do Trabalho de Coari/AM,

 
no dia 15 de maio de 2025, em anexo.

 
 

 
Manaus, AM, 11 de julho de 2025.

 
 

 
Assinado Eletronicamente 

ALBERTO BEZERRA DE MELO 
Desembargador do Trabalho 

Corregedor do TRT da 11ª Região

 
 

Portaria

Portaria

PORTARIA N° 1072025SCR - Manaus, 11 de julho de 2025
 

Designa o Excelentíssimo Juiz do Trabalho RAIMUNDO PAULINO
CAVALCANTE FILHO, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Boa Vista - RR, para
atuar no processo de nº 0001823-16.2023.5.11.0052, perante a 2ª Vara do
Trabalho de Boa Vista, até o fim de seus trâmites.
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O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador ALBERTO BEZERRA DE MELO, usando de
suas atribuições legais e regimentais:
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício PJe Nº. 101/2025/2ªVTBV, à fl. 1, por meio do qual a Excelentíssima Juíza do Trabalho SAMIRA MÁRCIA
ZAMAGNA AKEL, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Boa Vista, solicita a designação de Juiz Substituto para atuar no processo de nº 0001823-
16.2023.5.11.0052, tendo em vista declarar-se suspeita, por motivo de foro íntimo, para exercer as funções jurisdicionais;
 
CONSIDERANDO o que consta do art. 4º da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional acerca da designação de Juízes
Substitutos para atuarem nos casos de impedimentos e suspeições, o qual dispõe que:
 

"§ 2º. Não havendo mais de um magistrado atuando na Unidade por ocasião do reconhecimento do
impedimento ou da suspeição, ou na hipótese de todos encontrarem-se inaptos para atuar no feito,
será designado qualquer outro magistrado, segundo juízo de conveniência do Corregedor Regional,
observados os critérios de impessoalidade, alternância e aleatoriedade na designação, que deverá
recair, preferencialmente, sobre aqueles que atuarem na própria sede do Juízo a que pertence o
processo, ou em localidade contígua."

 
CONSIDERANDO, ademais, que nas Varas do Trabalho de Boa Vista, a designação por motivo de impedimento e suspeição dar-se-á, salvo total
impossibilidade, entre o juiz titulares lotados naquela capital, conforme reza o Art. 16, § 3º, do normativo supracitado;
 
Considerando, por fim, o que consta do DP 9240/2025 (e-Sap),
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho RAIMUNDO PAULINO CAVALCANTE FILHO, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Boa Vista -
RR, para atuar no processo de nº 0001823-16.2023.5.11.0052, perante a 2ª Vara do Trabalho de Boa Vista, até o fim de seus trâmites.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado Eletronicamente
Alberto Bezerra de Melo 

Corregedor Regional do TRT da 11ª Região  

PORTARIA N° 108/2025/SCR - Manaus, 11 de julho de 2025
 

Revoga o Art. 2º da Portaria nº 103/2025/SCR e designa a Excelentíssima
Juíza do Trabalho Substituta JÉSSICA MENEZES MATOS, Magistrada da
reserva técnica (volante), para responder, remota e exclusivamente, pela Vara
do Trabalho de Coari - AM, no período de 24.07 a 12.08.2025.

 
O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador ALBERTO BEZERRA DE MELO, usando de
suas atribuições legais e regimentais:
 
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 587/2025/SGP (alterada pela Portaria n° 125/2025/SGP), que delega competência à Corregedoria
Regional do TRT da 11ª Região para praticar atos relativos aos afastamentos dos Magistrados de 1.º Grau deste Tribunal em razão de férias, folga
compensatória, casamento, falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou irmãos, licença médica de até 30 (dias), como também
afastamento inferior a 15 dias, em razão da participação em seminários, congressos, cursos, palestras, reuniões de trabalho e demais eventos de
interesse da magistratura, com a ressalva de que os afastamentos que impliquem despesas serão submetidos à aprovação Presidência;
 
CONSIDERANDO a escala de férias dos Juízes de Primeira Instância aprovada por esta Corregedoria (Portaria nº 350/2024/SCR);
 
CONSIDERANDO o teor dos Art. 2º da Portaria nº 103/2025/SCR que designa a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta JÉSSICA MENEZES
MATOS, Magistrada da reserva técnica (volante), para responder, presencial e exclusivamente, pela 11ª Vara do Trabalho de Manaus - AM, no
período de 13.07 a 02.08.2025;
 
CONSIDERANDO o teor do art. 12º da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria do E. TRT da 11ª Região que dispõe sobre a designação
de Juízes Substitutos nos casos de férias, licença, impedimento ou quaisquer outros afastamentos legais;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Revogar, a partir de 24.07.2025, o Art. 2º da Portaria nº 103/2025/SCR, que designa a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta
JÉSSICA MENEZES MATOS, Magistrada da reserva técnica (volante), para responder, presencial e exclusivamente, pela 11ª Vara do Trabalho de
Manaus - AM, no período de 13.07 a 02.08.2025.
 
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta JÉSSICA MENEZES MATOS, Magistrada da reserva técnica (volante), para
responder, remota e exclusivamente, pela Vara do Trabalho de Coari - AM, no período de 24.07 a 12.08.2025.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 24.07.2025.
 

Assinado Eletronicamente
Alberto Bezerra de Melo 

Corregedor Regional do TRT da 11ª Região 
 

Diretoria-Geral
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Portaria

Portaria

PORTARIA Nº 91/2025 - Manaus, 11 de julho de 2025
  

Libera o servidor WLADIMIR FRANCO DE SÁ BARBOSA para
participar na 60° REUNIÃO DA ABENO- Associação Brasileira de
Ensino Odontológico. (9226/2025). 

A  DIRETORA -GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em substituição, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, e 
CONSIDERANDO o teor do requerimento à fl.1, no qual o servidor WLADIMIR FRANCO DE SÁ BARBOSA solicita liberação de ponto para
participar do 60ª Reunião da ABENO, a ser realizado entre os dias 15 a 18 de julho de 2025, na cidade de Manaus (AM);    
         CONSIDERANDO o despacho da Chefia Imediata do servidor à fl. 22, concordando com a participação do servidor supracitado, bem como 
informando a inexistência de óbice quanto à sua liberação nos dias do evento;
 
Considerando o  despacho da Diretora- Geral do TRT da 11ª Região, em substituição à  fl. 23, deferindo  a participação do servidor na 60ª
Reunião da ABENO (Associação Brasileira de Ensino Odontológico), a ser realizada na cidade de Manaus/AM;
 
CONSIDERANDO que o evento não trará ônus ao TRT por ser custeado pelo próprio servidor,    
 

R E S O L V E 
  

Art. 1º LIBERAR o servidor
  WLADIMIR FRANCO DE SÁ BARBOSA (Matrícula: 111424), Analista Judiciário – Apoio Especializado – Odontologia- Classe: C-13, lotado na
Coordenadoria de Saúde (CODSAU), para participar na 60ª Reunião da ABENO  (Associação Brasileira de Ensino Odontológico), a ser realizada
entre os dias 15 a 18.07.2025, na cidade de Manaus, sem ônus para este Regional.

 
Art. 2º - Encaminhar à SGPES, para fins de justificativa da ausência de registro de freqüência no período supramencionado.
 

Art. 3º- Determinar que o servidor apresente documento que comprove sua efetiva participação, mediante certificado ou equivalente à Secretaria
de Gestão de Pessoas - SGPES, para fins de registro em seus assentamentos funcionais.
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
  

Assinado Eletronicamente
DEVANE BATISTA COSTA  

Diretora-Geral  em substituição e Ordenadora de 
Despesas do TRT da 11a Região. 

  
 

Divisão de Passagens e Diárias

Portaria

Portaria

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 219/2024-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 419/2025

- ALBERTO BEZERRA DE MELO, DESEMBARGADOR FEDERAL do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de Realizar

Correição Ordinária nas Vara do Trabalho, Fórum e CEJUSC de Boa Vista., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Boa Vista/RR no período de 27/07/2025 a 01/08/2025, totalizando 5,50 diária(s).

- SANDRO ALBERTO RODRIGUES DA SILVA, ANALISTA JUDICIÁRIO DIRETOR DA COOJUCOR do Tribunal Regional do Trabalho da 11a.

Região, com a finalidade de Realizar Correição Ordinária nas Vara do Trabalho, Fórum e CEJUSC de Boa Vista., referente ao(s) seguinte(s)

período(s):

#1: Manaus/AM - Boa Vista/RR no período de 27/07/2025 a 01/08/2025, totalizando 5,50 diária(s).

- JESSE PEREIRA FALCAO, TÉCNICO JUDICIÁRIO ASSISTENTE DE GABINETE V do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a

finalidade de Realizar Correição Ordinária nas Vara do Trabalho, Fórum e CEJUSC de Boa Vista., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Boa Vista/RR no período de 27/07/2025 a 01/08/2025, totalizando 5,50 diária(s).

Portaria
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Tribunal Pleno 1
  Emenda Regimental 1

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 219/2024-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 423/2025

- THIAGO JOSE MENDES COIMBRA, TÉCNICO JUDICIÁRIO ASSISTENTE II DE SECRETARIA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a.

Região, com a finalidade de Participar do evento eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb para Órgãos Públicos - obrigações trabalhistas, previdenciárias e

tributárias substituídas, CNIS, nos dias 13 e 14 de agosto de 2025 (das 9 às 17h30) de forma presencial, no auditório do Fórum Trabalhista Ruy

Barbosa (TRT-2/SP), conforme Ofício nº 95/2025/DGA, encaminhado à SGP-ESAP nº 8572/2025., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#3: Manaus/AM - São Paulo/SP no período de 12/08/2025 a 15/08/2025, totalizando 3,50 diária(s).

 
1ª Vara do Trabalho de Manaus

Portaria

Portaria

PORTARIA Nº 007/2025/1ªVTM
  

  

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

01a Vara do Trabalho de Manaus 
 

 
PORTARIA Nº 007/2025/1ªVTM - MANAUS/AM, 11 de julho de 2025

 
Autoriza à Servidora Maira Izabel Dias Gaier a particição da
modalidade de teletrabalho. 

O Exmo Juiz Julio Bandeira de Melo Arce, no uso de suas atribuições conferidas por meio da Resolução Administrativa n. 042/2017/TRT11, em
seu art. 2º, §1º, a,

 
RESOLVE:

 
Art. 1º Autorizar à Servidora Maira Izabel Dias Gaier, matrícula n. 111451, a participação da modalidade de teletrabalho no período de 21-7-2025 a
21-7-2026, não superior a 01 (um) ano, conforme art. 4º, caput e parágrafo único da Resolução Administrativa n. 042/2017/TRT11 e Decreto 
Nº 11.072, de 17 maio de 2022, em caráter prioritário, para acompanhamento de conjugê, na forma da Lei 8.112/90.

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
Assinado Eletronicamente 

Julio Bandeira de Melo Arce

 
Juiz do Trabalho Substituto
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 2025 
Vara do Trabalho de Coari 


 
 


 
ATA DE CORREIÇÃO 


 
Aos 15 dias de maio de 2025, às 10h, o Excelentíssimo Desembargador do Trabalho Alberto 
Bezerra de Melo, Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, acompanhado dos 
servidores Sandro Alberto Rodrigues da Silva e Camila Passos da Rocha, deu início aos trabalhos 
presenciais de Correição Ordinária na Vara do Trabalho de Coari, realizada em conformidade com o 
inciso II do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 
 
Com fundamento nas observações registradas durante a semana correicional, nas informações 
prestadas pela Vara do Trabalho e nos dados colhidos pela Secretaria da Corregedoria, com o 
auxílio dos setores competentes, nos dados consolidados do sistema E-Gestão até o dia 05/05/2025, 
o Desembargador Corregedor registra: 
 
1 – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 Corregedor Regional 
 
Excelentíssimo Desembargador Alberto Bezerra de Melo, mandato 2024/2026. 
 
1.2 Equipe de Correição 
 
Servidores Cargos / Funções 
Bruno de Souza Cavalcante Diretor da Secretaria da Corregedoria  
Sandro Alberto Rodrigues da Silva Diretor da Coordenadoria Jurídica da Corregedoria  
Camila Passos da Rocha Assistente de Gabinete V 
Cilas da Silva Marinho Assistente de Gabinete V 
Dinah Costa Viana Guimarães Assistente de Gabinete III 
Lizane Alvares Leite Assistente de Nível IV 
Ricardo Teixeira Laray Assistente do Diretor da COOJUCOR 


 
1.3 Correições 
 
Correição anterior 21/04/2024 
Correição atual 15/05/2025 
Intervalo entre as Correições  12 meses 
Processo no PJE-COR 0000026-70.2025.2.00.0511 
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2 - ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
2.1  Magistrada 
 


Cargo Nome Desde 


Juíza Titular Samara Christina Souza Nogueira 02/06/2017 


(fonte: SRH)  
 
2.1.1 Residência 
 


Local  


Coari/AM A magistrada reside na sede em que se encontra instalada a vara  (art. 3º da CPCR). 
(Fonte: Formulário de Informações Preliminares) 
 
2.1.2 Agenda da Magistrada 
 


Dias da Semana 
Juíza Titular Segunda Terça - - Sexta 


(fonte: Portal da Corregedoria) 
 
2.1.3 Exercício de Docência 
 
A Magistrada Titular da Vara exerce atividade docente na Universidade Federal do Amazonas no 
período de 24 de março de 2025 a 31 de julho de 2025, nos turnos vespertino e noturno. 
 
2.1.4 Férias, afastamentos, deslocamentos e convocações (período correicionado) 
 


Magistrada Motivo Período 


Samara Christina Souza Nogueira 


Férias 08/02/2025 - 27/02/2025 


Férias 10/03/2025 - 29/03/2025 


Programa Pós-Graduação  
stricto sensu 18/10/2023 - 18/12/2024 


(fonte: Srh) 
 
2.1.5 Produtividade 
 
Magistrada Solucionados Liquidação Execução 


Total  Solucionados Encerrados Extintas 


Samara Christina Souza Nogueira 76 0 17 93 


(fonte: E-Gestão. Período: 01/04/2024 a 05/05/2025) 
 
2.2 Distribuição de Processos entre Juízes 
 
A unidade judiciária conta com apenas uma magistrada fixa. 
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2.3 Juízes Substitutos que Atuaram na Vara no Período Correicionado 
 


Magistrado Período 


Diego Enrique Linares Troncoso 
08/02/2025 a 27/02/2025 
10/03/2025 a 29/03/2025 


Jessica Menezes Matos 29/10/2024 a 29/10/2024 


Julie Lira Gurgel Perraud 
20/11/2024 a 07/12/2024 
04/12/2024 a 07/12/2024 


Julio Bandeira De Melo Arce 16/08/2024 a 25/08/2024 


Samara Christina Souza Nogueira 26/04/2025 a 30/04/2025 
(fonte: Srh) 
 
2.4 Servidores 
 
2.4.1 Lotação Paradigma 
 


Vara QTDE. Lotação Paradigma 


Vara do Trabalho de Coari 6 6 
(fonte: Portal Transparência TRT-11, “Gestão de Pessoas”, “Servidores por Unidade”. Extraído do SIGEP em 2/4/24) 
 


A lotação paradigma é calculada exclusivamente para as unidades jurisdicionais, conforme o artigo 
3º da Resolução CNJ n° 219/2016, anexo III, excluindo-se os gabinetes que desempenham 
atividades de natureza administrativa, tais como os da Presidência e da Corregedoria. 
 


O referido artigo determina que o número de servidores alocados em cada grau de jurisdição deve 
ser proporcional à demanda processual acumulada no último triênio. Ademais, para a lotação de 
pessoal, devem ser observadas a taxa de congestionamento e o Índice de Produtividade dos 
Servidores em cada grau de jurisdição. 
 
2.4.2 Quadro de Servidores 
 


 Nome Cargo Função 
Exercício 


na Lotação 
Teletrabalho 


1 
Raí Letícia Corrêa 


Lima e Souza 
Técnico 


Judiciário 
Diretora de 


Secretaria de Vara 
30/10/1992 - 


2 
Márcio Fernandes 


Lima da Costa 
Analista 


Judiciário 
Assistente de Juiz 


Titular 
21/11/2017 


Portaria nº 4/2024/VTC,  
de 2/7/2024.  


Na jurisdição: Manaus/AM.  
DP nº 12580/2023.  


3 Bruno de Pinho Garcia 
Analista 


Judiciário 
Calculista 18/08/2020 


 Portaria n° 5/2024/VTC,  
de 19/8/ 2024.  


Na jurisdição: Manaus/AM.  
DP nº 9909/2020. 


4 
Wilson Lopes do 


Nascimento 


Técnico 
Judiciário - 


Polícia Judicial 


Oficial de Justiça 
ad hoc 18/03/2013 - 


5 
Ana Creuza Fernandes 


Dantas 
Servidor 


Assistente IV de 
Secretaria 


17/05/2005 - 
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6 
Tarcísio Everton 
Fogassa Aparício 


Servidor 
Assistente IV de 


Secretaria 
01/05/2011 - 


- 
Laryza Castro de 


Souza 
Estagiária - 15/05/2024 - 


(fonte: SRH e Formulário de Informações Preliminares da Vara) 
 
Servidores em regime de teletrabalho 
 


Nos termos da Resolução Administrativa nº 35/2022, que regulamenta a modalidade de 
teletrabalho, em caráter complementar à Resolução CSJT nº 151/2015, no âmbito do TRT-11, a 
quantidade de servidores em teletrabalho não poderá ser superior a 30% do quadro de pessoal da 
respectiva unidade, admitindo-se o arredondamento da fração para o 1º número inteiro imediato. 
 


Para a base de cálculo deste percentual, somente os servidores efetivos e comissionados lotados na 
unidade serão computados, ficando excluídos os assistentes de magistrados, do 1º grau de 
jurisdição, desde que autorizado por estes, os oficiais de justiça, os agentes da Polícia Judicial que 
não estejam designados para cargo em comissão ou função comissionada, motoristas, terceirizados 
e estagiários, conforme o § 1º do art. 12 da RA nº 35/2022.  
 


Assim, para calcular o limite permitido de servidores em teletrabalho da unidade, considera-se um 
total de 5 servidores efetivos, excluído o assistente de juiz titular, e excluída a estagiária.  
 


Teletrabalho: 30% de 5 => 1,5 = 2 servidores (arredondado para o 1º número inteiro imediato). 
 
Desse cálculo, observa-se que, além do assistente de juiz titular, a Vara de Coari possui um outro 
servidor em regime de teletrabalho, dentro do limite previsto, conforme demonstrado acima. 
 
Produtividade dos Servidores  
 


A vara informou que “O controle é realizado pela Diretora e de acordo com a função de cada 
servidor. Atualmente é realizado pelo sistema, via relatórios gerenciais, bem como os trabalhos 
realizados diariamente no PJE”. 
 
Ponderações da Corregedoria 
 


A Portaria nº 220/2024/SGP, de 21/6/2024, designou, excepcionalmente, o servidor Wilson Lopes 
do Nascimento, para atuar, na condição de oficial de justiça ad hoc, na execução dos atos 
necessários ao cumprimento de diligências no âmbito da Vara de Coari, no período de 24/6/2024 a 
24/6/2025, ou até a nomeação de outro servidor com a formação exigida para assumir o cargo. 
 


Verificou-se em relação aos teletrabalhadores que a vara encaminha com regularidade os 
relatórios de produtividade à Secretaria de Gestão de Pessoas via e-SAP. 
 
2.4.3 Afastamentos 
 


Servidor (a) Motivo Período Nº Dias 


Raí Letícia Corrêa Lima e 
Souza 


Viagem a serviço 
05/05/2025 - 
07/05/2025 


3 


Tarcísio Everton Fogassa 
Aparício 


Folga compensatória eleitoral 
22/04/2025 - 
23/04/2025 


2 


Wilson Lopes Do Nascimento Licença Para Tratamento De Saúde - Servidor Rpps 
01/10/2024 - 
10/10/2024 


10 


(fonte:Srh) 
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3 – POSIÇÃO DA VARA NO IGEST 
 


IGest Período de 
Referência 


Faixa de 
Casos Novos Colocação Regional Nacional - 


Resultado 
28 07/2023 a 06/2024 0 a 500 6º 116º 
29 10/2023 a 09/2024 0 a 500 5º 63º 
30 01/2024 a 12/2024 0 a 500 6º 141º 
31 04/2024 a 03/2025 0 a 500 12º 265º 


 
Conforme a última apuração trimestral do IGest, a  Vara de Coari está entre as unidades judiciárias 
que receberam de 0 a 500 casos novos. Verifica-se que  houve expressiva movimentação no ranking 
nacional, com forte melhoria do Igest 28 para o Igest 29, porém, que não foi mantido no Igest 30. 
 
No Igest 31, manteve a tendência de queda, apresentou acentuada involução nos rankings nacional e 
regional. 
 
Na comparação individual dos mesoindicadores, ao longo dos 4 últimos relatórios,  nota-se que a 
vara apresentou involução em todos os aspectos do IGest 28 para IGest 30, com ressalva apenas 
para o acervo que teve boa melhoria no último levantamento. Para o Igest 31, manteve o acervo e 
apresentou leve melhoria no quesito força de trabalho, no entanto a involução foi severa sobretudo 
no quesito produtividade 
 
A expressiva queda no ranking nacional chama atenção e exige cuidados para retomada da 
evolução, sobretudo nas taxas de conciliação, de solução e extinção, índices que constituem a taxa 
de produtividade do Igest. 
 


 


IGest Âmbito Acervo Celeridade Produtividade  Taxa de 
congestionamento 


Força de 
trabalho 


28 Regional 4º 11 3º 3º 20 


 Nacional 52 220 536 86 673 


29 Regional 6º 11 7º 3º 16 


 Nacional 45 165 240 71 628 


30 Regional 2º 15º 9º 8º 17 


 Nacional 9º 291 671 118 702 


31 Regional 2º 17 20 7º 12 


 Nacional 37 397 1277 130 683 


RECOMENDAÇÃO 
 
Atentar para as taxas de conciliação, solução e extinção, que impactam diretamente o índice de 
produtividade no Igest a fim de cessar a queda de posições no Igest. Embora tenha melhorado 
neste parâmetro, a vara ainda está no terço final do ranking nacional. 
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4 – METAS CNJ 


 
(fonte: Painel de Gestão de Metas do CSJT. Atualizado em 06/05/2025) 
 
Metas Nacionais do CNJ em 2024 e 2025 
 


A Vara não cumpriu todas as metas do CNJ relativas ao 1º grau no ano de 2024, tendo alcançado 
apenas 32,26% de índice de conciliação, sendo a meta exigida de 46,14%. O fato requer atenção, 
posto que o descumprimento de metas do CNJ impacta outros vetores do Tribunal como um todo.  
 
Prêmio CNJ de qualidade 2025 
 


Com vistas ao Prêmio CNJ de Qualidade de 2025, o cumprimento de todas as metas nacionais é 
essencial, sendo um dos meios de obtenção de pontos do Eixo Produtividade. No entanto, além das 
referidas metas, o Prêmio estabelece índices próprios. Assim, alerta-se sobre os novos percentuais 
do eixo produtividade no que diz respeito aos índices de Conciliação e Composição de Conflitos 
(Art. 10, parágrafo único, incisos IV e V, da Portaria n° 411 de 02/12/2024, da Presidência do CNJ). 
 


Conforme o anexo II da citada Portaria, o indicador I correlato prevê para o 1º grau da  Justiça do 
Trabalho taxa mínima de 39% de sentenças e decisões terminativas homologatórias de acordo, 
em relação ao total de processos com sentenças e decisões terminativas, considerando os processos 
de conhecimento não criminais de 1º grau (período de referência: 01/08/2024 a 31/07/2025. 
 


Saúde ocupacional (META 12 - CNJ) 
 


A Meta 12 do Conselho Nacional de Justiça visa à promoção da saúde no âmbito do Poder 
Judiciário, exigindo a realização de exames periódicos em pelo menos 15% dos magistrados e 15% 
dos servidores ativos. No TRT da 11ª Região, os servidores vêm contribuindo efetivamente para 
cumprir a meta. Entretanto, a baixa adesão de magistrados permanece como o principal desafio. 


RECOMENDAÇÕES 
 


● Gerenciar as Metas 2025, do CNJ e do Prêmio CNJ de Qualidade, respectivamente, nos 
sites https://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/metas/justica-do-trabalho e 
https://atos.cnj.jus.br/files/original19224220241203674f5a82dc68f.pdf. 


● Uso correto dos respectivos códigos de movimentação e da designação de audiências de 
conciliação, a fim de garantir registro fidedigno pelo DATAJUD. (Ofício Circular 29/SCR). 


 
DETERMINAÇÃO 
 


● Estabelecer plano de ação a ser apresentado no prazo das demais determinações, com 
medidas de curto e médio prazo com vistas ao cumprimento da Meta 3 do CNJ em 2025. 
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Objetivando reforçar tal compromisso na instituição, a realização de exames periódicos por 
magistrados passou a ser verificada nas correições, conforme Ofício-Circular nº 3/2025/SCR (DP 
1811/2025). Nesse sentido, a unidade informou que foram adotadas iniciativas para estimular 
a participação do(s) magistrado(s) na realização de exames periódicos de saúde, conforme 
exigido pela Meta 12 do CNJ, mencionando que a magistrada já retirou o formulário, realizou os 
exames e está em processo de agendamento da consulta médica para finalização do procedimento. 


Quanto aos servidores, a própria vara relatou que a principal dificuldade enfrentada refere-se à 
logística, tendo em vista que os servidores lotados em Coari precisam se deslocar até Manaus para a 
realização dos exames periódicos, o que tem representado um obstáculo à adesão. 


5 – ACERVO PROCESSUAL 
 
5.1 Acerto Total da Vara nas Fases de Conhecimento, e etapas de Liquidação e Execução  
 


Ano Conhecimento 
Cumprimento de Sentença Cartas 


Precatórias Total 
Liquidação Execução 


2023 223 91 87 2 403 


2024 241 100 101 2 444 


2025* 229 113 96 4 442 


Diferenças** 6 22 9 2 39 


*Dados apurados até 05/05/2025 
** Diferença entre os anos de 2025 e 2023 
 
O acervo da vara é composto por 442 processos na fase de conhecimento, 113 na etapa de 
liquidação, 96 na fase de execução e 4 cartas precatórias, totalizando 442 processos. De dez/2023 
para fev/2025, o maior acréscimo de acervo processual ocorreu na liquidação, com majoração de 
13%. Globalmente, o aumento do acervo da vara foi de 9,68%  de 2023 para maio de 2025. 
 
5.2 Processos recebidos  
 


Ano 
Casos Novos 


Conhecimento 
Casos Novos CS 


Casos Novos 
Cartas 


Precatórias 


Remetidos a 
Outros Órgãos 


Total 


2023 405 134 9 5 543 


2024 332 240 15 1 586 


2025* 113 69 11 2 191 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
De acordo com os critérios estabelecidos pela Resolução nº 375/2023/CSJT, a Vara de Coari 
registrou 543 casos novos no ano de 2023 e 586 em 2024, um acréscimo de 7,91%. 
 


Entre 2023 e 2024, houve decréscimo de 18,02% (73 processos) de casos novos na fase de 
conhecimento, porém, houve acréscimo em 79,10% (106 processos) na fase de cumprimento de 
sentença e 66,67% (6 processos) de cartas precatórias. Destaque-se que o aumento se deu sobretudo 
na fase de cumprimento de sentença, fator a se considerar no contexto da análise do acervo da vara 
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6 - FASE DE CONHECIMENTO 
 
6.1 Processos Recebidos em 2023, 2024 e 2025 
 


Ano 
Recebidos por 
Distribuição 


Recebidos por 
Redistribuição 


Total 


2023 404 1 405 


2024 331 1 332 


2025* 112 1 113 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
De 2023 para 2024, nota-se a diminuição dos processos recebidos em 18,02%. 
 
6.2 Processos Solucionados em  2023, 2024 e 2025 
 


Ano Solucionados 
Com Mérito 


Solucionados 
Sem Mérito* 


Total 


2023 154 170 324 


2024 244 121 365 


2025* 36 68 104 
*(Extintos + Arquivamentos + Desistências + Outras decisões) 
*Dados apurados até 05/05/2025 
 
De 2023 a 2024, houve aumento de solução de processos, com mérito e sem mérito, em 12,65%.  
 


Portanto, verifica-se que a Vara solucionou 80% dos processos recebidos em 2023 e 109,94% dos 
processos recebidos em 2024, o que denota relevante aumento no seu índice de resolutividade de 
processos, cuja tendência se manteve em 2025, o que pode ser observado detalhadamente a seguir.  
 


Recebidos X Solucionados 2023 2024 2025* 


Processos Recebidos 405 332 113 


Processos Solucionados 324 365 104 


Percentual de Processos Solucionados 80,00% 109,94% 92,04% 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
6.2.1 Processos Solucionados Sem Resolução de Mérito (relatório B.4.2 E-Gestão) 
 


Processos Solucionados sem Exame de Mérito 2023 2024 2025* 


Extintos 69 35 33 


Arquivamento 53 55 12 


Desistências 47 30 12 


Outras Decisões 1 1 11 


Total 170 121 68 


*Dados apurados até 05/05/2025 
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Com Mérito x Sem Mérito jan/2023 a 
nov/2024 


2023 2024 2025* 


Com Mérito 380 154 244 36 


Extintos sem resolução de mérito 102 69 35 33 


Percentual de extintos sem 
resolução de mérito 
(sobre total de solucionados) 


21,16% 30,94% 12,54% 47,83% 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Por determinação do Provimento n.º 5 CGJT, de 19/12/2024, recomenda-se que as extinções sem 
resolução de mérito com fundamento no art. 485 do CPC, incisos I a VII e IX a X - item 90.046 do 
E-Gestão, não ultrapassem o percentual de 10% do total de demandas solucionadas por trimestre.  
 
No período de jan/2023 a nov/2024, a Vara atingiu o percentual de 21,16%, praticamente o 
quádruplo da taxa nacional (5,62%), razão pela qual foi notificada para prestar informações acerca 
desse percentual, conforme DP 58/2025.  
 
Em resposta à Corregedoria, informou tão somente que, em janeiro de 2025 o alto percentual de 
extinções ocorreu em virtude da declaração de incompetência em um grande número de processos.   
 
Analisando individualmente, o percentual tem estado acima da média nacional nos anos de 2023 e 
2024, chamando mais atenção em 2025, por estar em 47,83%, demandando imediata readequação. 


Em análise, por amostragem, dos processos extintos, constata-se que: 


● foram extintos sem resolução do mérito por ter sido acolhida a incompetência do juízo. 
Procedimento incorreto: 0000001-40.2024.5.11.0251, 0000004-29.2023.5.11.0251, 
0000007-81.2023.5.11.0251, 0000009-17.2024.5.11.0251, 0000020-80.2023.5.11.0251, 
0000021-65.2023.5.11.0251, 0000022-50.2023.5.11.0251, 0000023-35.2023.5.11.0251, 
0000024-20.2023.5.11.0251, 0000026-87.2023.5.11.0251, 0000027-72.2023.5.11.0251, 
0000028-57.2023.5.11.0251, 0000029-42.2023.5.11.0251, 0000030-27.2023.5.11.0251, 
0000031-12.2023.5.11.0251, 0000032-94.2023.5.11.0251, 0000131-93.2025.5.11.0251, 
0000133-63.2025.5.11.0251, 0000151-84.2025.5.11.0251, 0000152-69.2025.5.11.0251, 
0000157-91.2025.5.11.0251, 0000215-31.2024.5.11.0251, 0000300-17.2024.5.11.0251, 
0000306-24.2024.5.11.0251, 0000309-76.2024.5.11.0251, 0000310-61.2024.5.11.0251. 


● foram extintos sem resolução do mérito em razão de não cumprimento, pela parte 
reclamante, de determinação judicial no prazo de 5/15 dias, inépcia da inicial, coisa julgada 
ou litispendência, com lançamento regular: 0000410-50.2023.5.11.0251, 
0000103-96.2023.5.11.0251, 0000197-44.2023.5.11.0251, 0000379-30.2023.5.11.0251, 
0000116-61.2024.5.11.0251, 0000152-06.2024.5.11.0251, 0000180-71.2024.5.11.0251, 
0000153-54.2025.5.11.0251, 0000141-40.2025.5.11.0251, 0000190-81.2025.5.11.0251, 
0000273-34.2024.5.11.0251, 0000315-83.2024.5.11.0251. 


● foi encaminhado à liquidação após o trânsito em julgado e, somente lá, foram enviados ao 
arquivo, sem qualquer justificativa, o que não deve ocorrer: 0000133-63.2025.5.11.0251  
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DETERMINAÇÃO 


● Lançar corretamente o movimento “11 -> 941 - Declarada Incompetência”, após fazer o 
processo concluso para decisão, quando se tratar de reconhecimento de incompetência do 
juízo, para repercutir adequadamente na “Regra de negócio 90.049 - Outras decisões de 
extinção sem resolução do mérito”. 


● Arquivar o processo após o trânsito em julgado quando não há outra medida a ser tomada, 
ainda na fase de conhecimento. O envio para a fase de liquidação não se coaduna com os 
normativos do Pje. 


 
6.2.2 Sentenças Procedentes 
 


 2023 2024 2025* 


Sentenças Procedentes 1 6 1 


Sentenças Parcialmente Procedentes 42 130 15 


Total 43 136 16 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
6.2.3 Sentenças Líquidas  
 
 


 2023 2024 2025* 


Sentenças Líquidas 3 1 0 


Total de Sentenças Procedentes e Parcialmente Procedentes 43 136 16 


Percentual de Sentenças Líquidas 6,98% 0,74% 0,00% 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Embora a Recomendação nº 4/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho não estabeleça 
um percentual mínimo para sentenças líquidas, a Consolidação dos Provimentos (atualizada pelo 
Provimento nº 03/SCR, de 13/12/2024) preconiza que as sentenças devem ser líquidas, salvo casos 
excepcionais Pelo exposto, as varas devem envidar esforços para prolatar o maior número de 
sentenças líquidas. Além disso, a medida se coaduna aos princípios da celeridade e eficiência. 
 


Verifica-se que os índices de lançamento de sentenças líquidas da  Vara de Coari, se comparado à 
quantidade de sentenças procedentes ou parcialmente procedentes prolatadas, é expressivamente 
abaixo da média regional (44,83%) e da média nacional (22,44%).  


Analisando o único processo com sentença líquida prolatada no período correcionado 
(0000193-70.2024.5.11.0251) , constatou-se que a decisão fora desacompanhada de planilha de 
cálculos e que fora prolatada fora da data designada, porém dentro do prazo.  


DETERMINAÇÃO 
 


● Envidar esforços para aumentar a taxa de sentenças líquidas, acompanhadas de planilha 
de cálculos, a fim de subsidiar atualização futura e favorecer eventual conciliação 
pós-sentença. 


● Prolatar sentença na data designada em audiência, a fim de evitar incerteza quanto aos 
prazos processuais e necessidade de novas intimações. 
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6.3 Conciliações e Índice de Conciliação versus Solucionados 
 


Conciliações 2023 2024 2025* 


Total 94 86 19 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Houve diminuição da quantidade de processos solucionados por meio de acordo em 8,51%, o que é 
motivo de atenção à Vara do Trabalho de Coari. 
 


2023 2024 2025* 


94/223*100 = 42,15% 86/313*100 = 27,48% 19/105*100 = 18,10% 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Verifica-se que houve diminuição do índice de conciliação versus solucionados de 2023 para 2024, 
com diminuição, inclusive do número absoluto dos acordos realizados, o que explica o 
descumprimento da Meta 3 do CNJ.  
 


DETERMINAÇÃO 
 


Estabelecer plano de ação a ser apresentado no prazo das demais determinações, com medidas de 
curto e médio prazo com vistas ao cumprimento da Meta 3 do CNJ em 2025, conforme 
determinado no item 4 desta ata. 


 
6.4 Prazos Médios em Dias 
 


 2023 2024 2025* 
Regional 


(2024) 
Nacional 


(2024) 


Do ajuizamento da ação à 1ª audiência 50,47 49,74 43,09 66,88 100,22 


Da 1ª audiência ao encerramento da 
instrução 


12,72 60,13 40,32 56,18 101,37 


Da realização da última audiência até a 
conclusão para prolação de sentença na 
fase de conhecimento 


2,47 3,16 8,8 16,99 ** 


Da Conclusão à Sentença 4,33 10,56 5,56 13,11 21,95 


Do ajuizamento da ação até o 
encerramento da instrução processual na 
fase de conhecimento 


52,8 103,01 59,75 104,52 184,79 


Do ajuizamento da ação à sentença 53,83 109,79 50,78 108,29 197,35 


* Dados apurados até 05/05/2025 
** Não foi encontrado parâmetro nacional acerca deste prazo 
 
Verifica-se que os prazos médios na fase de conhecimento da Vara do Trabalho de Coari estão bem 
abaixo das médias nacionais e, muito próximo ou abaixo das médias regionais.  
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6.5 Processos Pendentes de Solução (Relatório B.5 E-Gestão) 
  


Descrição 2023 2024 2025* 


Aguardando 1ª Sessão de Audiência 56 44 52 


Aguardando o Encerramento da Instrução 54 29 26 


Instrução Encerrada 
Aguardando a Prolação de 
Sentença 


No prazo 1 5 8 


Prazo Vencido 0 0 0 


Total 111 78 86 


*Dados apurados até 19/02/2025 
 
Processos aguardando 1ª sessão de audiência 
 


A quantidade de processos aguardando a primeira audiência diminuiu de 2023 para o fim de 2024 
(21,43%), retomando o patamar anterior em maio/2025 o que é compatível com a diminuição do 
número de processos novos recebidos no conhecimento de 2023 para 2024 (18,02%). 
 


Dentre os processos aguardando a 1ª sessão de audiência, verifica-se que: 
 


● estão regulares: 0000139-70.2025.5.11.0251, 0000198-58.2025.5.11.0251, 
0000206-35.2025.5.11.0251, 0000208-05.2025.5.11.0251, 0000239-25.2025.5.11.0251, 
0000209-87.2025.5.11.0251 


● foram sentenciados: 0000186-44.2025.5.11.0251, 0000196-88.2025.5.11.0251 
 
Processos aguardando encerramento de instrução 
 


Verifica-se, na análise por amostragem que: 
● audiência deixou de ser realizada e somente dias depois, após manifestação das partes, foi 


identificada e redesignada: 0000128-41.2025.5.11.0251 
● está regular a tramitação: 0000150-02.2025.5.11.0251, 0000164-83.2025.5.11.0251, 


0000170-90.2025.5.11.0251, 0000171-75.2025.5.11.0251, 0000283-78.2024.5.11.0251, 
0000218-49.2025.5.11.0251 


● foi adiado para realização de perícia sem sobrestamento: 0000197-73.2025.5.11.0251, 
0000293-25.2024.5.11.0251, 0000322-75.2024.5.11.0251 


● foi adiado para notificação por Carta Precatória. Controlar prazos: 
0000340-96.2024.5.11.0251 
 


A maior parte dos processos analisados estão com tramitação regular, com adiamento para oitiva de 
testemunhas, requerimento das partes ou realização de diligências.  
 


Nota-se, porém, que processos são adiados para perícia sem sobrestamento enquanto aguardam a 
realização da diligência.  
 


A fim de que o prazo médio da unidade jurisdicional fique abaixo da média regional, realiza-se a 
recomendação a seguir: 
 


RECOMENDAÇÃO 
 


● Realizar constantes diligências nas Varas Deprecadas a fim de garantir celeridade no 
cumprimento das Cartas Precatórias Notificatórias. 


● Sobrestar processos que estão aguardando laudo pericial, como boa prática realizada por 
outras unidades.  
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Processos aguardando prolação de sentença 
 


Constata-se que não há processos aguardando prolação de sentença. Compulsando o sistema PJe em 
08/05/2025, verifica-se por amostragem que: 


● já foram sentenciados antes da data designada, com intimação: 0000050-81.2024.5.11.0251 
● foram sentenciados após a data designada, com intimação: 0000149-17.2025.5.11.0251, 


0000155-24.2025.5.11.0251, 0000277-71.2024.5.11.0251, 0000332-22.2024.5.11.0251, 
0000339-14.2024.5.11.0251, 0000354-80.2024.5.11.0251 


 


Os processos, em regra, foram conclusos na mesma data de encerramento da instrução processual. 
 


DETERMINAÇÃO 
 


Proceder à conclusão para sentença na mesma data consignada em ata de audiência, conforme  
parágrafo único do art. 53 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria, independentemente 
da concessão de prazo para alegações finais.  


 
6.6 Incidentes Processuais 
 


Embargos de Declaração 2023 2024 2025* 


Novos 34 86 19 


Julgados/Apreciados 32 84 20 


Prejudicados 0 2 0 


Pendentes 2 2 1 


*Dados apurados até 19/02/2025 
 


Tutela Provisória 2023 2024 2025* 


Novos 7 33 5 


Julgados/Apreciados 5 23 6 


Pendentes 0 5 1 


*Dados apurados até 19/02/2025 
 


 Pendentes 


Embargos de Declaração 1 


Tutela Provisória 1 
 
A tutela provisória 0000250-54.2025.5.11.0251 foi prolatada em 07/05/2025. 
Os Embargos de Declaração pendentes se referem a processo que tramita no Cumprimento de 
Sentença (item 7) e nele será analisado.  
 
6.7 Processos Baixados e Pendentes de Baixa na Fase de Conhecimento 
 


Item 2023 2024 2025* 


Processos Baixados 329 404 137 


Processos Pendentes de Baixa 140 116 108 


*Dados apurados até 05/05/2025 
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Houve um aumento de 22,80% de processos baixados de 2023 para 2024 e decréscimo de 17,14% 
de processos pendentes de baixa, o que afeta positivamente a taxa de congestionamento da Vara e 
merece elogio. 


Por amostragem, verifica-se que os processos pendentes de baixa estão:  


● aguardando audiência - processo com perícia: 0000241-29.2024.5.11.0251; 
● aguardando audiência, trâmite regular: 0000247-02.2025.5.11.0251. 
● aguardando prazo, porém sem que a notificação tenha sido efetivada. Regularizar: 


0000214-12.2025.5.11.0251 
● aguardando prazo, porém sem registro no pje: 0000182-41.2024.5.11.0251 
● audiência deixou de ser realizada e somente dias depois, após manifestação das partes, foi 


identificada e redesignada: 0000128-41.2025.5.11.0251 
● sentenciado (decisão prolatada antes da data designada): 0000050-81.2024.5.11.0251 
● aguardando prazo para cumprimento de determinação: 0000241-92.2025.5.11.0251 


 


RECOMENDAÇÃO 
Atentar para o registro dos prazos pertinentes nas intimações do PJE, a fim de que processos que 
estejam aguardando prazo fiquem na caixa correta até sua expiração, a fim de melhorar a 
organização da Vara e auxiliar no controle dos expedientes. 


 
6.8 Processos Finalizados na Fase de Conhecimento 
 
 2023 2024 2025* 


Remetidos a outra unidade judiciária 1 1 2 


Arquivados definitivos 201 138 74 


Processos com Classe Convertida 2 10 2 


Outras finalizações 111 214 64 


Total 315 363 142 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
No ano de 2023, foram recebidos 405  (item 6.1) processos e finalizados 315 na fase de 
conhecimento, resultando no aumento de 90 processos do acervo processual na respectiva fase. 
 
Considerando que no ano de 2024 a Vara recebeu 332  (item 6.1) processos novos e finalizou 363, 
houve diminuição do acervo processual na fase de conhecimento em 31 processos. 
 
Assim, observa-se que a Vara de Coari aumentou consideravelmente a finalização de processos de 
2023 para 2024, conseguindo, inclusive, diminuir o acervo, o que é merecedor de elogio.  
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7 – FASE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO 
 
7.1 Casos Novos - Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Casos Novos 90.483 126 238 69 


Casos Novos - Resolução CSJT 375/2023 90.545 134 240 69 


Casos Novos - Etapa liquidação iniciada 90.484 115 227 69 


Casos Novos - Etapa de execução 90.485 11 11 0 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Apesar da alteração promovida pela Resolução CSJT 375/2023 quanto ao método de apuração de 
casos novos nas etapas de liquidação e execução, que normalmente impacta negativamente a 
quantidade de processos recebidos na etapa de execução, constata-se que no ano de 2024 a 
quantidade de processos na etapa de execução foi a mesma de 2023. Na etapa de liquidação, por sua 
vez, houve acréscimo expressivo nos casos novos (97,39%), razão pela qual a majoração no 
número de processos recebidos no cumprimento de sentença ficou em 88,88%. 
 
7.2 Processos Pendentes no Cumprimento de Sentença 


 
2023 Pendentes Pendentes de finalização 


Liquidação 91 91 


Execução forçada 82 87 


Total 173 178 


 
2024 Pendentes Pendentes de finalização 


Liquidação 87 100 


Execução forçada 95 101 


Total 182 201 


 
2025* Pendentes Pendentes de finalização 


Liquidação 81 113 


Execução forçada 91 96 


Total 172 209 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Da análise da tabela, nota-se que não houve grande alteração no número total de processos 
pendentes na fase de cumprimento de sentença de 2023 para 2024 (5,2%). Nota-se redução de 
pendentes na fase de liquidação na ordem de 4,39% e acréscimo de 15,85% no número de 
pendentes em execução forçada. 
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Em relação aos processos pendentes, verifica-se que o eGestão indica dois referenciais de 
pendência: processos pendentes e processos pendentes de finalização.  
 
Apesar de semelhantes, as rubricas acima indicadas apontam informações distintas. Enquanto a 
primeira coluna (pendentes) indica a quantidade de processos que, em liquidação, estão tramitando 
e aguardam serem encaminhados à execução ou extintos por sentença, a segunda (pendentes de 
finalização) inclui os processos que, mesmo com sentença de extinção ou outra determinação, ainda 
não foram enviados à execução ou ao arquivo. A mesma lógica se aplica aos processos de execução.   
 
Nos tópicos seguintes, será feita análise mais detalhada de ambos os quantitativos.  
 
7.2.1 Dos processos pendentes de liquidação  
 
Comparando os relatórios de pendências (pendentes e pendentes de finalização), verifica-se que, em 
05/05/2025, havia 113 processos pendentes de finalização e 81 pendentes. Há 32 processos 
pendentes de finalização que já receberam movimento de decisão e não foram movidos para a 
execução ou para o arquivo, este quantitativo destoa da quantidade observada nos anos de 2023 e 
2024 e deve ser objeto de exame. 


Destes 32, foram identificados, por amostragem, processos com tratamento de contas do Projeto 
Garimpo nesta fase, destoando do teor da Orientação nº 03/2024/SCR, a qual dispõe que no 
cadastro de processos eletrônicos oriundos de processos físicos, o usuário registrará fase de 
execução.  


Foram observados os seguintes equívocos: registro do movimento “Iniciada a liquidação” e a falta 
do movimento “Arquivo definitivo” seguindo do desarquivamento para seguir o trâmite regular do 
Projeto Garimpo.  


Eis a relação dos processos: 0000061-67.2011.5.11.0251, 0000146-53.2011.5.11.0251, 
0000407-13.2014.5.11.0251, 0000414-05.2014.5.11.0251, 0000417-28.2012.5.11.0251, 
0000419-95.2012.5.11.0251, 0000431-12.2012.5.11.0251, 0058800-24.1997.5.11.0251, 
0000654-33.2010.5.11.0251, 0006400-81.2007.5.11.0251, 0092800-64.2008.5.11.0251, 
0000607-59.2010.5.11.0251, 0011800-08.2009.5.11.0251, 0022900-91.2008.5.11.0251 e 
0084500-79.2009.5.11.0251. 


Quanto aos processos pendentes, verifica-se que, em 05/05/25, havia 81 processos pendentes de 
liquidação. Ressalta-se, no entanto, que processos suspensos/sobrestados/arquivados 
provisoriamente também somam aos pendentes. Portanto, considerando a informação dos itens 7.3 e 
7.4 desta ata, é certo que, dos 81 processos pendentes de liquidação, 31 estão sobrestados e 3 estão 
em arquivo provisório, restando 47 em efetiva movimentação.  
Da análise por amostragem dos processos pendentes de liquidação ou de finalização, observa-se: 


● Sobrestados para aguardar o cumprimento de acordo: 0000010-02.2024.5.11.0251; 
● Represados nesta fase, mas que já deveriam estar na fase de execução: 


0000054-21.2024.5.11.0251, 0000063-80.2024.5.11.0251; 
● Aguardando prazo da prescrição intercorrente no arquivo provisório: 


0000040-37.2024.5.11.0251; 
● No prazo, aguardando manifestação sobre cálculos: 0000019-61.2024.5.11.0251; 
● Erro na publicação da sentença de impugnação aos cálculos no DJEN. Processo parado há 


mais de 30 dias: 0000143-78.2023.5.11.0251; 
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Verifica-se nos processos 0000123-53.2024.5.11.0251 e 0000124-38.2024.5.11.0251 que foi 
proferida sentença de impugnação aos cálculos, desacompanhada de planilha de cálculos. As partes 
foram intimadas da sentença e, após o lançamento da planilha de cálculo nos autos, foram 
novamente intimadas para se manifestar, oportunidade em que houve nova impugnação da 
executada e foi indeferida. Observa-se que o procedimento gera duplicidade de decisões e 
intimações, afetando diretamente a celeridade e eficiência dos atos processuais. Pelo exposto, 
recomenda-se que a unidade adote procedimento simplificado: após apresentação de cálculos nos 
autos, com vistas à parte contrária, seja proferida sentença de impugnação aos cálculos, já com 
planilha e homologação dos cálculos. Expedida nova intimação, ela deve dar ciência às partes da 
sentença e iniciar o prazo para que o exequente requeira o início da execução, sob pena de remessa 
ao arquivo provisório. Uma vez requerido o início da execução, deve-se imediatamente lançar o 
respectivo movimento. 


Ponderações da Corregedoria 


A ausência ou incorreção nos movimentos processuais está prejudicando a Vara nos 
indicadores concernentes à etapa de liquidação. É imprescindível a correção nestes registros a fim 
de evidenciar o trabalho e o empenho no tratamento dos processos que tramitam na fase de 
cumprimento de sentença, bem como aqueles oriundos do Projeto Garimpo. 


7.2.2 Processos pendentes em execução 


Comparando os relatórios de pendências (pendentes e pendentes de finalização), verifica-se que, em 
05 de maio de 2025, havia 5 processos pendentes de finalização excluídos os pendentes nesta 
fase, ou seja, não foram arquivados embora já tenham sido extintos, quantitativo que não demanda 
preocupação, eis que é esperado que possa haver algumas diligências antes do envio ao arquivo. 


DETERMINAÇÃO 
 


● Após homologação da liquidação, se for o caso de citação e/ou de atos constritivos, 
encaminhar processos à execução. 


● Envidar esforços para evitar que os processos fiquem parados por mais de 30 dias para 
cumprimento de expedientes ou para dar prosseguimento após prazos vencidos. 


● Quando se tratar de processo digitalizado em razão do Projeto Garimpo, deve a unidade 
jurisdicional cadastrar o processo no CCLE, marcando as opções “Processo 
Desarquivado” e “Execução”, elaborar o Relatório Inicial, registrar o movimento “Extinta 
a execução ou o cumprimento da sentença por [motivo da extinção]” (196) para registro 
na produtividade, remeter ao arquivo definitivo e posteriormente desarquivar para seguir 
o trâmite regular do Projeto, conforme Orientação n. 03/2024/SCR. 


● Corrigir os erros de movimentos e a falta deles nos processos relacionados ao Projeto 
Garimpo, porquanto, estes estão afetando demasiadamente os números de processos 
pendentes na fase de cumprimento de sentença.  


RECOMENDAÇÃO 
 


● Envidar mais esforços para realizar audiências de conciliação em liquidação. 
● Proferir sentença de impugnação aos cálculos, já com planilha e homologação dos 


cálculos. 
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Quanto aos processos pendentes, verifica-se que, em 05/05/2025, haviam 91 processos pendentes 
de execução. Ressalta-se, no entanto, que processos suspensos/sobrestados/arquivados 
provisoriamente também constam como pendentes. Portanto, considerando a informação dos itens 
7.3 e 7.4 desta ata, é certo que, dos 91 processos pendentes de liquidação, 32 estão sobrestados e 10 
estão em arquivo provisório, restando 59 em efetiva movimentação.  


Por fim, da análise por amostragem dos processos pendentes de execução, observa-se: 
● sentença de extinção da execução, porém ainda necessária diligência de 


pagamento/liberação do valor remanescente antes de encaminhamento ao arquivo: 
0031400-49.2008.5.11.0251, 0000055-16.2018.5.11.0251; 


● No dia 08/05/2025 já tinham recebido o movimento de arquivo definitivo: 
0000224-61.2022.5.11.0251, 0000384-52.2023.5.11.0251, 0000023-98.2024.5.11.0251;  


● sentença de extinção da execução por declaração de prescrição intercorrente, no entanto, em 
decisão posterior, torna sem efeito a sentença, mas não registra o movimento “Revogada a 
decisão anterior”: 0083000-75.2009.5.11.0251.  


● Após resultado da consulta ao SISBAJUD e decurso do prazo para oposição de embargos à 
execução, encontra-se parado há mais de 30 dias na tarefa análise: 
0000081-04.2024.5.11.0251; 


 


7.3 Suspensão 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Saldo de 
Processos 
Suspensos 


Na Fase de Cumprimento de Sentença 
e de Execução de Título Extrajudicial 90.498 87 52 63 


Na Etapa de Liquidação 90.322 60 25 31 


Na Etapa de Execução Forçada 90.300 27 27 32 


*Dados apurados até 05/05/2025 


DETERMINAÇÃO 


● Proceda-se à imediata regularização dos processos listados em anexo.  
● Envidar esforços para evitar que os processos fiquem parados por mais de 30 dias para 


cumprimento de expedientes ou para dar prosseguimento após prazos vencidos. 


RECOMENDAÇÃO  
● Para garantir resposta mais célere ao jurisdicionado e aumentar a possibilidade de acordo, 


recomenda-se, ainda, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, se houver 
depósito recursal, marcar audiência de conciliação; se não for possível ou inexitosa, já 
ordenar a pronta liberação do depósito recursal, em favor do reclamante, de ofício ou a 
requerimento do interessado, desde que o valor do crédito trabalhista seja 
inequivocamente superior ao do depósito recursal, prosseguindo a execução pela 
diferença (Art. 229, I, da Consolidação dos Provimentos da CR) 


● Ademais, esgotadas as medidas a serem realizadas na fase, recomenda-se à Vara que 
proceder ao imediato arquivamento do processo logo após a assinatura da sentença de 
extinção e contagem de prazo recursal às partes, tendo em vista à celeridade processual e 
aos desdobramentos de prazo médio.   
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Dos processos suspensos na fase de cumprimento de sentença, por amostragem, observa-se que 
estão sobrestados: 


● para aguardar o cumprimento de parcelas do acordo: 0000010-02.2024.5.11.0251, 
0000066-35.2024.5.11.0251, 0000075-94.2024.5.11.0251. 


● em razão de dependência do julgamento/penhora em outro processo: 
0000020-37.2010.5.11.0251, 0000087-45.2023.5.11.0251, 0000094-03.2024.5.11.0251, 
0000044-74.2024.5.11.0251, 0000189-33.2024.5.11.0251, 0000094-18.2015.5.11.0251, 
0000097-70.2015.5.11.0251. Diligenciar nesses dois últimos. 


● em razão da reunião da execução em processo-piloto: 0000061-13.2024.5.11.0251, 
0000063-80.2024.5.11.0251, 0000071-57.2024.5.11.0251, 0000207-69.2015.5.11.0251, 
0000225-56.2016.5.11.0251, 0000227-26.2016.5.11.0251. 


● em virtude de falência ou recuperação judicial: 0000006-43.2016.5.11.0251. 
● por execução frustrada: 0000022-89.2019.5.11.0251. 


 
7.4 Arquivados Provisoriamente 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Saldo em Arquivo 
Provisório 


Na Fase de Cumprimento de 
Sentença e de Execução de 
Título Extrajudicial 


90.507 11 19 13 


Na Etapa de Liquidação 90.327 0 5 3 


Na Etapa de Execução Forçada 90.103 11 14 10 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
7.4.1 Da extinção do movimento processual “Arquivamento Provisório” 
A despeito de determinações anteriores, verifica-se que desde 26/09/2023, com a publicação do 
PROVIMENTO Nº 4/GCGJT, houve a alteração da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria 
Geral da Justiça do Trabalho acerca da movimentação correta a ser lançada nos casos de processos 
aguardando o transcurso da prescrição intercorrente. 


Nesse sentido, o artigo 128, parágrafo único, do Provimento n. 04/2023 da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho orienta que durante o prazo da prescrição intercorrente, os processos devem ser 
suspensos, com uso do movimento “suspenso ou sobrestado o processo por prescrição intercorrente 
(código valor 12.259)” e não mais arquivados provisoriamente. 


Muito embora a Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11ª Região seja aparentemente contraditória, ao realizar menção tanto a arquivo 
provisório quanto a sobrestamento, (§§ 2º e 4º do artigo 290), informa-se que o registro no sistema 
deverá seguir a orientação acima registrada, em conformidade com o entendimento consolidado no 
Provimento n. 04/2023 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, ideia que é reforçada pela 
extinção do movimento processual de “arquivamento provisório” dentro do Pje-JT. 


Portanto, não cabe mais encaminhamento de processos ao arquivo provisório, seja em razão de 
recuperação judicial, seja em razão de prazo para contagem da prescrição intercorrente, devendo 
todos que ainda estão no saldo de arquivo provisório serem encaminhados ao sobrestamento, tanto 
na liquidação quanto na execução forçada.  


Por amostragem, verificou-se que estão arquivados provisoriamente pelos seguintes motivos:                               
● Desinteresse do exequente em começar a execução:0000040-37.2024.5.11.0251, 


0000224-90.2024.5.11.0251, 0000227-45.2024.5.11.0251. 
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● Em razão de falência ou recuperação judicial:0000083-86.2015.5.11.0251; 
0000161-80.2015.5.11.0251; 0000162-65.2015.5.11.0251. 


● Em razão de execução frustrada: 0000137-08.2022.5.11.0251, 0000160-22.2020.5.11.0251. 


RECOMENDAÇÃO 
Movimentar, gradualmente, os processos do arquivo provisório para sobrestamento ou 
arquivamento, conforme exigência de movimentação processual.  


 


7.5 Acordos 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Saldo de 
Processos 


Aguardando 
Cumprimento de 


Acordo 


Na fase decumprimento de Sentença e 
de Execução de Título Extrajudicial 90.495 58 27 32 


Na Etapa de Liquidação 90.496 0 25 29 


Na Etapa de Execução Forçada 90.528 0 1 2 


Acordos 
Homologados 


Na Fase de Cumprimento de Sentença 
e de Execução de Título Extrajudicial 90.497 3 16 2 


Na Etapa de Liquidação 90.075 0 4 1 


Na Etapa de Execução Forçada 90.378 3 12 1 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Destaca-se o relevante incremento no índice de homologação de acordo na fase de cumprimento 
de sentença e execução de título extrajudicial de 2023 para 2024, sobretudo na fase de execução, o 
que é de se elogiar.  
 
7.6 Centro Judiciário de Solução de Conflitos de 1º Grau - Cumprimento de Sentença 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Remetidos 
aos CEJUSCs 


de 1º Grau 


Na Fase de Cumprimento de Sentença e 
de Execução de Título Extrajudicial 90.503 2 1 2 


Na Etapa de Liquidação 90.434 0 0 0 


Na Etapa de Execução Forçada 90.438 2 1 2 


Devolvidos 
pelos 


CEJUSCs de 
1º Grau 


Na Fase de Cumprimento de Sentença e 
de Execução de Título Extrajudicial 90.504 2 1 2 


Na Etapa de Liquidação 90.435 0 0 0 


Na Etapa de Execução Forçada 90.439 2 1 2 


Saldo 
Pendente de 
Devolução 


nos CEJUSCs 
de 1º Grau 


Na Fase de Cumprimento de Sentença e 
de Execução de Título Extrajudicial 90.505 0 0 0 


Na Etapa de Liquidação 90.436 0 0 0 


Na Etapa de Execução Forçada 90.440 0 0 0 


*Dados apurados até 05/05/2025 
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7.7 Processos Extintos 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Extinção 
na etapa da 
liquidação 


Extinção na etapa de liquidação por acordo 90.526 0 108 18 


Extinção na etapa de liquidação por pagamento 90.529 0 24 22 


Extinção na etapa de liquidação por prescrição 
intercorrente 90.531 0 0 0 


Extinção na etapa de liquidação por cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer 90.533 0 2 6 


Extinção na etapa de liquidação por outros motivos 90.535 0 6 1 


Total - Extintas na Etapa de Liquidação 90.493 0 140 47 


Extinção 
na etapa de 
execução 


Extinção na etapa de execução por acordo 90.094 20 29 0 


Extinção na etapa de execução por pagamento 90.095 57 27 23 


Extinção na etapa de execução por prescrição 
intercorrente 90.442 7 4 3 


Extinção na etapa de execução por cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer 90.443 2 0 1 


Extinção na etapa de execução por outros motivos 90.096 0 5 1 


Total - Extintas na Etapa de Execução Forçada 90.093 88 65 28 


Total - Extintas na Fase de Cumprimento de Sentença 90.492 88 205 75 


*Dados apurados até 05/05/2025 
7.7.1 Processos extintos na liquidação 
 
Foi apurado que no ano de 2024 houve 151 arquivamentos definitivos na etapa de liquidação (item 
7.8 - 90.325), contudo, verifica-se que, no mesmo ano, houve apenas 140 registros de extinção do 
cumprimento de sentença na mesma etapa (item 7.3 - 90.493).  
 
Entre os processos extintos e arquivados em 2024, na liquidação, foi realizada apuração por 
amostragem, em que se identificou: 
 


● Encaminhado à liquidação para cumprimento de acordo, foi quitado e arquivado sem 
sentença de extinção da fase: 0000375-90.2023.5.11.0251 


● após pagamento de acordo, processo sentenciado sem necessidade de novas diligências, 
porém houve demora no arquivamento: 0000457-24.2023.5.11.0251 


● processo desarquivado para análise de Exceção de Pré-executividade, que foi julgada 
improcedente por decisão, sem lançamento correto. Retornou ao arquivo sem nova sentença 
de extinção: 0000196-59.2023.5.11.0251 


● Processo julgado improcedente na fase de conhecimento. Após o trânsito em julgado foi 
enviado para liquidação sem justificativa e foi arquivado sem nova sentença: 
0000223-42.2023.5.11.0251 


● indevidamente autuados na liquidação, foram arquivados após cumprimento das 
determinações do Projeto Garimpo, sem sentença de extinção: 0003900-08.2008.5.11.0251, 
0012700-88.2009.5.11.0251, 0016400-09.2008.5.11.0251. 
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A Orientação nº2/2024/SCR e o art. 228 §3 determina que os processos com sentença procedente 
ilíquida no todo ou em parte transitada em julgado sejam movidos para liquidação, o que não inclui 
processos extintos ou julgados improcedentes. O encaminhamento de processos a outra fase 
injustificadamente gera dados que não correspondem à realidade e avolumam os dados estatísticos 
referentes a processos que foram arquivados no cumprimento de sentença sem extinção. 
 
Observa-se, ainda, que a Vara não cumpre com a movimentação processual determinada pela 
Corregedoria para tramitação dos processos para o Projeto Garimpo, nos termos da Orientação nº 
03/2024/SCR, o que exige atenção.  
 
 


RECOMENDAÇÃO 
 


● Realizar o lançamento das decisões de extinção antes do arquivamento definitivo dos 
processos na etapa de liquidação, em cumprimento à Orientação nº2/2024/SCR.  


● Caso não haja nenhum procedimento a ser adotado em liquidação, o arquivamento deve 
ser realizado na própria fase de conhecimento. 


 
DETERMINAÇÃO 
 
Cumprir estritamente a Orientação nº 03/2024/SCR quanto à movimentação processual dos 
processos físicos desarquivados pelo Projeto Garimpo. 


 
7.7.2 Processos extintos na execução 
 
Foi apurado que no ano de 2024 houve 64 arquivamentos definitivos na etapa de execução (item 7.8 
- 90.110), contudo, verifica-se que, no mesmo ano, houve 65 registros de extinção do cumprimento 
de sentença na mesma etapa (item 7.7 - 90.093).  
 
Entre os processos extintos e arquivados em 2024, na execução, foi realizada apuração por 
amostragem:  
   


● diligências pós sentença já realizadas, deve ser imediatamente arquivado: 
0000055-16.2018.5.11.0251 


● eram necessárias diligências após a sentença, antes do arquivamento. Trâmite regular: 
0000182-12.2022.5.11.0251, 0000005-77.2024.5.11.0251. 


● A sentença de extinção foi prolatada em 2024, porém o arquivamento definitivo se deu 
apenas em 2025. Demora excessiva para arquivar: 0000242-97.2013.5.11.0251, 
0000401-88.2023.5.11.0251 


● desarquivado para levantamento de depósito com imediato retorno ao arquivo sem nova 
sentença de extinção: 0000031-51.2019.5.11.0251 


 
Observa-se que é comum a demora no envio de processos ao arquivamento após a sentença de 
extinção ou a realização de diligências pós-sentença, o que impacta prazo médio do juízo. 
 


RECOMENDAÇÃO 
 
Arquivar processos tão logo estejam aptos para tanto, após sentença de extinção ou após 
realização das diligências necessárias pós-sentença. 
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7.8 Processos Finalizados na Fase Cumprimento de Sentença 
 


Descrição eGestão Item 2023 2024 2025* 


Remetidos para outros órgãos 90.521 4 0 0 


Remetidos para outros órgãos na etapa de liquidação 90.530 4 0 0 


Remetidos para outros órgãos na etapa da execução 90.097 0 0 0 


Finalizados por arquivamento definitivo 90.522 91 215 61 


Finalizados por arquivamento definitivo na etapa de 
liquidação 


90.325 7 151 33 


Finalizados por arquivamento definitivo na etapa de 
execução 


90.110 84 64 28 


Processo com classe convertida 90.523 0 0 0 


Processo com classe convertida na fase de execução 90.532 0 0 0 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Da análise estatística, é possível concluir que a vara, no ano de 2023, iniciou 134 (item 7.1 - 
90.545) casos novos na Fase de Cumprimento de Sentença e finalizou, por arquivamento definitivo, 
91 (item 7.8 - 90.522). Ou seja, finalizou 43 processos a menos do que o número de casos iniciados 
no cumprimento de sentença. 
 
Por sua vez, no ano de 2024, iniciou 240  (item 7.1 - 90.545) casos novos na Fase de Cumprimento 
de Sentença e finalizou, por arquivamento definitivo, 215  (item 7.8 - 90.522). Ou seja, finalizou 25 
processos a menos do que o número de casos iniciados no cumprimento de sentença. 
 
Portanto, entre 2023 e 2024, houve majoração de 67,91% para 90% de finalização de processos de 
cumprimento de sentenças relativa às entradas do mesmo ano, o que resultou no aumento do acervo 
de processos em cumprimento de sentença em apenas 24 processos (13,48%), apesar do aumento 
dos casos novos ter sido de 106 processos (79,10%), o que merece destaque.  
 
Foram analisados, por amostragem, processos arquivados definitivamente no Cumprimento de 
Sentença: 


●  Observou-se que o arquivamento deu-se devido ao cumprimento integral do acordo ou 
quitação da execução: 0000435-63.2023.5.11.0251, 0000437-77.2016.5.11.0251, 
0000452-02.2023.5.11.0251, 0000016-09.2024.5.11.0251. 


 
7.9 Prazos Médios da Fase de Cumprimento de Sentença  
 


 2023 2024 2025* Regional 


Do início da execução forçada até a sua extinção - ente privado. 723,63 642,14 541,48 567,9 


Do início da execução forçada até a sua extinção - ente público. 2227,25 1012,2 157 775,26 


Do início da etapa de liquidação até a homologação dos cálculos. 123,38 108,75 108,07 91,44 


Do início do Cumprimento de Sentença e da Execução de Título 
Extrajudicial até a sua extinção - ente privado. 851,87 368,65 430,62 375,94 
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Do início do Cumprimento de Sentença e da Execução de Título 
Extrajudicial até a sua extinção - ente público. 1388,22 732,62 836,87 557,26 


Do ajuizamento da ação até a extinção do Cumprimento de 
Sentença e da Execução de Tí tulo Extrajudicial. 1572,25 1233,34 2628,24 819,61 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Ponderações da Corregedoria 
 
Verifica-se que, em 2024, os prazos médios da fase de Cumprimento de Sentença da Vara do 
Trabalho de Coari foram, em regra, acima dos prazos regionais, com exceção dos prazos 
relacionados à fase de execução forçada em face de entes privados. Por outro lado, é necessário 
destacar que todos os prazos apresentaram melhoras se comparados à própria Vara no ano de 2023.  
 


DETERMINAÇÃO 
 
Envidar esforços para detectar a razão dos prazos médios do cumprimento de sentença serem 
altos, sobretudo quanto ao cumprimento de sentença em face de entes privados e implementar 
medidas para diminuí-lo.  


 
7.10 Incidentes na Liquidação/Execução 
 
 Pendentes 


Incidentes na Liquidação/Execução 1 


 
O processo 0000025-68.2024.5.11.0251 está pendente de julgamento de Embargos à Execução, pois 
fora enviado ao CEJUSC para tentativa de conciliação. De volta à Vara em 25/4/2025, deve ser feito 
imediatamente conclusos para julgamento no prazo legal. 
 
7.11 Reunião de Execuções  
 
Questionada se observa o que consta na Resolução Administrativa TRT11 nº 94/2024, que trata da 
reunião de execuções, sempre que houver execução de grandes devedores ou empresas em situação 
falimentar ou de insolvência, a Vara informou a existência de reunião de execuções nos autos dos 
processos 0081900-85.2009.5.11.0251 (PROTAM ENGENHARIA DE MANUTENCAO S/C 
LTDA - ME), 0000006-43.2016.5.11.0251 (GEORADAR SERVICOS E PARTICIPACOES S/A), 
0000228-11.2016.5.11.0251 (M BRAS CONSTRUCOES, CONSULTORIA E TECNOLOGIA 
LTDA - ME),  0000548-27.2017.5.11.0251 (reunido ao 0000228-11.2016.5.11.0251, está 
sobrestado), 0000085-41.2024.5.11.0251 (PORTO SERVICOS 
PROFISSIONAIS,CONSTRUCOES E MANUTENCAO LTDA) e 0000293-40.2015.5.11.0251 
(RODRIGO DE LIMA OLIVEIRA). 
 
0000085-41.2024.5.11.0251 - AR de intimação da SCP P1 CONSTRUTORA retornou em 7/4/25 e 
ainda não foi realizada nenhuma nova tentativa de intimação até hoje (9/5/25), o que impacta o 
prazo médio da Vara e a celeridade processual. Deve-se regularizar o andamento.  
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8 - RECURSOS PENDENTES DE REMESSA PARA O TRT 
 


Recurso 2025* 


Recursos Ordinários 7 


Agravo de Petição 1 


Recursos Adesivos 0 


AI Recurso Ordinário 0 


AI Recurso de Petição 0 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Em 12/5/25, verificou-se que seguintes processos estão aguardando prazo para contrarrazões: 
0000130-11.2025.5.11.0251, 0000182-41.2024.5.11.0251, 0000341-81.2024.5.11.0251 e 
0000303-69.2024.5.11.0251. 
 


Destaque-se que o processo 0000182-41.2024.5.11.0251 não está em “aguardando prazo” em razão 
do mandado de notificação ter saído com prazo de 0 dias, quando deveria ter informado 8 dias, 
prazo legal para contrarrazões. O regular preenchimento do prazo na confecção do expediente 
alimenta o sistema PJE e permite que ele realize a contagem automaticamente, o que influencia 
diretamente no controle dos prazos e, consequentemente, auxilia na organização da vara. 
 


Observa-se que, no processo 0000341-81.2024.5.11.0251, a decisão que admitiu o Agravo de 
Instrumento determinou que fosse intimado o exequente para contrarrazões, embora também 
devesse ser determinada a intimação em face do litisconsorte passivo. No momento da expedição de 
intimação, foi realizada para o exequente, para litisconsorte passivo e para o próprio agravante, 
demonstrando  imprecisão nos comandos dos despachos e seu cumprimento, o que exige atenção.  
 
DETERMINAÇÃO 
 


Expedir intimações com o correto preenchimento de prazo e às partes corretas. 
 
8.1 Análise dos Pressupostos de Admissibilidade Recursal 
 


Verifica-se que são realizados, nos processos, decisão expressa de admissibilidade (art. 212, CPCR), 
com o lançamento do respectivo movimento, a exemplo dos seguintes processos já remetidos à 
instância superior: 0002900-36.2009.5.11.0251, 0000355-65.2024.5.11.0251, 
0000245-47.2016.5.11.0251, 0000252-58.2024.5.11.0251 
 


Foi enviado ao Tribunal sem Certidão de Admissibilidade Recursal: 0000245-47.2016.5.11.0251 
 
Verifica-se que a Certidão de Admissibilidade Recursal que é juntada em alguns dos processos 
enviados ao Tribunal é diferente do modelo trazido na Resolução Administrativa de 2018 e é 
realizada junto com a decisão de admissibilidade do recurso, o que incompatível com a finalidade 
do instrumento, que é ser o último imediatamente antes da remessa ao Tribunal, uma vez que inclui 
a observância dos prazos de contrarrazões.  
 


DETERMINAÇÃO 
 


Juntar, em todos os processos remetidos ao Tribunal para julgamento de recurso, Certidão de 
Admissibilidade Recursal em conformidade com o modelo trazido na RA 25/2018 e somente 
após o prazo de contrarrazões. 
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9 - DAS AUDIÊNCIAS 
 
 2023 2024 2025* 


Unidade Correicionada 446 623 145 


Média Regional 1485,00 1836,72 561,72 


Média das Varas de Manaus 1871,53 2282,84 706,58 


Média das Varas de interior 561,90 667,10 126,70 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Informações prestadas pela unidade correicionada 
 
As audiências são realizadas de segunda a quinta-feira, e excepcionalmente às sextas-feiras, com 
pauta diária média de 5 a 6 processos. 
 
Não há pauta temática. 
 
Ponderações da Corregedoria 
 
A consulta aos dados do E-Gestão/SAO revelou que, no ano de 2024, a unidade correicionada 
alcançou a quantidade de 623 audiências realizadas, um pouco abaixo da média das Varas do 
interior, que ficou em 667,10.  
 
Os relatórios retornaram também que apesar da quantidade de cancelamentos realizados durante os 
últimos 12 meses (445), verificou-se, por amostragem, que não houve adiamento injustificado, 
sendo os processos adiados para organização de pauta, com reinclusão no mesmo dia, ou realização 
de diligências de intimação ou por desistência do feito, pelas partes.  
 
Ainda na análise da pauta de audiências na data de 12/05/2025, apurou-se que a audiência 
designada na data mais distante para o ano de 2025 está marcada para o dia 11/09/2025, conforme 
processo nº 0000295-92.2024.5.11.0251, em razão de designação de perícia. 
 
9.1 Registro do Comparecimento das Partes e Magistrados nas Atas de Audiências 
 
Para garantir que os magistrados compareçam às unidades em que atuam, no mínimo, três dias por 
semana, nos termos da decisão proferida pelo CNJ nos autos do PCA 0002260-11-2022.2.00.0000, 
o TRT da 11ª Região editou o Ato Conjunto nº 3/2023/SGP/SCR, que em seu Art. 8º, parágrafo 
único, determina que o magistrado deverá registrar o comparecimento presencial na respectiva Vara 
do Trabalho, por ocasião da lavratura das atas de audiência. 
 
A Corregedoria Regional alerta para a modificação do texto da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, com a edição do art. 78, o qual determina que  deverá 
constar da ata ou do termo de audiência o registro de comparecimento do magistrado, do membro 
do Ministério Público, das partes, das testemunhas e dos advogados, indicando, ainda, a forma de 
participação de cada um deles, se presencial, telepresencial ou por videoconferência. 
 
A análise dos processos no sistema PJE revelou que a Vara faz o registro da presença física dos 
magistrados na unidade judiciária nas audiências realizadas, bem como da modalidade de 
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comparecimento das partes, conforme verificado, por amostragem, nos processos: 
0000175-15.2025.5.11.0251, 0000170-90.2025.5.11.0251, 0000296-77.2024.5.11.0251. 
 
9.2 Gravação das audiências 
 
A análise das atas de audiência do juízo indicou que houve a inserção do link da gravação das 
audiências nas atas, de forma a atender ao disposto no art. 3º da Resolução nº 313/2021/CSJT, a 
qual determina que “a gravação audiovisual dos depoimentos será realizada de maneira 
organizada e propícia à plena compreensão e acesso à prova, gerando vídeo indexado com 
marcadores específicos de temas e indicação expressa do link de acesso na ata de audiência, de 
acordo com a plataforma de videogravação disponível”. 
 
A disponibilização do link de gravação foi verificada por amostragem nos autos dos Processos nºs 
0000339-14.2024.5.11.0251, 0000295-92.2024.5.11.0251 e 0000293-25.2024.5.11.0251 
 
Considerando o relato das demais unidades judiciárias que apontam a dificuldade de incluir o link 
de acesso nas atas de audiência, devido ao fato do link ser gerado pela plataforma Zoom no 
encerramento da sala virtual, esta corregedoria sugere ao juízo a inclusão do link para acesso às 
gravações das audiências por meio de certidão, expedida após a inserção da ata de audiência no 
sistema PJE, ou ainda, por meio da inserção do arquivo de mídia na ferramenta "anexar 
documentos" do PJE, que já permite o upload de arquivos de vídeo. Isso com o objetivo de garantir 
a publicidade dos atos processuais e cumprir a finalidade estabelecida no art. 3º da Resolução nº 
313/2021 do CSJT, o que vem sendo cumprido pela Vara. 
 
10 - PROCESSOS ENVIADOS AO CEJUSC (conhecimento, liquidação e execução) 
 
 2023 2024 2025* 


Processos remetidos ao CEJUSC 1º Grau Conhecimento 10 0 3 


Processos remetidos ao CEJUSC 1º Grau Cumprimento 
de Sentença e Execução de Título Extrajudicial 


2 1 2 


Processos remetidos ao CEJUSC 1º Grau na etapa de 
liquidação 


0 0 0 


Processos Remetidos para o CEJUSC de 1º Grau para 
tentativa de Acordo na etapa de execução forçada 


2 1 2 


Total 14 2 7 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
No ano de 2024, a Vara não atendeu ao parâmetro estabelecido pela Corregedoria por meio do 
Ofício Circular nº 14/2024/SCR, que reduziu para 5 o número mínimo de processos a serem 
enviados mensalmente ao centro de conciliação. No entanto, o fato é justificável, devido à 
movimentação processual própria das varas do trabalho do interior. 
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11 - CARTAS PRECATÓRIAS E DE ORDEM 
 
11.1 Cartas Precatórias 
 
 2023 2024 2025* 


Recebidas 9 15 11 


Devolvidas 9 15 9 


Pendentes de devolução 2 2 4 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
Ponderações da Corregedoria 
 
Em consulta ao PJe em 12/5/25, verificou-se:  


● encontra-se aguardando realização de perícia: 0000234-03.2025.5.11.0251, 
0000235-85.2025.5.11.0251 


● Carta cumprida, aguarda devolução, dentro de prazo razoável. Devolvê-las: 
0000251-39.2025.5.11.0251, 0000320-08.2024.5.11.0251 
 


11.2 Carta de Ordem 
 
 2023 2024 2025* 


Recebidas 0 0 0 


Devolvidas 0 0 0 


Pendentes de devolução 0 0 0 


*Dados apurados até 05/05/2025 
 
12 - NOTIFICAÇÕES INICIAIS E CITAÇÕES 
 
12.1 E-carta/sistema  
 
Foi identificado que as citações e notificações iniciais expedidas pela Vara foram cumpridas via 
sistema E-Carta, em conformidade ao § 1º do art. 841 da CLT e Ato Conjunto nº 
07/2021/SGP/SCR, conforme apurado por amostragem nos autos dos processos nº 
0000140-89.2024.5.11.0251, 0000141-74.2024.5.11.0251 e 0000170-90.2025.5.11.0251 quando a 
Reclamada não está cadastrada no Domicílio Judicial Eletrônico. 
 
12.2 Uso do Domicílio Judicial Eletrônico 
 
A Resolução CNJ nº 455/2022 instituiu o Portal de Serviços do Poder Judiciário e regulamentou o 
Diário da Justiça Nacional e o Domicílio Judicial Eletrônico - DJE, ambos criados pela Resolução 
CNJ nº 234/2016. Isso com vistas a regulamentar a prática e a comunicação oficial de atos 
processuais por meio eletrônico e garantir a compatibilidade dos sistemas. 
 


O DJE é um ambiente digital integrado ao Portal de Serviços, utilizado para a comunicação 
processual entre os órgãos do Poder Judiciário e os destinatários, independente de serem partes no 
processo. Todos os tribunais são obrigados a utilizar esse sistema.  
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Conforme o art. 16 da Resolução nº 455/2022, o cadastro no DJE é obrigatório para a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios, entidades da administração indireta, empresas públicas e 
privadas. A citação por meio eletrônico deve ser realizada exclusivamente via DJE, conforme o art. 
18, exceto a citação por edital, que segue pelo Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN). 
 


O prazo para cadastro obrigatório no DJE para pessoas jurídicas de direito privado, microempresas 
e empresas de pequeno porte não cadastradas na REDESIM encerrou-se em 30/9/2024, bem como 
para a Advocacia-Geral da União (AGU) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). As 
demais pessoas jurídicas de direito público tinham até 19/12/2024 para concluir o cadastro, 
enquanto para pessoas físicas o cadastro pode ser facultativo, a partir de 1º/10/2024. O cadastro 
compulsório, previsto para quem não se inscrever nos prazos, está suspenso até a implementação de 
adequações no sistema, conforme a Portaria nº 224/2024 da Presidência do CNJ. 
 


Logo, a partir de 30/9/2024, todas as pessoas jurídicas de direito privado, exceto microempresas e 
empresas de pequeno porte cadastradas na REDESIM, devem ser citadas e notificadas 
preferencialmente por meio do Domicílio Judicial Eletrônico. 
 
Em cumprimento ao que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, nos processos 
analisados por amostragem, todas as notificações iniciais em que as Reclamadas estavam 
cadastradas foram realizadas pelo Domicílio Judicial Eletrônico: 0000170-90.2025.5.11.0251,  
0000175-15.2025.5.11.0251, 0000281-11.2024.5.11.0251, 0000194-21.2025.5.11.0251. 
 
12.3 Mandados judiciais 
 
A Corregedoria, no exame dos itens constantes no Relatório Gerencial “Central de Mandados 2 - 
Mandados Pendentes de Cumprimento por Oficial de Justiça” a partir dos parâmetros Órgão 
Julgador “Coari”, em 08/05/25 constatou que há 5 mandados pendentes fora dos prazos legais de 9 
dias úteis (art. 721, §2º, da CLT e Artigo 127, “caput” da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria Regional), acrescido de 10 dias, em caso de avaliação (art. 127, §1º, da Consolidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional). 
Em consulta, observou-se que nenhum dos mandados estava pendente de cumprimento. Eis os 
processos: 0000138-95.2019.5.11.0251 (3), 0000379-74.2016.5.11.0251 e 
0000087-79.2022.5.11.0251 (Devolvido a pedido da Vara). 
 
Na oportunidade, elogia-se a boa organização da Vara quanto ao cumprimento do item, reforçamos 
a boa prática de manter gestão processual dos expedientes enviados à Seção de Mandados Judiciais. 
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13 - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
 
13.1 Informações Prestadas Pela Vara 
 


DESCRIÇÃO SIM/
NÃO 


INFORME 3 NÚMEROS DE 
PROCESSOS QUE 
DEMONSTREM O 
CUMPRIMENTO 


OBSERVAÇÕES 


É utilizado o prazo de 2 meses para 
pagamento de obrigações de  
pequeno valor expedidas (44 dias úteis 
ou 60 dias corridos)? (artigo 535, 
parágrafo 3º, inciso II, do CPC, c.c art. 272, 
§ 4º da Consolidação dos Provimentos) 


SIM 
0000146-04.2021.5.11.0251* 
0000278-27.2022.5.11.0251** 
0000149-51.2024.5.11.0251* 


*A contagem de dias 
extrapola o prazo 


constante no sistema 
**Não consta no sistema 


o prazo final para 
pagamento da RPV  


O INSS patronal e/ou do empregado é 
retirado da RP do crédito principal, e 
inserido em RP autônoma, para fins de 
classificação do requisitório de pequeno 
valor? (art. 9º, § 7º, da Resolução n. 
314/2021 do CSJT) 


SIM 0000155-34.2019.5.11.0251 Item Regular 


Os honorários sucumbência devidos 
ao advogado do reclamante são  
cadastrados em RP autônoma? (art. 12, 
caput, da Resolução n. 314/2021 do 
CSJT) 


SIM  A vara não indicou 
processos para análise 


Os honorários de sucumbência devidos 
pelo reclamante ao patrono do ente 
público são descontados do crédito 
líquido do obreiro e cadastrados na aba 
“terceiros interessados” da RP, no 
sistema GPrec? (interpretação analógica 
do art. 12, § 5º, da Resolução n. 
314/2021 do CSJT)   


SIM  A vara não indicou 
processos para análise 


Havendo pedido de destaque dos 
honorários contratuais, estes são 
descontados do crédito líquido do 
obreiro e cadastrados na aba “terceiros 
interessados” da RP, no sistema GPrec? 


SIM  A vara não indicou 
processos para análise 


A Vara intima as partes para se 
manifestarem acerca da expedição de 
RPV processada no Tribunal? (art. 11, 
V, da RA n. 276/2023 do TRT11) 


SIM  A vara não indicou 
processos para análise 


Há Requisições de Pagamento 
referentes a Precatórios devolvidos pela 
Secretaria de Execução da Fazenda 
Pública - SECEFAP para o 
cumprimento de diligências pela Vara? 


NÃO   


A Vara confere os dados estatísticos do 
E-Gestão mensalmente e corrige as 
pendências eventualmente encontradas? 


SIM NÃO SE APLICA  
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13.2 Ofícios Circulares nºs 35 e 37/2023/SCR 
 
Em consulta ao Sistema GPrec, não foram identificadas pendências/inconsistências de lançamentos 
no Sistema GPrec pela Vara do Trabalho de Coari sob a ótica dos seguintes itens: 
 


a) para toda RPV expedida nos autos eletrônicos, deve haver um número de Requisição de 
Pagamento autuada no GPrec;  


b) a Requisição de Pagamento quitada pelo ente deve estar com situação "Paga" no GPrec; 
caso contrário, deve ser realizado o registro do pagamento no GPrec ou, caso conste com 
situação "Parcialmente Paga", deve ser reaberto o cadastro da RP para retificação dos 
valores registrados do pagamento, se não se tratar, de fato, de pagamento parcial e sim de 
erro de registro do pagamento;  


c) vencida a RPV sem ter sido quitada pelo ente, o juízo da execução deve, de ofício, 
determinar o sequestro de numerário suficiente à quitação integral do valor requisitado (§ 2º, 
art. 272, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria do TRT11);   


d) se, após consulta ao SISBAJUD, não sendo verificado numerário suficiente à quitação 
integral do valor requisitado, orienta-se a inclusão do ente devedor no BNDT (art. 60 da 
Resolução nº 314 do CSJT);     


e) pendência de cancelamento de Requisição de Pagamento no GPrec quando foi cancelada nos 
autos eletrônicos; 


f) atendimento aos requisitos previstos nas Resoluções 303 do CNJ e 314 do CSJT, tais como: 
utilização do expediente correto para fins estatísticos; as parcelas que compõem a RPV do 
crédito principal e as que devem constar em requisições autônomas; e o prazo de pagamento 
previsto no art. 535, § 3º, II, do Código de Processo Civil, de 2 meses (que equivale a 60 
dias corridos ou 44 dias úteis). 
 


13.3 Quadro atual das Requisições de Pequeno Valor processadas na Vara de Coari 
 


RP Processo 
Data de 


Autuação 
Situação Ente Devedor 


Prazo de 
Pagamento 


Fim do 
Prazo de 


Pagamento 


00531/2025 00001495120245110251 28/04/25 Autuada 
MUNICÍPIO DE 


COARI 
No prazo 26/06/25 


00197/2025 00002782720225110251 18/02/25 Autuada 
FUNDAÇÃO 


UNIVERSIDADE 
DO AMAZONAS 


  


00121/2025 00001460420215110251 06/02/25 Autuada 
MUNICÍPIO DE 


COARI 
No prazo 09/05/25 


 
● * Não consta no sistema a data do fim do prazo para pagamento - Recomendação: Atualizar 


o sistema 
 
13.4 Requisições de Pequeno Valor parcialmente pagas  
 
Em consulta ao perfil da vara no Sistema GPrec em 08/05/2025, foi encontrada uma Requisição de 
Pequeno Valor (00313/2021 - processo n. 0000608-73.2012.5.11.0251) expedida em face da 
Fazenda Pública Municipal de Coari, com situação “Parcialmente Paga”. Não foram encontradas 
Requisições de Pequeno Valor expedidas em face das demais Fazendas Públicas Municipais, 
Estaduais, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, da Empresa Brasileira de 
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Serviços Hospitalares - EBSERH e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (art. 38, § 4º, 
da Resolução CSJT nº 314/2021 c/c Ofícios Circulares CSJT.SG.SEOFI nº 127/2023 e 
CSJT.SG.SEOFI nº 54/2024), com situação “Parcialmente Paga”. 
 
13.5 Pendências na aba “Em Diligência” do Sistema GPrec  
 
Em consulta ao perfil da vara no Sistema GPrec em 08/05/2025, não foi encontrada RPV com 
diligência pendente. 
 
14 - EXAME DE PROCESSOS NO SISTEMA PJE  
 
Obedecendo ao critério de aleatoriedade e consoante observação das tarefas do sistema PJe e dos 
relatórios gerenciais disponíveis, foram analisados 170 processos por amostragem durante o período 
correicional, que constam do anexo da presente Ata Correicional. 
 
14.1 Achados da Correição 
 
14.1.1 Cadastro de Partes  
 
Foram identificados 3 (três) processos na unidade com o chip “Parte sem CPF/CNPJ”, todos em 
trâmite de procedimento do Projeto Garimpo. Em todos, a parte sem documento é o INSS, 
devidamente cadastrado, do que se presume ser erro de registro no PJE. 
 
14.1.2  Certidão de triagem  
 
Em relação aos processos recebidos em 2024 e 2025, analisados por amostragem, constata-se 
certidão de triagem em todos, porém no mesmo documento do despacho inicial e em 
desconformidade com o modelo trazido na Consolidação dos Provimentos Regional (anexo II). Não 
há, por exemplo, a indicação de juízo 100% digital ou não. 
 


DETERMINAÇÃO 
 
Adotar o modelo de Certidão de Triagem trazido no anexo II da  Consolidação dos Provimentos 
Regional 


  
14.1.3 Atribuição de “Juízo 100% digital” e audiência telepresenciais/híbridas 
 
Verifica-se que a unidade realiza audiências híbridas, possibilitando às partes dos processos que 
adotaram o juízo 100% digital participarem telepresencialmente, exemplo: 
0000214-46.2024.5.11.0251 e 0000170-90.2025.5.11.0251. 
 
14.1.4 Petições não apreciadas 
 
No dia 12/5/25, constatou-se a existência de 5 petições não apreciadas, sendo a mais antiga juntada 
em 7/5/25. 


Dentre elas e da análise realizada nos processos em geral, identifica-se:  


● processos que ainda estão no prazo: 0000019-61.2024.5.11.0251 
● já apreciada, falta retirar o destaque: 0000240-44.2024.5.11.0251 
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● não exige despacho, basta retirar destaque: 0000010-02.2024.5.11.0251 
● há petição de novembro de 2024 que teve o destaque desmarcado, mas não foi apreciada. 


Deve ser imediatamente sanado: 0000378-89.2016.5.11.0251 


14.1.5 Processo sem movimentação 
  
Verificou-se que a unidade possui 34 processos parados nas tarefas ou com demora na sua 
movimentação, conforme pesquisa ao relatório “Processos parados há mais de X dias - 1º Grau” há 
mais de 30 dias, do sistema SAO, do PJe (extração de dados em 27-02-2024).  
A maior parte se encontra aguardando prazo, porém 13 estão parados em “análise”. Este movimento 
processual é de transição, com recomendação para que não aloque processos por mais de 5 dias. 
Por amostragem, verifica-se que há processos:  


● aguardando retorno de ofício. Realizar diligências para obter resposta de ofício: 
0000061-67.2011.5.11.0251 


● parados. Movimentar imediatamente: 0046100-64.2007.5.11.0251, 
0000434-78.2023.5.11.0251, 0000129-46.2013.5.11.0251, 0000407-95.2023.5.11.0251, 
0000146-04.2021.5.11.0251, 0000055-16.2018.5.11.0251, 0000214-46.2024.5.11.0251, 
0000081-04.2024.5.11.0251, 0000011-84.2024.5.11.0251, 0000173-89.2018.5.11.0251. 


● aguardando pagamento. Incluir em sobrestamento: 0000109-69.2024.5.11.0251 
 


RECOMENDAÇÃO 
● Incluir o processo em sobrestamento enquanto aguarda pagamento para evitar impacto 


em prazo médio. 
● Evitar que processos fiquem parados na pasta “análise” por mais de 5 dias. 


 
14.1.6 Intimação do Ministério Público em Ações Coletivas  
 
A participação do Ministério Público do Trabalho é obrigatória na condição de fiscal da lei em 
todas as ações coletivas em que o sindicato atuar na qualidade de substituto processual, 
independentemente da natureza da ação, seja coletiva do trabalho ou ação civil pública, nos termos 
da Recomendação nº 1/2023/SCR, com o objetivo de evitar eventual arguição de nulidade em 
decorrência de prejuízo e retardamento do feito.  
 
Verifica-se que a unidade jurisdicional não possui processos coletivos recentes que não tenham sido 
ajuizados pelo Ministério Público para que fosse possível aferir o cumprimento do normativo.  
 
14.1.7 Uso das Ferramentas de Pesquisa Patrimonial, inclusive na renovação periódica das 
providências coercitivas nos processos com suspensos por execução frustrada ou em contagem 
de prazo de prescrição intercorrente:  
 
Segundo informação da Vara, são usadas as ferramentas tecnológicas de pesquisa patrimonial 
disponibilizadas pelo Tribunal, CSJT e CNJ, tais como JUCEA, SISBAJUD, RENAJUD, CNIB, 
INFOJUD, CENSEC, SERASAJUD, PROTESTOJUD, CCS, SNIPER. 
 
Da análise aos processos no PJe, foi observada a realização da pesquisa básica patrimonial, nos 
termos dos art. 1º, § 2º da Resolução nº 138/2014 do CSJT e art. 5º da Resolução Administrativa nº 
63/2015, com redação dada pela Resolução Administrativa nº 147/2021, que estabeleceram o 
SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD, CCS e JUCEA, como ferramentas de uso necessário para 
caracterização do esgotamento das tentativas de constrição patrimonial nos processos em execução. 
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Adicionalmente, o juízo deve observar o disposto no § 6º do art. 290 da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria, determinando a inclusão do nome do executado no Banco Nacional 
dos Devedores Trabalhistas (BNDT) e nos cadastros de inadimplentes, além de promover o protesto 
extrajudicial da decisão judicial, conforme artigo 883-A da CLT e artigo 15 da Instrução Normativa 
nº 41/2018 do Tribunal Superior do Trabalho, antes do sobrestamento provisório dos autos. 
Em análise por amostragem, verificou-se que há processos em que: 


● não houve registro no BNDT, SERASAJUD e PROTESJUD, da empresa principal ou dos 
sócios, o que deve ser saneado: 0000588-14.2014.5.11.0251, 0000295-63.2022.5.11.0251, 
0000355-02.2023.5.11.0251. 


 
No processo 0000295-63.2022.5.11.0251, inclusive, embora conste, em despacho, que houve busca 
no sistema SNIPER, não há comprovação nos autos, o que deve ser saneado. 
 


DETERMINAÇÕES 
 


● Expandir o uso das ferramentas de pesquisa patrimonial básicas, quais sejam: SISBAJUD, 
RENAJUD, INFOJUD, CCS e JUCEA, considerando que se tratam de ferramentas 
necessárias para a eventual caracterização do esgotamento das tentativas de constrição 
patrimonial, nos termos do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 138/2014 do CSJT e do art. 5º da 
Resolução Administrativa nº 147/2021 do TRT11. 


● Antes de sobrestar um processo, incluir o nome do executado no BNDT e no 
PROTESTOJUD ou SERASAJUD, em cumprimento ao art. 290, § 5º, da Consolidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional. 


● Sanear as irregularidades processuais conforme listagem em anexo. 


 
14.1.8 Conclusão ao magistrado 
 
O art. 228 do CPC preconiza que os autos devem ser feitos conclusos no prazo de 1 dia, devendo o 
Diretor de Secretaria evitar que os processos permaneçam na atividade por prazo superior à 
determinação legal, uma vez que prejudica, ainda, a contabilização correta dos prazos das demais 
atividades.  
No caso da unidade jurisdicional, verifica-se que, em 12/5/2025, não constava nenhum processo em 
“conclusão ao magistrado”. 
 
14.2 Wiki-VT 
 
Registra-se que, em cumprimento à determinação constante dos arts. 29, VIII e 32, VI da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a Corregedoria 
verifica que a douta magistrada e os servidores da Vara utilizam regularmente a ferramenta 
eletrônica Fluxo Nacional Otimizado de Procedimentos em Primeira Instância, principalmente após 
as alterações trazidas a partir da implantação do extrator 3.0 do E-Gestão, que passou a considerar as 
fases de liquidação e execução como fase única de cumprimento de sentença.  
 
14.3 Processos Físicos 
 
Conforme informações prestadas pela vara, após a última Correição ocorrida em maio-2024, não 
houve a tramitação de processos físicos na Vara. Somente os do Projeto Garimpo. Além disso, a 
vara informou que dá o devido impulso processual, quando da juntada de decisões oriundas de 
instâncias superiores nos processos físicos digitalizados, sendo que não houve registro no período 
correicionado. 
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15. PROJETO GARIMPO 
 
15.1 Processos Arquivados com Saldo em Conta Judicial após 14/02/2019 


Em consulta realizada em 14-05-2025 ao “Demonstrativo do Sistema de Depósito Judicial” (dados 
bancários atualizados até 14-04-2025 para o Banco do Brasil e 1-04-2025 para Caixa Econômica 
Federal), conforme relação abaixo, verificou-se que constam 28 contas bancárias com saldo 
vinculadas a processos arquivados após 14/2/2019, estando a Vara em desconformidade com a 
Recomendação nº 04/2021/SCR e art. 1º do Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT Nº 61 de 7/10/2024. 


Abaixo, são apresentados exemplificativamente, os seguintes processos:  


 
 


RECOMENDAÇÕES 
 


● O sistema de extrato da Instituição Financeira faz diferença ao consultar o número do 
processo com pontos e hífens e somente números, fato que deve ser considerado pela vara ao 
consultar os extratos para comprovação de saldo zerado das contas vinculadas ao processo. 


● Juntar comprovantes das contas judiciais zeradas como ato que antecede o arquivamento 
definitivo do processo. 


15.2 Contas Judiciais não Vinculadas a Processos 


O relatório do Sistema Garimpo sobre contas judiciais não associadas a processos, com depósitos 
acima de R$ 150,00, indica que a Vara do Trabalho de Coari – AM possuía em 20/03/2024 401 
contas a serem verificadas, com um valor total de R$ 1.568.909,34. 


Dessas 401 contas, o Projeto Garimpo – Vara de Coari identificou até o presente momento 263 
contas, totalizando R$ 752.749,73 em créditos a serem destinados aos seus beneficiários, das quais 
213 foram tratadas, representando um progresso de 53,10% em relação ao total de contas indicado 
no relatório. 


Nos termos do Ofício-Circular nº 23/2024/SCR as unidades judiciárias foram instadas a imprimir 
esforços necessários para dar efetividade às orientações contidas no Ato Conjunto n° 
2/2020/SGP/SCR e Ato Conjunto n° 01/2023/SGP/SCR, em especial ao tratamento das contas 
judiciais não associadas automaticamente pelo Sistema Garimpo, a fim de destinar o crédito 
existente aos seus legítimos beneficiários. Para tanto foram definidas pela Corregedoria as seguintes 
metas e calendário: 
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Ponderações da Corregedoria 


Ultrapassados os marcos do cronograma estabelecido pela Corregedoria, apurou-se que a vara não 
alcançou a meta, tendo atingido apenas 53,10% de contas saneadas (213), ficando aquém do 
parâmetro que lhe cabia (100% para o período). Vejamos uma síntese das contas vinculadas à Vara: 
 


 
 


RECOMENDAÇÃO 


Empreender esforços para o tratamento das 138 contas pendentes, a fim de garantir o 
cumprimento do Ofício-Circular nº 23/2024/SCR e dos Atos Conjuntos nº 2/2020 e nº 01/2023, 
bem como destinar o crédito existente aos seus legítimos beneficiários.      


 
16 - ITINERÂNCIA 
 
Além do município sede, sua jurisdição se estende até o Município de Codajás. 
 
16.1 Itinerância em 2024 
 
Em 2024, foi realizada 1 (uma) itinerância pela unidade jurisdicional (DP 1432/2024): Codajás em 
15/4 a 18/04/24. Nela, foram realizadas 24 audiências, tomadas 2 reclamatórias, cumpridos 2 
mandados. 
 
A Vara não informou no relatório das atividades da Justiça Itinerante os números de processos 
atermados e distribuídos, ao contrário do que respondeu no formulário de informações preliminares, 
no qual também deixou de informar a numeração dos processos que foram atermados durante as 
atividades da justiça itinerante. 
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Em consulta ao PJe, foram analisados, por amostragem, os seguintes processos distribuídos, bem 
como as petições iniciais e o consequente desfecho das reclamatórias:  
 


● foi instruído, sentenciado e está atualmente está em 2ª instância para julgamento: 
0000084-56.2024.5.11.0251 


● houve acordo descumprido e atualmente está em execução reunida a outros processos: 
0000063-80.2024.5.11.0251 


● houve acordo em audiência e está atualmente arquivado: 0000250-25.2023.5.11.0251 
 
16.2 Itinerância em 2025 
 
Conforme DP 18764/2024, foram realizadas/autorizadas itinerâncias de atermação nos municípios e 
períodos abaixo: 


● Codajás - período de 10/03 a 13/03/25; 
● Codajás - período de 5/03 a 9/03/25; 


 
A itinerância a Codajás no período de 03/11 a 07/11 está condicionada. 
 
DETERMINAÇÃO 
 
A vara deve informar no relatório das atividades da Justiça Itinerante ou no formulário de 
informações preliminares a numeração dos processos que foram atermados durante as atividades 
da justiça itinerante.  


 
16.3 Ponto de Inclusão Digital 
 
Os Pontos de Inclusão Digital são espaços físicos disponibilizados com o objetivo de oferecer 
acesso à internet e aos serviços digitais da Justiça do Trabalho a pessoas que, por sua condição 
social, econômica e/ou geográfica, estão privadas destas ferramentas. Esta iniciativa viabiliza aos 
usuários uma série de serviços, como: acesso à internet; acesso ao Processo Judicial Eletrônico 
(PJe-JT); orientação sobre os serviços da Justiça do Trabalho; capacitação em informática e uso da 
internet, entre outros.  
 
Considerando a necessidade de ampliação dos meios de acesso ao judiciário, que contribuirão para 
o incremento da movimentação processual da unidade, não obstante a competência para firmar 
acordos de cooperação seja da Presidência do TRT11, orienta-se à unidade que envide esforços para 
identificar e intermediar o trâmite para a celebração de parcerias com instituições locais, além da 
prefeitura, como escolas, bibliotecas e associações comunitárias. 
 
RECOMENDAÇÃO 
 
Envidar esforços para identificar e intermediar o trâmite para a celebração de parcerias com 
instituições locais, além da prefeitura, como escolas, bibliotecas e associações comunitárias. 
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17 - RECLAMAÇÃO CORREICIONAL, PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
E MANIFESTAÇÕES NA OUVIDORIA 


 
17.1 Informações prestadas pela Assessoria da Corregedoria 
 
No ano de 2023 até o corrente ano verificou-se a existência dos seguintes registros processuais em 
desfavor da Vara do Trabalho de Coari: 
 


Processo PJeCor nº 0000097-43.2023.2.00.0511  
Objeto: Reclamação Correicional; 


Vara/Magistrado/Servidor: Vara do Trabalho de Coari/AM; 
Data da autuação: 19/10/2023  


Observações: 


Reclamação Correicional instaurada pelo Sr. Sidney Jorge 
Bezerra Moraes contra atos praticados pela Excelentíssima 
Senhora Juíza do Trabalho Substituta, Dra. Herika Michely 
Carritilha de Aquino, nos autos dos embargos de terceiro nº 
0000182- 75.2023.5.11.0251 e do processo principal nº 
0000075-07.2018.5.11.0251. 


Decisão: 


Não se vislumbrou tumulto processual a caracterizar erro de 
procedimento, mas tão somente insurgência da parte requerente 
em relação à condução do processo, razão pela qual indefiro 
desde já o presente Pedido de Reclamação Correicional, na 
forma do art. 206, III, do Regimento Interno deste E. Regional.  


 
17.2 Informações prestadas pela Divisão de Ouvidoria 
 
No período de 1º de janeiro de 2024 a 25 de abril de 2025, não houve protocolo na Ouvidoria de 
manifestações contra a Vara do Trabalho de Coari. 
 
18 - BOAS PRÁTICAS DA UNIDADE 
 
18.1 Boas práticas informadas pela unidade 
 


● Garantia dos Direitos de Cidadania. A Vara de Coari mantém o atendimento ao público 
priorizando os jurisdicionados ribeirinhos, assim como os idosos, gestantes e pessoas com 
deficiência, se for o caso. Utiliza todos os meios possíveis para atendê-los.  


● Celeridade e produtividade na prestação jurisdicional. As notificações, os contatos com 
reclamantes e reclamados são principalmente por meio de telefone, WhatsApp pelo Oficial 
de Justiça (mandados e notificações), e-mails, e por avisos veiculados pelas rádios locais. 
Ainda, nesse sentido, a Vara tem reduzido o prazo para a realização de audiências e tem 
homologado vários acordos em processos na fase de execução.  


● Adoção de soluções alternativas de conflito. A Vara tem adotado a utilização de 
ferramentas de investigação patrimonial para evitar o arquivo provisório por execução 
frustrada Concomitantemente, a Vara utiliza de ferramentas de investigação digital dos 
executados, após decisão judicial nesse sentido, a fim de que se extraiam informações com a 
atuação de instituições parceiras, como a Google (por meio do sistema Google LERS), Uber 
(por meio do Uber LERS), Whatsapp (por meio do Whatsapp LERS), bem como dos 
sistemas das operadoras de Telefonia Móvel (Vigia da OI, Infoguard da TIM e Portal Jud da 
Vivo). Após a extração de informações das operadoras de telefonia móvel, utiliza-se o IP 
dos dispositivos móveis e os azimutes para a obtenção da localização dos executados muitas 
vezes em local desconhecido no processo, evitando notificações por edital e nulidades 
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absolutas desnecessárias, inclusive em fase cognitiva, em algumas oportunidades. Ademais, 
a Vara do Trabalho de Coari utiliza as ferramentas de extração de informações para 
direcionar a execução não apenas para os executados, mas para sócios ocultos em 
sociedades em conta de participação, sociedades em comum não registradas nas Juntas 
Comerciais, sempre com o desígnio de garantir o acesso à justiça substancial ao 
jurisdicionado.  


● Gestão de demandas repetitivas e dos grandes litigantes. Nessas demandas há reunião 
das execuções e realização de consultas às ferramentas de investigação patrimonial com 
trâmite conjunto da investigação, com subdivisão de processos de autores em jus postulandi 
e autores com advogado, com o intuito de possibilitar o impulso oficial de processos sem a 
presença de advogado, com maior celeridade e sem burocracia, observado o contraditório 
das partes. Ademais, a Vara do Trabalho utiliza a pauta inteligente já na fase cognitiva, com 
a reunião dos processos dos grandes litigantes para julgamento conjunto, para não prejudicar 
o prazo médio cognitivo de primeira audiência e de prolatação da sentença. Demandas com 
direitos individuais homogêneos deduzidos da análise conjunta das demandas também são 
marcadas para julgamento conjunto, visto que muitas vezes a sentença será padronizada, por 
motivos de isonomia entre os litigantes. Na execução, observada a presença de ânimo 
conciliatório, especialmente após a penhora parcial ou total dos valores, são designadas 
audiências de conciliação em execução, sempre com a cautela de aguardar o pagamento 
integral do crédito para fins de homologação da avença, como forma de abreviar o trâmite 
do processo na subfase constritiva, de defesa e de expropriação naquela fase do processo. 


● Outras boas práticas. A disponibilização do número do telefone da instituição para 
atendimento do público, garantindo a continuidade da prestação de serviços como um 
plantão permanente para garantir o enfrentamento de urgências e emergências que envolvam 
as demandas da Vara. Os e-mails são checados diariamente. 


 
18.1.1 Itens de Sustentabilidade 
 


I. A unidade destina o papel usado para reciclagem?  
Resposta: Não. Porque não há coleta seletiva na cidade de Coari e, também, porque o 
consumo da Vara é bem inferior a uma resma por mês. 
 


II. Há separação de lixo seco e orgânico, em conformidade com a coleta seletiva com 
destinação de resíduos secos e limpos para reciclagem?  
Resposta: Não. Porque não se tem conhecimento de coleta de lixo seletivo na cidade de Coari. 
 


III. A unidade faz uso consciente de energia elétrica ao utilizar ar condicionado e outros 
equipamentos eletrônicos?  
Resposta: Sim. 


 


18.2 Boas práticas recomendadas pela Corregedoria praticadas em outras unidades 
 


● Esta Corregedoria sugere, ainda, na medida do possível, que as sentenças líquidas sejam 
acompanhadas de planilha de cálculos a fim de subsidiar correção monetária, juros de mora, 
custas e demais encargos de modo a antecipar eventuais questionamentos quantos ao 
detalhamento da liquidação, suplantando maiores discussões na fase executória. A apuração 
detalhada dos valores favorece, ainda, eventual conciliação pós-sentença, uma vez que as 
partes tomam conhecimento dos valores efetivamente devidos até aquele momento. 


● Produção de certidão, após o trânsito em julgado, com o registro do resultado de mérito do 
processo e se há depósito recursal nos autos; 


● Inclusão em pauta após o trânsito em julgado, se houver depósito recursal, a fim de realizar 
tentativa de conciliação; 
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● Caso não haja conciliação e pedido de liquidação, os cálculos já devem realizar o 
abatimento de eventual depósito recursal constante dos autos. 


 
19 - PÓS-CORREIÇÃO E ANÁLISE COMPARATIVA 
 
Análise, por item, do cumprimento das determinações pendentes na correição de 2024 (PJeCor nº 
0000024-37.2024.2.00.0511). 
 
Legenda: 
 


Determinação pendente na correição de 2024 


Análise da equipe de pós-correição Atendimento atual 
 


4. A Vara deverá encaminhar mensalmente o “Formulário de adiamentos Excepcionais – FAE” 
(formularios.scr@trt11.jus.br) contendo as informações sobre a ocorrência ou não do adiamento da sessão de 
audiência, ocorrida na unidade judiciária, que se enquadrem nos “Adiamentos Excepcionais”, conforme 
disposto nos arts. 130 e seguintes da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional. (item 18.2.12) 


Recomendação parcialmente cumprida. Em consulta ao 
e-mail formularios.scr@trt11.jus.br , foram identificados 
relatórios encaminhados pela Vara referente aos meses de 
janeiro, maio, junho e julho de 2024. 


Ponderações da vara no formulário de informações 
preliminares preenchido: Com exceção do mês de 
janeiro/2025 que, de fato, por lapso da Secretaria, não foi 
enviado, os demais foram e serão anexados os 
comprovantes de e-mails. 
 
Determinação cumprida. Verificou-se que a vara vem 
encaminhando à Corregedoria com regularidade os 
formulários de adiamentos excepcionais. 


5. Determina-se a observância do art. 3º da Resolução 313/2021/CSJT, para que a gravação audiovisual dos 
depoimentos seja realizada de maneira organizada e propícia à plena compreensão e acesso à prova, gerando 
vídeo indexado com marcadores específicos de temas e indicação expressa do link de acesso na ata de 
audiência, de acordo com a plataforma de videogravação disponível. (item 12.3) 


Determinação parcialmente cumprida. Em consulta ao 
PJe, constatou-se que a unidade disponibilizou o link para 
acesso às gravações das audiências por meio de certidão 
nos seguintes autos:  
0000103-62.2024.5.11.0251, 
0000107-02.2024.5.11.0251,  
No entanto, em outros processos não disponibilizou tal 
link:  
0000113-09.2024.5.11.0251, 
0000092-33.2024.5.11.0251, 
0000112-24.2024.5.11.0251. 


Ponderações da vara no formulário de informações 
preliminares preenchido: De fato, em alguns processos, 
deixou-se de juntar o link das audiências, por lapso, o que 
deixou de ocorrer em 2025. 
 
Determinação cumprida. Verifica-se que a Vara passou a 
incluir certidão con link de gravação em 2025, como nos 
processos 0000283-78.2024.5.11.0251  e 
0000170-90.2025.5.11.0251 
 


Ponderações da Corregedoria 
 
Constatou-se que a unidade atendeu integralmente às determinações da correição ordinária anual de 
2024. 
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20 - DETERMINAÇÕES À UNIDADE CORREICIONADA 
 


Item Determinações à Vara do Trabalho de Coari 


3 


Atentar para as taxas de conciliação, solução e extinção, que impactam diretamente o 
índice de produtividade no Igest a fim de cessar a queda de posições no Igest. 
Embora tenha melhorado neste parâmetro, a vara ainda está no terço final do ranking 
nacional. 


4 
Estabelecer plano de ação a ser apresentado no prazo das demais determinações, com 
medidas de curto e médio prazo com vistas ao cumprimento da Meta 3 do CNJ em 
2025. (item 4)   


6.2.1 


Lançar corretamente o movimento “11 -> 941 - Declarada Incompetência”, após fazer 
o processo concluso para decisão, quando se tratar de reconhecimento de 
incompetência do juízo, para repercutir adequadamente na “Regra de negócio 90.049 
- Outras decisões de extinção sem resolução do mérito”.  
 
Arquivar o processo após o trânsito em julgado quando não há outra medida a ser 
tomada, ainda na fase de conhecimento. O envio para a fase de liquidação não se 
coaduna com os normativos do Pje.  


6.2.3 


Envidar esforços para aumentar a taxa de sentenças líquidas, acompanhadas de 
planilha de cálculos, a fim de subsidiar atualização futura e favorecer eventual 
conciliação pós-sentença.  
 
Prolatar sentença na data designada em audiência, a fim de evitar incerteza quanto aos 
prazos processuais e necessidade de novas intimações.  


6.3 
Estabelecer plano de ação a ser apresentado no prazo das demais determinações, com 
medidas de curto e médio prazo com vistas ao cumprimento da Meta 3 do CNJ em 
2025, conforme determinado no item 4 desta ata. 


6.5 
Proceder à conclusão para sentença na mesma data consignada em ata de audiência, 
conforme  parágrafo único do art. 53 da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria, independentemente da concessão de prazo para alegações finais.  


7.2.1 


Após homologação da liquidação, se for o caso de citação e/ou de atos constritivos, 
encaminhar processos à execução.  
 


Envidar esforços para evitar que os processos fiquem parados por mais de 30 dias 
para cumprimento de expedientes ou para dar prosseguimento após prazos vencidos.  
 


Quando se tratar de processo digitalizado em razão do Projeto Garimpo, deve a 
unidade jurisdicional cadastrar o processo no CCLE, marcando as opções “Processo 
Desarquivado” e “Execução”, elaborar o Relatório Inicial, registrar o movimento 
“Extinta a execução ou o cumprimento da sentença por [motivo da extinção]” (196) 
para registro na produtividade, remeter ao arquivo definitivo e posteriormente 
desarquivar para seguir o trâmite regular do Projeto, conforme Orientação n. 
03/2024/SCR.  
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Corrigir os erros de movimentos e a falta deles nos processos relacionados ao Projeto 
Garimpo, porquanto, estes estão afetando demasiadamente os números de processos 
pendentes na fase de cumprimento de sentença.  


7.2.2 
Envidar esforços para evitar que os processos fiquem parados por mais de 30 dias 
para cumprimento de expedientes ou para dar prosseguimento após prazos vencidos.  


7.7.1 
Cumprir estritamente a Orientação nº 03/2024/SCR quanto à movimentação 
processual dos processos físicos desarquivados pelo Projeto Garimpo.  


7.9 
Envidar esforços para detectar a razão dos prazos médios do cumprimento de 
sentença serem altos, sobretudo quanto ao cumprimento de sentença em face de entes 
privados e implementar medidas para diminuí-lo.  


8 Expedir intimações com o correto preenchimento de prazo e às partes corretas.  


8.1 
Juntar, em todos os processos remetidos ao Tribunal para julgamento de recurso, 
Certidão de Admissibilidade Recursal em conformidade com o modelo trazido na RA 
25/2018 e somente após o prazo de contrarrazões.  


14.1.2 
Adotar o modelo de Certidão de Triagem trazido no anexo II da  Consolidação dos 
Provimentos Regional  


14.1.7 


Expandir o uso das ferramentas de pesquisa patrimonial básicas, quais sejam: 
SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD, CCS e JUCEA, considerando que se tratam de 
ferramentas necessárias para a eventual caracterização do esgotamento das tentativas 
de constrição patrimonial, nos termos do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 138/2014 do 
CSJT e do art. 5º da Resolução Administrativa nº 147/2021 do TRT11.  


Antes de sobrestar um processo, incluir o nome do executado no BNDT e no 
PROTESTOJUD ou SERASAJUD, em cumprimento ao art. 290, § 5º, da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional.  


16.2 
A vara deve informar no relatório das atividades da Justiça Itinerante ou no 
formulário de informações preliminares a numeração dos processos que foram 
atermados durante as atividades da justiça itinerante. 


 Sanear as irregularidades processuais conforme listagem do anexo I 
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21 - RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS DECORRENTES DA CORREIÇÃO 
 


Item Recomendações à Vara do Trabalho de Coari 


4 


Atentar para as Metas do CNJ de 2025, que podem ser acompanhadas no site 
https://www.cnj.jus.br/gestao-estrategica-e-planejamento/metas/justica-do-trabalho.  
 
Atentar para as metas do Prêmio CNJ de Qualidade 2025 que podem ser 
acompanhadas no site 
https://atos.cnj.jus.br/files/original19224220241203674f5a82dc68f.pdf  
 
Observar a importância da correta inserção dos respectivos códigos de movimentação 
e da designação de audiências de conciliação conforme Ofício Circular 29/SCR, a fim 
de garantir um registro fidedigno perante o DATAJUD. 


6.5 


Realizar constantes diligências nas Varas Deprecadas a fim de garantir celeridade no 
cumprimento das Cartas Precatórias Notificatórias.  
 
Sobrestar processos que estão aguardando laudo pericial, como boa prática realizada 
por outras unidades.  


7.2.1 


Envidar mais esforços para realizar audiências de conciliação em liquidação.  
 
Proferir sentença de impugnação aos cálculos, já com planilha e homologação dos 
cálculos. (item 7.2.1) 


7.2.2 


Para garantir resposta mais célere ao jurisdicionado e aumentar a possibilidade de 
acordo, recomenda-se, ainda, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, se 
houver depósito recursal, marcar audiência de conciliação; se não for possível ou 
inexitosa, já ordenar a pronta liberação do depósito recursal, em favor do reclamante, 
de ofício ou a requerimento do interessado, desde que o valor do crédito trabalhista 
seja inequivocamente superior ao do depósito recursal, prosseguindo a execução pela 
diferença (Art. 229, I, da Consolidação dos Provimentos da CR)  
 
Ademais, esgotadas as medidas a serem realizadas na fase, proceder ao imediato 
arquivamento do processo logo após a assinatura da sentença de extinção e contagem 
de prazo recursal às partes, tendo em vista à celeridade processual e aos 
desdobramentos de prazo médio.  


7.4.1 Movimentar, gradualmente, os processos do arquivo provisório para sobrestamento ou 
arquivamento, conforme exigência de movimentação processual.  


7.7.1 


Realizar o lançamento das decisões de extinção antes do arquivamento definitivo dos 
processos na etapa de liquidação, em cumprimento à Orientação nº2/2024/SCR.  
 
Caso não haja nenhum procedimento a ser adotado em liquidação, o arquivamento 
deve ser realizado na própria fase de conhecimento. 


7.7.2 Arquivar processos tão logo estejam aptos para tanto, após sentença de extinção ou 
após realização das diligências necessárias pós-sentença.  
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14.1.5 


Incluir o processo em sobrestamento enquanto aguarda pagamento para evitar 
impacto em prazo médio. 
 
Evitar que processos fiquem parados na pasta “análise” por mais de 5 dias. 


15.1 


O sistema de extrato da Instituição Financeira faz diferença ao consultar o número do 
processo com pontos e hífens e somente números, fato que deve ser considerado pela 
vara ao consultar os extratos para comprovação de saldo zerado das contas vinculadas 
ao processo. 
 
Juntar comprovantes das contas judiciais zeradas como ato que antecede o 
arquivamento definitivo do processo. 


15.2 
Empreender esforços para o tratamento das 138 contas pendentes, a fim de garantir o 
cumprimento do Ofício-Circular nº 23/2024/SCR e dos Atos Conjuntos nº 2/2020 e nº 
01/2023, bem como destinar o crédito existente aos seus legítimos beneficiários. 


16.3 
Envidar esforços para identificar e intermediar o trâmite para a celebração de 
parcerias com instituições locais, além da prefeitura, como escolas, bibliotecas e 
associações comunitárias. 


 
22 - RECOMENDAÇÕES GERAIS  


  
Item RECOMENDAÇÃO 


1 


Diante do dever de fomentar e viabilizar o desenvolvimento, bem como a produção e a 
disseminação de conhecimentos, buscando aperfeiçoamento institucional dos órgãos do 
Poder Judiciário, recomenda-se aos magistrados(as) que participem dos cursos de 
formação continuada disponibilizados pela Escola Judicial do TRT 11, mormente os 
relacionados aos temas de Ética, Mídias Sociais, PJe-JT e  E-Gestão. 


2 
Utilizar os relatórios gerenciais à disposição do Juízo (e-Gestão, SAO, Pauta Temática, 
etc.), bem como as ferramentas disponíveis no sistema PJe (Escaninho, tarefas com 
“Prazo vencido” etc.) para melhorar a gestão dos processos do juízo. 


3 
Realizar a conferência dos dados estatísticos da unidade no sistema e-Gestão para fins de 
atestar a conformidade e a fidedignidade das informações contidas, como ordena o art. 
4º, caput e parágrafos, do Ato Conjunto nº 11/2021/SGP/SCR 


4 


Antes de arquivar definitivamente o processo judicial, entre outras providências, 
verificar a inexistência de valores disponíveis vinculados ao processo, juntada de 
pagamento e recolhimento de encargos previdenciários e fiscais e certificar a ausência 
desses valores. 


5 


Encaminhar mensalmente o “Formulário de adiamentos Excepcionais – FAE” 
(formularios.scr@trt11.jus.br) contendo as informações sobre a ocorrência ou não do 
adiamento da sessão de audiência,  ocorrida na unidade judiciária, que se enquadrem nos 
“Adiamentos Excepcionais”, conforme disposto nos arts. 166 e seguintes da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Regional. 
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6 


Conforme Recomendação n. 4/GCGJT, de 26/9/2018, buscar a prolação de sentenças e 
acórdãos líquidos, de modo que, sempre que possível, profiram sentenças condenatórias 
líquidas, fixando os valores relativos a cada um dos pedidos acolhidos, indicando o 
termo inicial e os critérios para correção monetária e juros de mora, além de determinar 
o prazo e as condições para o seu cumprimento (Art. 832, §1º, da CLT). 


7 


Liberar de ofício o depósito recursal em favor do reclamante após o trânsito em julgado 
da sentença condenatória, quando o valor do crédito trabalhista for inequivocamente 
superior ao do depósito recursal ou incontroverso, prosseguindo a execução pela 
diferença, nos termos do art. 189, I, da Consolidação dos Provimentos. 


8 


Garantir prioridade ao processamento e ao julgamento das ações em tramitação na 
Justiça do Trabalho que envolvam violência no trabalho; exploração do trabalho infantil; 
aprendizagem; preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade, gênero e quaisquer outras 
formas de discriminação; assédio moral ou sexual; trabalho degradante, forçado ou em 
condições análogas à de escravo. 


9 


Fazer uso sistemático das ferramentas tecnológicas de pesquisa patrimonial 
disponibilizadas pelo Tribunal, CSJT e CNJ, tais como JUCEA, REDESIM, SISBAJUD, 
RENAJUD, CNIB, PENHORA ONLINE, INFOJUD, SIMBA, CENSEC, SIEL, 
SERAJUD, eRIDFT, PROTESTOJUD, SNIPER, CCS, ETC. 


10 Utilizar regularmente a ferramenta eletrônica Fluxo Nacional Otimizado de 
Procedimento em Primeira Instância-WIKI-VT, conforme art. 32, VI, CPCGJT. 


11 Verificar processos constantes do arquivo provisório há mais de dois anos. 


12 Evitar o atraso na expiração de prazo, no cumprimento das determinações, na conclusão 
do feito ao magistrado e na apreciação das petições. 


13 


Realizar o PCMSO, regulado pela RA CSJT 141/2014, cujo objetivo é aferir, em 
separado, a adesão de magistrados e servidores aos exames periódicos de saúde, 
conforme disponibilizado pela CODSAU. Tal ferramenta é vital para tratamento e 
prevenção, com caráter de diagnóstico precoce de agravos à saúde relacionados ao 
trabalho, sendo relevante para alcance das metas nacionais pelo TRT11. 


14 
Os magistrados devem observar as respectivas agendas, nos termos do que dispõe o Ato 
Conjunto nº 03/2023/SGP/SCR, quanto à necessidade de comparecer à unidade 
jurisdicional em pelo menos três dias úteis na semana. 


15 Intimar o Ministério Público do Trabalho em todas as ações coletivas em que o sindicato 
figurar como substituto processual, a fim de evitar posterior nulidade. 


16 


Em razão da função social da Justiça do Trabalho, recomenda-se a participação em 
atividades, eventos, palestras, caminhadas, audiências públicas relacionadas aos temas: 
Trabalho Infantil, Trabalho Seguro, Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual e 
Discriminatório no âmbito da jurisdição da Vara, inclusive durante as itinerâncias. 


17 


Observar a mudança da fase dos processos com acordo homologado (inclusive o 
extrajudicial) para a de liquidação, em razão da nova sistemática apresentada pela 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho por meio do Ofício-Circular TST.CGJT nº 
9/2023 e da Orientação nº 1/2023/SCR. 


18 


Fazer a gestão processual dos expedientes enviados à Seção de Mandados Judiciais a fim 
de evitar diligências inócuas e atraso processual, tais como o envio de mandados para 
notificar reclamadas que sabidamente encontram-se em local incerto e não sabido, ou a 
expedição de mandados cujo prazo de cumprimento não observa a garantia do prazo de 9 
dias úteis para que o oficial de justiça cumpra a diligência. 


19 
Tanto na fase de conhecimento quanto na execução, ao realizar suas próprias audiências 
ou encaminhar processos para audiências no CEJUSC, designar no PJe a audiência como 
"audiência de conciliação". 
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23 - DETERMINAÇÕES PÓS-CORREICIONAIS AO JUÍZO 
 


Item DETERMINAÇÕES PÓS-CORREIÇÃO 


1 


A partir da assinatura da Ata de Correição, a Vara tem o prazo de 20 dias corridos para 
demonstrar o cumprimento das determinações e recomendações constantes da presente 
ata e, querendo, oferecer suas considerações, tudo nos termos do art. 5º, § 2º, do 
Provimento nº 05/2020/SCR, o que deve ser feito nos autos do Processo 
0000026-70.2025.2.00.0511 (Correição Vara do Trabalho de Coari). 


 
24 - REIVINDICAÇÕES DO JUÍZO 
 
A Vara do Trabalho de Coari fez as seguintes reivindicações: 


● Sugere-se a realização de manutenção predial, com renovação da pintura, bem como 
colocação de muro frontal e arame farpado (concertina) frontal e calçada. 


● Renova-se, ainda, o requerimento da troca do automóvel da Vara, pois o mesmo encontra-se 
em péssimo estado de conservação, e pertence ao acervo da Vara: Fiat Palio Weekend, ano 
2013.  


● Solicita-se, ainda, que seja viabilizada a ida anual desses servidores à cidade de Manaus, 
fazendo assim com que haja a participação destes no Programa de Saúde Ocupacional do 
Tribunal, uma vez que o mesmo, a despeito de já estar há bastante tempo implementado, 
nunca incluiu a participação dos servidores das Varas do interior do Estado. Outra solução, 
no mesmo sentido, que ora se sugere, seria a realização de convênios com laboratórios da 
cidade de Coari, para que os servidores possam realizar os exames periódicos aqui mesmo 
nesta cidade, bem como haja a consulta com os médicos do Tribunal de modo online. 


 
25 - PROJETO CORREIÇÃO INTEGRADA 
 


25.1 Introdução 


Além da função de fiscalizar procedimentos e processos judiciais, a Corregedoria busca aprimorar a 
qualidade dos serviços prestados à população. Nesse contexto, a infraestrutura física das Varas do 
Trabalho, especialmente no interior do estado, assume papel de destaque, visto que a adequação e 
segurança das instalações impactam diretamente na eficiência e eficácia do atendimento. 


Visando otimizar esse processo, o Projeto CORREIÇÃO INTEGRADA, implementado nas 
correições do TRT11 nas varas do interior, contempla a realização de inspeções prediais detalhadas, 
conduzidas por profissionais habilitados do Núcleo de Engenharia e Arquitetura - NUEA. O 
objetivo é identificar e registrar eventuais falhas e não conformidades nas edificações, subsidiando a 
elaboração de relatório técnico abrangente que integrará a Ata de Correição. 


A relevância da inspeção predial reside em fornecer diagnóstico preciso da situação da edificação, 
permitindo uma gestão mais eficiente e proativa. Com base nas informações levantadas, é possível 
mitigar riscos técnicos e econômicos, avaliar o estado de conservação e funcionamento da 
edificação, seus sistemas e subsistemas, e garantir condições de segurança, habitabilidade e 
durabilidade. Ainda, o correspondente relatório técnico otimiza a gestão de uso e manutenção da 
edificação, fornecendo subsídios para tomada de decisões estratégicas e ações corretivas. 


Num. 6216684 - Pág. 50Assinado eletronicamente por: ALBERTO BEZERRA DE MELO - 11/07/2025 11:37:15
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25071111371524300000005841050
Número do documento: 25071111371524300000005841050


Anexo 1 - Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025
4262/2025 - Sexta-feira, 11 de Julho de 2025 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 51







 


A inspeção realizada pelo engenheiro Davi Luiz Gruhn Damasceno, no dia 15/5/2025, teve como 
escopo avaliar os aspectos de conservação, funcionamento, habitabilidade, segurança e salubridade 
da sede da Vara de Coari.  


O Relatório completo, com as fotos demonstrativas dos problemas detectados, acompanhará a 
tramitação desta ata em documento à parte. Abaixo transcreve-se a respectiva conclusão. 


25.2 Conclusão 


A inspeção predial realizada na Vara de Coari revelou que a edificação encontra-se em condições 
aceitáveis de conservação, apresentando poucas não conformidades em seus sistemas e subsistemas, 
o que não comprometem a habitabilidade e funcionalidade da edificação. Todavia, os problemas 
evidenciados necessitam ser saneados para o cumprimento de todos os critérios técnicos do imóvel. 


Neste diapasão, em havendo pertinência orçamentária, sugere-se que a execução dos serviços sejam 
realizados pela contratada F1 Construções por meio de emissão de ordem de serviço, dado que o 
escopo da manutenção é de baixa complexidade e se coaduna aos termos da contratação. 


Por conseguinte, verifica-se que muitos dos apontamentos demandam apenas mão de obra e/ou 
aquisição de materiais de baixo custo, podendo ser realizados pela Seção de Manutenção de Bens 
(SEMANBE) do Regional. São eles: 


● Revisão da cobertura, com a instalação do rufo e revisão geral do sistema  de fixação; 
● Calafetação das esquadrias da copa; 
● Revisão da fiação solta no entreforro, com a devida limpeza dos restos de obras; 
● Substituição de bateria do gerador e manutenção preventiva do sistema de  geração, visto 


que o Tribunal mantém ata de registro de preço junto à empresa especializada. 


26 - DETERMINAÇÕES À SECRETARIA DA CORREGEDORIA 
 
Determino à Secretaria da Corregedoria Regional que encaminhe as reivindicações realizadas aos 
setores cabíveis e, no que for de competência da Corregedoria Regional, autue matéria 
administrativa no e-Sap para fins de análise das solicitações da vara. 
 
27 - AGRADECIMENTOS 
 
O Corregedor Regional agradece à Excelentíssima Juíza do Trabalho Titular, aos servidores e às 
servidoras pela atenção e cortesia com que distinguiram toda a equipe da Corregedoria Regional. 
 
28 - ENCERRAMENTO 
 
Participaram da sessão presencial de leitura da presente ata correicional, realizada no encerramento 
dos trabalhos, a Excelentíssima Juíza do Trabalho Titular, Samara Christina Souza Nogueira, os 
servidores Raí Letícia Corrêa Lima e Souza, Wilson Lopes do Nascimento, Ana Creuza Fernandes 
Dantas, Tarcísio Everton Fogassa Aparício, e a estagiária Laryza Castro de Souza. 
 
Ausentes os servidores Bruno de Pinho Garcia e Márcio Fernandes Lima da Costa. 
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Aos 15 dias de maio de 2025, às 12:15h, o Excelentíssimo Desembargador Alberto Bezerra de 
Melo, Corregedor, declarou encerrados os trabalhos correicionais na Vara do Trabalho de Coari. 
 


Assinado Eletronicamente no PJeCor (0000026-70.2025.2.00.0511) 
ALBERTO BEZERRA DE MELO 


Corregedor Regional do TRT da 11ª Região 
 


Assinado Eletronicamente no E-Sap (DP 410/2025) 
SAMARA CHRISTINA SOUZA NOGUEIRA 


Juíza do Trabalho Titular 
 


Assinado Eletronicamente no E-Sap (DP 410/2025) 
RAÍ LETÍCIA CORRÊA LIMA E SOUZA  


Diretora de Secretaria de Vara 
 


Assinado Eletronicamente no E-Sap (DP 410/2025) 
BRUNO DE SOUZA CAVALCANTE 


Diretor da Corregedoria Regional 
 


Assinado Eletronicamente no E-Sap (DP 410/2025) 
SANDRO ALBERTO RODRIGUES DA SILVA 


Coordenador Jurídico da Corregedoria Regional 
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ANEXO I - DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS POR PROCESSOS ANALISADOS 
 


 Processo Determinação 


1 


0000607-59.2010.5.11.0251 
0011800-08.2009.5.11.0251 
0022900-91.2008.5.11.0251 
0084500-79.2009.5.11.0251 
0000414-05.2014.5.11.0251 
0000417-28.2012.5.11.0251 
0000419-95.2012.5.11.0251 
0000431-12.2012.5.11.0251 
0000654-33.2010.5.11.0251 
0058800-24.1997.5.11.0251 
0006400-81.2007.5.11.0251 
0000061-67.2011.5.11.0251 
0000146-53.2011.5.11.0251 


Corrigir tramitação Projeto Garimpo 


2 
0000588-14.2014.5.11.0251 
0000295-63.2022.5.11.0251 
0000355-02.2023.5.11.0251 


Incluir em bndt, protestojud e serasajud 


3 0000085-41.2024.5.11.0251 Movimentar processo - expedir nova intimação  


4 0083000-75.2009.5.11.0251 Registrar movimento “Revogada a decisão anterior” 


5 0000055-16.2018.5.11.0251 Arquivar após registro de abandamento 


6 0000272-49.2024.5.11.0251 Corrigir lançamento de ED pendente 


7 
0000094-18.2015.5.11.0251 
0000097-70.2015.5.11.0251 


Diligenciar acerca de penhora no rosto dos autos do processo que 
tramita 11ª Vara Cível e de Acidentes do Trabalho da Comarca de 
Manaus/AM.   


8 0000143-78.2023.5.11.0251 Movimentar processo - corrigir expediente 


9 


0000137-08.2022.5.11.0251 
0000160-22.2020.5.11.0251 
0000224-90.2024.5.11.0251 
0000227-45.2024.5.11.0251 
0000040-37.2024.5.11.0251 


Retirar do arquivo provisório. Readequar movimentação processual 


10 
0000083-86.2015.5.11.0251 
0000161-80.2015.5.11.0251 
0000162-65.2015.5.11.0251 


Deve o processo ter a movimentação corrigida para “suspenso por 
recuperação judicial ou falência”. 


11 
0000054-21.2024.5.11.0251 
0000063-80.2024.5.11.0251 Movimentar para fase de execução 


12 0000214-12.2025.5.11.0251 Regularizar prazo, que foi disparado sem ter havido intimação da parte. 


13 0000025-68.2024.5.11.0251 Realizar conclusão para julgamento de Embargos à Execução 


14 0000251-39.2025.5.11.0251 
 0000320-08.2024.5.11.0251 Devolver Cartas Precatórias 


15 


0046100-64.2007.5.11.0251 
0000434-78.2023.5.11.0251 
0000129-46.2013.5.11.0251 
0000407-95.2023.5.11.0251 
0000146-04.2021.5.11.0251 
0000055-16.2018.5.11.0251 
0000214-46.2024.5.11.0251 


Movimentar processos  


Num. 6216684 - Pág. 53Assinado eletronicamente por: ALBERTO BEZERRA DE MELO - 11/07/2025 11:37:15
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25071111371524300000005841050
Número do documento: 25071111371524300000005841050


Anexo 1 - Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025
4262/2025 - Sexta-feira, 11 de Julho de 2025 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 54







 


0000081-04.2024.5.11.0251 
0000011-84.2024.5.11.0251 
0000173-89.2018.5.11.0251 


16 0000061-67.2011.5.11.0251 Diligenciar para obter resposta de ofício 


17 0000109-69.2024.5.11.0251 Incluir em sobrestamento para aguardar pagamento 


18 0000355-02.2023.5.11.0251 Juntar comprovante de consulta no sistema SNIPER 
 
 


ANEXO II - PROCESSOS ANALISADOS 
 
Obedecendo ao critério de aleatoriedade e consoante observação das tarefas do sistema PJe e dos 
relatórios gerenciais disponíveis (E-Gestão, SAO, etc.), foram analisados, por amostragem, os 
seguintes processos, além daqueles citados no anexo I: 
 


PROCESSOS REGULARES (78) 
0000103-96.2023.5.11.0251 
0000197-44.2023.5.11.0251 
0000005-77.2024.5.11.0251 
0000006-43.2016.5.11.0251 
0000010-02.2024.5.11.0251 
0000016-09.2024.5.11.0251 
0000019-61.2024.5.11.0251 
0000020-37.2010.5.11.0251 
0000022-89.2019.5.11.0251 
0000023-98.2024.5.11.0251 
0000031-51.2019.5.11.0251 
0000044-74.2024.5.11.0251 
0000050-81.2024.5.11.0251 
0000061-13.2024.5.11.0251 
0000066-35.2024.5.11.0251 
0000071-57.2024.5.11.0251 
0000074-66.2011.5.11.0251 
0000075-94.2024.5.11.0251 
0000087-45.2023.5.11.0251 
0000094-03.2024.5.11.0251 
0000114-04.2018.5.11.0251 
0000116-61.2024.5.11.0251 
0000129-26.2025.5.11.0251 
0000130-11.2025.5.11.0251 
0000139-70.2025.5.11.0251 
0000140-89.2024.5.11.0251 


0000141-40.2025.5.11.0251 
0000141-74.2024.5.11.0251 
0000150-02.2025.5.11.0251 
0000152-06.2024.5.11.0251 
0000153-54.2025.5.11.0251 
0000164-83.2025.5.11.0251 
0000170-90.2025.5.11.0251 
0000170-90.2025.5.11.0251 
0000171-75.2025.5.11.0251 
0000175-15.2025.5.11.0251 
0000180-71.2024.5.11.0251 
0000182-12.2022.5.11.0251 
0000186-44.2025.5.11.0251 
0000189-33.2024.5.11.0251 
0000190-81.2025.5.11.0251 
0000194-21.2025.5.11.0251 
0000196-88.2025.5.11.0251 
0000197-10.2024.5.11.0251 
0000198-58.2025.5.11.0251 
0000199-34.2011.5.11.0251 
0000206-35.2025.5.11.0251 
0000207-69.2015.5.11.0251 
0000208-05.2025.5.11.0251 
0000209-87.2025.5.11.0251 
0000218-49.2025.5.11.0251 
0000224-61.2022.5.11.0251 


0000225-56.2016.5.11.0251 
0000227-26.2016.5.11.0251 
0000228-11.2016.5.11.0251, 
0000239-25.2025.5.11.0251 
0000241-29.2024.5.11.0251 
0000241-92.2025.5.11.0251 
0000247-02.2025.5.11.0251 
0000250-54.2025.5.11.0251 
0000273-34.2024.5.11.0251 
0000281-11.2024.5.11.0251 
0000283-78.2024.5.11.0251 
0000293-25.2024.5.11.0251 
0000293-40.2015.5.11.0251. 
0000303-69.2024.5.11.0251 
0000315-83.2024.5.11.0251 
0000322-75.2024.5.11.0251 
0000340-96.2024.5.11.0251 
0000379-30.2023.5.11.0251 
0000384-52.2023.5.11.0251 
0000410-50.2023.5.11.0251 
0000435-63.2023.5.11.0251 
0000437-77.2016.5.11.0251 
0000452-02.2023.5.11.0251 
0000548-27.2017.5.11.0251, 
0031400-49.2008.5.11.0251  
0081900-85.2009.5.11.0251 


 
PROCESSOS COM PROCEDIMENTO IRREGULAR  


QUE NÃO CABE MAIS SANEAMENTO (59) 
0000001-40.2024.5.11.0251 
0000004-29.2023.5.11.0251 
0000007-81.2023.5.11.0251 
0000009-17.2024.5.11.0251 
0000020-80.2023.5.11.0251 
0000021-65.2023.5.11.0251 
0000022-50.2023.5.11.0251 


0000131-93.2025.5.11.0251 
0000133-63.2025.5.11.0251 
0000151-84.2025.5.11.0251 
0000152-69.2025.5.11.0251 
0000157-91.2025.5.11.0251 
0000215-31.2024.5.11.0251 
0000300-17.2024.5.11.0251 


0000087-79.2022.5.11.0251 
0000341-81.2024.5.11.0251 
0002900-36.2009.5.11.0251 
0000252-58.2024.5.11.0251 
0000355-65.2024.5.11.0251 
0000245-47.2016.5.11.0251 
0000123-53.2024.5.11.0251 


Num. 6216684 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: ALBERTO BEZERRA DE MELO - 11/07/2025 11:37:15
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25071111371524300000005841050
Número do documento: 25071111371524300000005841050


Anexo 1 - Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Coari/AM, no dia 15 de maio de 2025
4262/2025 - Sexta-feira, 11 de Julho de 2025 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 55







 


0000023-35.2023.5.11.0251 
0000024-20.2023.5.11.0251 
0000026-87.2023.5.11.0251 
0000027-72.2023.5.11.0251 
0000028-57.2023.5.11.0251 
0000029-42.2023.5.11.0251 
0000030-27.2023.5.11.0251 
0000031-12.2023.5.11.0251 
0000032-94.2023.5.11.0251 
0000033-79.2023.5.11.0251 
0000034-64.2023.5.11.0251 
0000035-49.2023.5.11.0251 
0000036-34.2023.5.11.0251 


0000306-24.2024.5.11.0251 
0000309-76.2024.5.11.0251 
0000310-61.2024.5.11.0251 
0000149-17.2025.5.11.0251 
0000155-24.2025.5.11.0251 
0000277-71.2024.5.11.0251 
0000332-22.2024.5.11.0251 
0000339-14.2024.5.11.0251 
0000354-80.2024.5.11.0251 
0000128-41.2025.5.11.0251 
0000182-41.2024.5.11.0251 
0000138-95.2019.5.11.0251 
0000379-74.2016.5.11.0251 


0000124-38.2024.5.11.0251 
0000081-04.2024.5.11.0251 
0000242-97.2013.5.11.0251 
0000401-88.2023.5.11.0251 
0000363-52.2018.5.11.0251 
0000457-24.2023.5.11.0251 
0000196-59.2023.5.11.0251 
0000223-42.2023.5.11.0251 
0000375-90.2023.5.11.0251 
0003900-08.2008.5.11.0251 
0012700-88.2009.5.11.0251 
0016400-09.2008.5.11.0251 


 
ANEXO III - IGEST - MICROINDICADORES 


 


Relação dos Microindicadores 


Cód. Nome do Indicador Fórmula Polaridade 


I01 Idade Média do Pendente de Julgamento V01 Negativa 
I02 Pendentes V02 + V03 Negativa 
I03 Taxa de Conclusos com o Prazo Vencido (V10 / V11) * 100 Negativa 
I04 Prazo Médio na Fase de Conhecimento V04 Negativa 
I05 Prazo Médio na Fase de Cumprimento de Sentença V05 Negativa 
I06 Taxa de Conciliação (V06 / V08) * 100 Positiva 
I07 Taxa de Solução (V07 / V09)*100 Positiva 
I08 Taxa de Congestionamento no Conhecimento 100 * (V02 / (V12 + V02 )) Negativa 
I09 Taxa de Congestionamento no Cumprimento de Sentença 100 * (V03 / (V13 + V03 )) Negativa 
I10 Produtividade por Servidor (V12 + V13) / V14 Positiva 
I11 Pendentes por Servidor (V02 + V03)/ V14 Negativa 
I12 Taxa de Extinção (V16 / V15) * 100 Positiva 


 


Relação das Variáveis que compõem os Indicadores 


Cód. Nome da Variável Forma de apuração Tipo de Cálc. 


V01 Idade Média do Pendente de 
Julgamento 


Média do ano dos processos dos itens 60, 61, 62, 90060, 90061 e 
90062 no final do período de referência. Saldo Atual 


V02 Pendentes de Baixa na Fase de 
Conhecimento 


Saldo de processos dos itens 377 e 90377 no final do período de 
referência. Saldo Atual 


V03 Pendentes de Baixa na Fase de 
Cumprimento de Sentença Saldo de processos do item 90.513 no final do período de referência. Saldo Atual 


V04 Prazo Médio na Fase de 
Conhecimento 


Prazo Médio dos itens 416 e 90.416. A média é calculada 
ponderando-se os prazos médios informados nos itens pelos 


quantitativos de processos informados no período de referência. 
Prazo Médio 


V05 Prazo Médio na Fase de 
Cumprimento de Sentença 


Prazo Médio dos itens 90.450 e 90.541. A média é calculada 
ponderando-se os prazos médios informados nos itens pelos 


quantitativos de processos informados no período de referência. 
Prazo Médio 


V06 Conciliações Soma dos Processos dos Itens 39, 90.039, 68 e 90.068. Cumulativo 


V07 Solucionados 
Soma dos Processos dos Itens 39, 90039, 40, 90040, 41, 90041, 42, 
90042, 43, 90043, 44, 90044, 46, 90046, 47, 90047, 48, 90048, 49 e 


90049. 
Cumulativo 


V08 


Solucionados, excluídos os 
solucionados por desistência, por 
arquivamento ou por declaração 


de incompetência 


Soma dos Processos dos Itens 39, 90039, 40, 90040, 41, 90041, 42, 
90042, 43, 90043, 44, 90044, 46 e 90046. Cumulativo 


V09 Recebidos Soma dos processos dos itens 26, 90026, 27, 90027, 29, 90029, 30, 
90030, 31, 90031, 32 e 90032. Cumulativo 
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V10 Pendentes de Julgamento 
Conclusos com Prazo Vencido 


Saldo de processos dos itens 393 e 90393 no final do período de 
referência. Saldo Atual 


V11 
Total de Processos Conclusos 


Aguardando Prolação da 
Sentença 


Saldo de processos dos itens 62 e 90062 no final do período de 
referência. Saldo Atual 


V12 Baixados na Fase de 
Conhecimento Soma dos Processos dos Itens 375 e 90375. Cumulativo 


V13 Baixados na Fase de 
Cumprimento de Sentença Soma dos Processos do Item 90.511. Cumulativo 


V14 Servidores em Atividade Contagem dos servidores nos itens 2035, 2045, 2053, 2061 e 2412. Saldo Atual 


V15 Processos que iniciaram na fase 
de Cumprimento de Sentença Soma dos processos dos itens 90.483 e 90.486. Cumulativo 


V16 
Extinções em Processos em 


Cumprimento de Sentença e de 
Execução de Título Extrajudicial 


Soma dos processos do item 90.492. Cumulativo 


 
ANEXO IV - REMESSAS E LOTES DO E-GESTÃO 


 


Para registro, foram utilizados dados extraídos do sistema E-Gestão, referentes às remessas e lotes 
identificados pelo padrão RAAAAMMDDLX. Pelo padrão, AAAA representa ano de referência da remessa, 
MM indica mês de referência, DD corresponde ao dia de referência da remessa ou, sendo igual a 0, indica 
que a remessa se refere ao mês completo. O caractere X representa o lote da remessa. 
 


 Remessa e Lote (RAAAAMMDDLX) 


Itens 
E-Gestão de 
Acumulação 


R2023010L8; R2023020L8; R2023030L6; R2023040L5; R2023050L6; R2023060L6; 
R2023070L6; R2023080L6; R2023090L6; R2023100L6; R2023110L6; R2023120L4 


R2024010L9; R2024020L8; R2024030L10; R2024040L8; R2024050L10; R2024060L7; 
R2024070L6; R2024080L5; R2024090L5; R2024100L4; R2024110L4; R2024120L4 


R2025010L2; R2025020L4; R2025030L2; R2025040L1; R20250501L1; R20250505L1 


Itens 
E-Gestão de 


Saldo 


R2023120L4 


R2024120L4 


R20250505L1 


Itens 
E-Gestão de 


Prazo 


R2023010L8; R2023020L8; R2023030L6; R2023040L5; R2023050L6; R2023060L6; 
R2023070L6; R2023080L6; R2023090L6; R2023100L6; R2023110L6; R2023120L4 


R2024010L9; R2024020L8; R2024030L10; R2024040L8; R2024050L10; R2024060L7; 
R2024070L6; R2024080L5; R2024090L5; R2024100L4; R2024110L4; R2024120L4 


R2025010L2; R2025020L4; R2025030L2; R2025040L1; R20250501L1; R20250505L1 


R2025010L2; R2025020L4; R2025030L2; R2025040L1; R20250501L1; R20250505L1 


 
ANEXO V - RELATÓRIO CORREIÇÃO INTEGRADA 


 


Disponibilizado em documento à parte, pelo volume do arquivo. Encaminhado em conjunto com a ata.  
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1. APRESENTAÇÃO 


A Correição do TRT11, além de sua função primordial de fiscalizar procedimentos e 


processos judiciais, busca constantemente aprimorar a qualidade dos serviços prestados à 


população. Nesse contexto, a infraestrutura física das Varas do Trabalho, especialmente no 


interior do estado, assume papel de destaque, reconhecendo que a adequação e segurança das 


instalações impactam diretamente na eficiência e eficácia do atendimento. 


Visando otimizar esse processo, o Projeto CORREIÇÃO INTEGRADA, implementado 


nas correições do TRT11 nas varas do interior, contempla a realização de inspeções prediais 


detalhadas, conduzidas por profissionais técnicos habilitados do Núcleo de Engenharia e 


Arquitetura (NUEA). Essas inspeções têm como objetivo identificar e registrar eventuais 


falhas, anomalias e não conformidades nas edificações, subsidiando a elaboração de um 


relatório técnico abrangente que integrará a Ata de Correição. 


A relevância da inspeção predial reside em sua capacidade de fornecer um diagnóstico 


preciso da situação da edificação, permitindo uma gestão mais eficiente e proativa. Com base 


nas informações levantadas, é possível mitigar riscos técnicos e econômicos relacionados à 


perda de desempenho, avaliar o estado de conservação e funcionamento da edificação, seus 


sistemas e subsistemas, e garantir as condições mínimas de segurança, habitabilidade e 


durabilidade. Adicionalmente, o relatório técnico resultante da inspeção predial constitui um 


instrumento fundamental para a gestão de uso, operação e manutenção da edificação, 


fornecendo subsídios para a tomada de decisões estratégicas e a implementação de ações 


corretivas. 


A presente inspeção predial teve como escopo avaliar os aspectos de conservação, 


funcionamento, habitabilidade, segurança e salubridade da sede da Vara do Trabalho de 


Coari. Os resultados obtidos nesta inspeção fornecerão informações valiosas para a 


administração da Vara do Trabalho, auxiliando na gestão de uso, operação e manutenção da 


edificação. 


 


2. LOCALIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO 


A Vara do Trabalho de Coari fica localizada na Rua 02 de Dezembro, 348, Centro, com 


coordenadas geográficas de -4.086775005997441, -63.14601306868345. 


A edificação está situada em uma região privilegiada da cidade, urbanizada com 


infraestrutura completa e acesso a serviços essenciais como hospitais, escolas, prédios 


administrativos, energia elétrica, água, internet e coleta de resíduos. 
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3. DOCUMENTAÇÃO DISPONIBILIZADA 


Preliminarmente à visita de campo, foram analisados os projetos da edificação 


(elaborado em anos anteriores), fotos colhidas em inspeções pregressas e relatórios 


disponíveis. Tais informações foram confrontadas com os achados de campo.  


 


4. METODOLOGIA DA INSPEÇÃO 


A inspeção predial, realizada no dia 15 de maio de 2025, considerou os sistemas e 


subsistemas da edificação, sua funcionalidade, anomalias e demais aspectos apresentados no 


ato da visita. 


A abrangência da análise na inspeção predial, em conformidade com a NBR 


16747:2020, compreende a avaliação das condições técnicas, de uso, operação, manutenção e 


funcionalidade da edificação, bem como de seus sistemas e subsistemas construtivos. Essa 


avaliação, em nível 1, foi conduzida de forma sistêmica e predominantemente sensorial 


(visão, tato, audição, etc.), considerando os requisitos e necessidades dos usuários. 


 


5. CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO E COMPONETES INSPECIONADOS 


Figura 1– Localização da Vara do Trabalho. 
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Foram inspecionados os sistemas de vedações (alvenarias e revestimentos), pisos, 


forros, pinturas e acabamentos, esquadrias, gradis, instalações hidrossanitárias, louças, 


instalações elétricas, sistemas de ar condicionado, cobertura e acessibilidade, que serão 


sinteticamente descritos a seguir. 


5.1  Sistemas Estruturais 


A estrutura da edificação é em concreto armado tradicional, composta por paredes de 
alvenaria de bloco cerâmico sobre baldrame de concreto. Não se constatou, no acervo 
histórico, registros de reformas ou manutenções de cunho estrutural na vara.  


5.2  Pisos 


Os revestimentos de piso do prédio foram executados em pavimentação cerâmica em todos 
os cômodos, exceto as áreas externas e o piso superior, e apresentam bom estado de 
conservação. Entretanto, os mesmos não seguem um padrão de paginação uniforme, 
contendo peças de dimensões e cores diferentes. Isso dificulta a substituição de partes 
danificadas e compromete a estética do conjunto.  


5.3  Esquadrias e Grades 


As esquadrias da vara são metálicas/vidro e encontra-se em condições aceitáveis de 
conservação. Foi observado vidro quebrado em apenas uma das janelas (Secretaria), o que 
compromete a segurança e a funcionalidade das mesmas. As grades metálicas, localizadas 
nas fachadas e janelas, apresentam pintura desgastada, indicando a necessidade de 
manutenção e corretiva. 


5.4  Sistema de Drenagem 


O sistema de drenagem da edificação está em bom e regular estado, não apresentando no 
ato da visita quaisquer anomalias.  


5.5  Sistemas Hidráulico e Sanitário 


O sistema hidráulico é abastecido pela concessionária local e conta com um reservatório de 
água com capacidade de 2000 litros, localizado no pavimento superior. Os tubos e conexões 
do sistema hidráulico estão íntegros e não apresentam vazamentos, após testes de 
funcionamento nos aparelhos. As águas servidas são encaminhadas a uma fossa, localizada 
ao lado do prédio. 


5.6  Instalações Elétricas 


As instalações elétricas da edificação estão em bom e regular estado, não apresentando no 
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ato da visita quaisquer anomalias. Os quadros de distribuição são metálicos e estão 
satisfatoriamente identificados por cuircuito e os disjuntores mantêm o padrão DIN. As 
tomadas e luminárias não seguem um padrão, havendo de variados modelos. A entrada de 
energia á trifásica, cuja entrada se dá por via aérea até o medidor de energia. 


5.7  Acessibilidade 


A edificação não está apta para o uso de portadores de necessidades especiais (PNEs), visto 
que necessita de adequações aos termos da NBR 9050:2020, que estabelece os critérios de 
acessibilidade para edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. As não 
conformidades identificadas, descritas adiante, comprometem a acessibilidade da 
edificação, impedindo ou dificultando a inclusão deste público.  


5.8  Sistema de Cobertura 


O sistema de cobertura da edificação é composto por estruturas de madeira e telhas 
metálicas, afixadas com parafusos roscáveis. As calhas laterais são feitas em chapa com 
tubos de descida de PVC de diâmetro de 100 mm.  No ato da visita, não foram identificados 
sinais de danos à estrutura de madeira, tampouco sinais de cupins ou outros 
microorganismos patogênicos. Ademais, as telhas metálicas estão bem fixadas, limpas e 
com boa inclinação; a cumeeira e rufos estavam íntegros; as calhas laterais estavam com 
caimento correto e sem sinais de acumulação de resíduos. 


 


6. INSPEÇÃO DA EDIFICAÇÃO - DESCRIÇÃO DAS ANOMALIAS 


No ato da visita, a Vara do Trabalho estava em pleno funcionamento, com a utilização 


de todos os seus sistemas. A despeito disso, foram encontradas não conformidades em seus 


sistemas e subsistemas, que impactam na usabilidade da edificação, a seguir relacionadas. 


 


I. DESGASTE DAS FACHADAS E ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 


Achados: Foi constatado que a pintura da fachada está desgastada, apresentando 


infiltrações, manchas e descascamento da pintura. Ainda, o letreiro de comunicação visual 


apresenta desgaste, o que prejudica a identificação do edifício. O calçamento frontal (passeio) 


está deteriorado, apresentando pontos com quebras e a sarjeta do arruamento não se 


encontrava regular, apresentando depressões e crescimento de vegetação. Tais aspectos, 


apesar de não influenciar no funcionamento propriamente dito, impactam no padrão 


institucional de apresentação do imóvel. 
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Causas: Impactos naturais das intempéries; impactos de veículos no calçamento; falta de 


conservação e manutenção.  


Recomendações: Retirada da tinta antiga e pintura dos muros, gradis e fachadas; 


substituição da comunicação visual do prédio por padrões atualizados (utilizados em outras 


varas reformadas); recomposição do calçamento e sarjeta em concreto, bem como limpeza e 


conservação. 


 


II. DETERIORAÇÃO DA PINTURA EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS 


Achados: Havia infiltração em paredes de alvenaria internas, até aproximadamente 60 


cm. Ademais, a pintura interna da vara está desgastada, com sinais de envelhecimento de 


modo generalizado.  


Causas: Falhas na estanqueidade da cobertura, permitindo o ingresso de água na 


superfície das lajes. Umidade ascendente por capilaridade proveniente das fundações e 


alicerces, baixa qualidade da argamassa de revestimento (alta porosidade). Ação do tempo na 


pintura interna e ação das intempéries nas paredes externas. 


Recomendações: Retirada do revestimento argamassado até a altura de 1 metro, com 


posterior recomposição de revestimento com aditivo impermeabilizante que impeça a 


ascensão da umidade por capilaridade. Aplicação de nova pintura interna com tinta em toda a 


edificação; já nas paredes externas, deve haver aplicação de nova pintura com propriedades 


hidrofugantes. 


 


III. GOTEIRAS PONTUAIS E INFILTRAÇÕES EM LAJES DE COBERTURA 


Achados: Mediante constatação de goteiras na Secretaria e eflorescências em lajes, há 


um ponto do telhado que a água fica represada, dado sua forma geométrica. Ademais, foi 


possível observar que alguns fixadores não estão com boa estanqueidade. Havia também 


pontos de infiltração nas lajes de cobertura (sala de espera e depósitos). 


Causas: Ausência de escoamento (inclinação) das telhas nas imediações da Secretaria. 


Falhas de estanqueidade do sistema de fixação (parafusos e/ou barra roscável e borracha de 


vedação). 


Recomendações: Nesta área que permite a acumulação de água, dado que a extensão é 


pequena, deve ser instalado um rufo em chapa metálica sobre o telhamento com a finalidade 
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de prover o escoamento com inclinação mínima de 2% no sentido das calhas. Revisão geral 


do sistema de fixação, com as substituições necessárias. 


 


IV. ACESSIBILIDADE INEFICIENTE 


Achados: No tocante às soluções de acessibilidade, foi visto que só consta um banheiro 


acessível (sem distinção de gênero) na Sala de Espera. As dimensões de portas dos banheiros 


estão inferiores às mínimas exigidas pela norma de acessibilidade, dificultando o acesso de 


cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida. Ademais, não constam as placas de alerta e 


direcionais de piso, placas em braile, barras de apoio conforme norma adequada, mapa tátil, 


dentre outras. 


Causas: Ausência de implantação. 


Recomendações: Elaboração de projeto contemplando toda a área da vara, indicando as 


soluções frente à NBR 9050 e resoluções do CSJT. 


 


V. OUTRAS OBSERVAÇÕES 


 Há percolação de água pela esquadria da copa, na interface do requadro da 


esquadria junto ao vão na alvenaria, que devem ser calafetadas com borracha de 


vedação e/ou pasta de poliuretano; 


 Há revestimentos da vara não seguem um padrão definido, contendo cerâmicas 


de piso e paredes de dimensões e cores diferentes, apesar de se apresentarem em 


bom estado de conservação, pelo que se recomenda a substituição nos padrões 


da cerâmica nova da Secretaria da vara (cor branca); 


 As grades metálicas, localizadas nas janelas e área frontal, apresentam pintura 


desgastada, pelo que se recomenda a manutenção corretiva contemplando 


lixamento e pintura; 


 As calçadas e os muros perimetrais do pátio têm presença de limo e bolores, pelo 


que se recomenda a limpeza profunda com hidrojateamento e/ou escovação 


manual, com posterior pintura; 


 O gerador de energia, instalado nos fundos da vara, está sem funcionamento por 


ausência de baterias, pelo que se recomenda sua substituição e manutenção 


preventiva do sistema; 


 A despeito da substituição das instalações elétricas e compartimentação dos 


circuitos elétricos em eletrocalhas perfuradas no entreforro, verificou-se a 
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presença de fiações soltas, pelo que se recomenda a verificação da integridade e 


correta instalação desses circuitos;  


 Há resquícios de materiais de obra no entreforro, pelo que se recomenda a 


limpeza geral e o devido descarte; 


 Há ausência de sinalização horizontal nos extintores (piso), luminárias de 


emergência e placas indicativas da rota de fuga, pelo que se recomenda o 


encaminhamento à Seção de Gestão de Risco – setor competente da área – para 


avaliação pormenorizada. 


 


7. CONCLUSÃO 


A inspeção predial realizada na Vara do Trabalho de Coari revelou que a edificação 


encontra-se em condições aceitáveis de conservação, apresentando poucas não conformidades 


em seus sistemas e subsistemas, o que não comprometem a habitabilidade e funcionalidade da 


edificação. Todavia, os problemas evidenciados necessitam ser saneados para o cumprimento 


de todos os critérios técnicos do imóvel. 


Neste diapasão, em havendo pertinência orçamentária, sugere-se que a execução dos 


serviços sejam realizados pela contratada F1 Construções por meio de emissão de ordem de 


serviço, dado que o escopo da manutenção é de baixa complexidade e se coaduna aos termos 


da contratação. 


Por conseguinte, verifica-se que muitos dos apontamentos demandam apenas mão de 


obra e/ou aquisição de materiais de baixo custo, podendo ser realizados pela Seção de 


Manutenção de Bens (SEMANBE) do Regional. São eles: 


 Revisão da cobertura, com a instalação do rufo e revisão geral do sistema de 


fixação; 


 Calafetação das esquadrias da copa; 


 Revisão da fiação solta no entreforro, com a devida limpeza dos restos de obras; 


 Substituição de bateria do gerador e manutenção preventiva do sistema de 


geração, visto que o Tribunal mantém ata de registro de preço junto à empresa 


especializada. 


No próximo tópico, serão apensados os registros fotográficos obtidos durante a 


inspeção, que reproduzem as condições físicas do local. 
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8. REGISTROS FOTOGRÁFICOS 


 
Foto 1 – Condições da área frontal da vara. 


 


   
Foto 2 – Infiltração nas lajes (Sala de Espera e corredor interno e depósito). 


 


  
Foto 3 – Marcas de goteira na Secretaria e Banheiro público. 
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Foto 4 – Infiltração por capilaridade em paredes. 


 


 
Foto 5 – Características do piso (vários tipos). 


 


  
Foto 6 – Frestas na esquadria da Copa. 
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Foto 7 – Condições da cobertura. 


 


  
Foto 8 – Condições das laterais esquerda e direita do torreno, respectivamente. 
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Foto 9 – Condições das instalações hidrossanitárias e louças (em bom estado). 


 


  
Foto 10 – Quadros de distribuição geral e de TI 


 


 
Foto 11 – Processos físicos nos depósitos 
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Foto 12 – Condições do entreforro. Detalhe das marcas de água (fixador da cobertura não estanque). 


 


 
Foto 13 – Condições do pavimento superior. 


 


 
Foto 14 – Condensadores de ar, em funcionamento. 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
01a Vara do Trabalho de Manaus


PORTARIA Nº 007/2025/1ªVTM - MANAUS/AM, 11 de julho de 2025


Autoriza  à Servidora Maira Izabel Dias
Gaier a particição da modalidade de
teletrabalho.


O Exmo Juiz Julio Bandeira de Melo Arce, no uso de suas
atribuições conferidas por meio da Resolução Administrativa n. 042/2017/TRT11, em
seu art. 2º, §1º, a,


RESOLVE:


Art. 1º Autorizar à Servidora Maira Izabel Dias Gaier, matrícula n.
111451, a participação da modalidade de teletrabalho no período de 21-7-2025 a
21-7-2026, não superior a 01 (um) ano, conforme art. 4º,  e parágrafo único caput da


 e Decreto Resolução Administrativa n. 042/2017/TRT11 Nº 11.072, de 17 maio de 2022,
em caráter prioritário, para acompanhamento de conjugê, na forma da Lei 8.112/90.


Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Assinado Eletronicamente
Julio Bandeira de Melo Arce


Juiz do Trabalho Substituto
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